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Ata da 212ª Sessão Preparatória da Legislatura  
do Projeto Jovem Senador, em 19 de novembro de 2012

Presidência dos Srs. Anibal Diniz, Paulo Davim  
e do Jovem Senador André Giovane de Castro.

(Inicia-se a sessão às 10 horas e 24 minutos 
e encerra-se às 11 horas e 52 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Senado Jovem Brasileiro 2012.

Há número regimental
Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-

balhos.
Declaro aberta a sessão preparatória da legisla-

tura do Projeto Jovem Senador 2012.
A presente sessão preparatória destina-se à pos-

se das jovens Senadoras e dos jovens Senadores e 
à eleição e posse do Presidente, do Vice-Presidente 
e dos Secretários do Projeto Jovem Senador 2012.

Antes de proceder à posse dos jovens Senadores, 
a Presidência da Casa fará uma pequena saudação 
e, logo em seguida, dará posse às Srªs Jovens e aos 
Srs. Jovens Senadores.

Exmo Sr. Senador Jorge Viana, do Estado do Acre; 
Exmo Secretário da Educação e Cultura do Estado do 
Tocantins, representando o Conselho Nacional de Se-
cretários de Educação – Conced, Sr. Danilo de Melo 
Souza; Secretária-Adjunta de Educação do Estado de 
Alagoas, Exma Srª Jocicleide Maria Pereira de Moura; 
Secretário de Articulação com os Sistemas de Ensino 
e representando o Ministro de Estado de Educação, 
Exmo Sr. Aloizio Mercadante, aqui presente o Sr. Binho 
Marques, membro honorário do Conselho Nacional de 
Secretários de Educação – Conced; Secretária-Geral 
da Mesa do Senado, Srª Claudia Lyra; Diretora-Geral 
do Senado, Srª Doris Romariz Peixoto; Diretora de 
Relações Governamentais da Editora Abril, Srª Ângela 
Rehem; excelentíssimas senhoras e senhores; Srªs e 
Srs. Diretores do Senado Federal; é com muita satis-
fação que este Senado dá início hoje às atividades da 
5ª edição do concurso de redação do Senado Federal 
com o tema “Meu Município, meu Brasil”. 

Eu gostaria de saudar os jovens de todo o País 
que, com esforço e dedicação, são hoje os estudantes 
classificados em primeiro lugar nos 26 Estados do País 
e no Distrito Federal para participar do projeto Jovem 
Senador e viver na prática o importante processo de-
mocrático de criação de leis no País, durante 3 dias. 
Esperamos que os próximos 3 dias sejam para vocês 
uma experiência marcante de vida e que esses 27 jo-

vens possam deixar uma marca democrática inspirado-
ra neste Parlamento por meio dos projetos que serão 
aqui discutidos e aprovados nesse período. 

Temos certeza de que, ao lado dos prêmios mere-
cidos (notebook, medalha, certificado e publicação da 
sua redação no livreto produzido pelo Senado Federal), 
a experiência vivida e as proposições apresentadas 
pelos senhores, neste Senado, poderão contribuir para 
o aperfeiçoamento e para o início de novas etapas de 
desenvolvimento do nosso País. 

A Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa do Senado Federal aprovou três projetos 
de lei e uma Proposta de Emenda à Constituição de-
correntes das proposições apresentadas pelos jovens 
Senadores em 2011. Este agora é o momento de vocês. 

A todos vocês, os nossos parabéns e votos de 
muito sucesso nesses 3 dias de mandato para produzir 
uma legislação em contribuição para o arsenal legal 
do nosso País. A todos, os parabéns. 

Eu gostaria, antes de iniciar o ato de posse, de 
convidar o Senador Jorge Viana, do Estado do Acre, 
para fazer uma saudação. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. convidados, cumprimento, de 
modo muito especial, as jovens Senadoras e os jovens 
Senadores. De fato, será uma breve saudação. 

No meu Estado, tive o cuidado e a oportunida-
de de andar em várias escolas, fazer uma fala e uma 
apresentação sobre o papel do Senado Federal, a 
mais antiga Instituição da República, e ter um contato 
direto com estudantes, especialmente de Rio Branco. 
E, em um trabalho conjunto com Secretária Estadual 
de Educação, desde o ano passado, vimos nos em-
penhando no sentido de divulgar esse projeto que eu 
entendo ser da maior importância. 

A Drª Claudia Lyra, essa senhora que está aqui, 
é uma das pessoas que mais entende de Senado. En-
tende muito mais do que nós Senadores. Claro que ela 
não tem a prerrogativa que vocês agora vão começar 
a ter, e que nós temos, que é dada pelo voto. Mas aqui 
há um conjunto – está ai a Dóris – de dedicados fun-
cionários que trabalham e cuidam desta Instituição. 

O Senado Federal é conhecido também como a 
Casa da Federação. E esse projeto – eu falei ainda há 
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pouco para a imprensa – é um instrumento que bus-
ca aproximar a mais antiga Instituição do País com a 
mais jovem força do Brasil, que é a juventude. Esse 
Projeto Jovem Senador faz exatamente isso. E o faz 
através de um posicionamento de vocês. Quer dizer, 
vocês passam em um teste que é tão difícil quanto o 
das urnas, que é o de descrever o Município, o lugar 
onde vivem, o País, e ser escolhido entre milhares de 
redações. 

Então, a primeira redação, por exemplo, é do 
Acre. Aqui está a Ana, que é de uma das escolas em 
que fiz uma palestra sobre a importância do Projeto. A 
campeã, a que tirou o primeiro lugar nacional – já que 
todos vocês são finalistas –, tentou e fez algo muito 
interessante: pegar o Hino Nacional e estabelecer uma 
relação dele com a realidade do País hoje, da vida, do 
cotidiano hoje. E cada um de vocês encontrou uma ma-
neira de passar uma mensagem sobre a importância 
do nosso País, do nosso povo e dos nossos Municípios. 

Então, eu queria, antes de tudo, cumprimentar 
todos. Vocês são vitoriosos. Agora, estão sentados 
aqui neste plenário e vão ter a prerrogativa de discutir 
as leis do País, de apresentar mudanças no aparato 
legal do Brasil. Isso é muito interessante.

Eu falava ainda há pouco com o Governador Bi-
nho, que está aqui ao meu lado, que, nesse contato 
direto com o Projeto e com estudantes, recebi uma 
reclamação e uma sugestão. O nosso projeto Jovem 
Senador estabelecia limites de idade, teto e mínimo, e, 
obviamente, a obrigatoriedade de o aluno estar nos dois 
anos finais do ensino médio. E alguns jovens ficavam 
de fora porque estavam com idade menor do que a que 
o projeto estabelecia, mas estavam no ensino médio. 
E nós mudamos: a Drª Claudia fez a boa condução, 
mudamos as regras a partir de uma sugestão e de uma 
cobrança que veio de pessoas que queriam participar 
e não podiam por conta das regras do próprio Projeto 
Jovem Senador. Então, esse é um pequeno exemplo. 

O Senador Anibal, que preside a sessão e é Vi-
ce-Presidente do Senado, acabou de informar que já 
temos casos concretos, objetivos, de ideias que surgi-
ram do Projeto Jovem Senador que estão virando lei e 
estão ajudando a melhorar a legislação brasileira. As-
sim, a minha presença aqui é só no sentido de dar as 
boas-vindas a todas, a todos e dizer que vocês serão 
Senadores do Brasil por três dias. Espero sinceramente 
que isso marque a vida de vocês – sei que vai marcar 
–, porque é uma história importante na fase da vida 
bonita que vocês estão vivendo. De alguma maneira 
também, espero que vocês se sintam animados, de-
terminados a contribuir para que o Brasil fique melhor, 
do ponto de vista da legislação, nesses três dias em 

que vocês têm a prerrogativa de legislar no Senado 
Federal, que é a Casa que cuida da Federação. 

A Federação significa os Estados, os Municípios, 
que são a força do nosso País. Todos nós moramos em 
algum Estado, em alguma cidade, e o Senado cuida 
também disso.

Então, boa sorte e bom mandato! 
Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Esta Presidência convida o Senador Jorge Viana 
para tomar parte da Mesa. Vamos proceder à posse 
dos Jovens Senadores.

Solicito a todos os presentes para que fiquem 
de pé para o ato de posse dos Jovens Senadores. E 
convido a Jovem Senadora Layane Rayelly Silva Ma-
rinho, representante do Estado de Alagoas, primeira 
colocada no concurso de redação, para comparecer 
à Mesa a fim de prestar o compromisso. Os demais 
Jovens Senadores empossados, ao serem chamados, 
dirão: “assim eu prometo”.

A SRª LAYANE RAYELLY SILVA MARINHO 
(AL) – Prometo guardar a Constituição Federal e as 
leis do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato 
de Jovem Senadora.

(As Srªs e os Srs. Jovens Senadores prestam 
juramento.)

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Neste momento, procederemos à entrega de 
Diploma de Senadora à Layane.

Agora, vamos ao juramento dos demais Sena-
dores.

Pelo Estado da Bahia, Danilo do Amor Divino 
dos Santos.

Assim eu prometo.
Pelo Estado do Rio de Janeiro, Angélica Men-

des Antunes.
Cada um dos Senadores, ao serem chamados, 

vão dizer: “Assim eu prometo”, de forma audível.
Pelo Estado da Bahia, Danilo do Amor Divino 

dos Santos.
O SR. DANILO DO AMOR DIVINO DOS SAN-

TOS (BA) – Assim eu prometo.
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 

AC) – Pelo Estado do Rio de Janeiro, Angélica Men-
des Antunes.

A SRª ANGÉLICA MENDES ANTUNES (RJ) – 
Assim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Maranhão, �����������������Fernando Alef La-
dislau Jadão.

O SR. FERNANDO ALEF LADISLAU JADÃO 
(MA) – Assim eu prometo.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – AC) 
– Pelo Estado do Pará, Emanoella Silva de Oliveira.

A SRª EMANOELLA SILVA DE OLIVEIRA (PA) 
– Assim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – AC) 
– Pelo Estado de Pernambuco, Iara Gonçalves da Silva.

A SRª IARA GONÇALVES DA SILVA (PE) – As-
sim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado de São Paulo, �������������������Jaquelline Cerquei-
ra da Silva.

A SRª JAQUELLINE CERQUEIRA DA SILVA 
(SP) – Assim eu prometo. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – AC) 
– Pelo Estado de Minas Gerais, Bruna Clemente Gontijo.

A SRª BRUNA CLEMENTE GONTIJO (MG) – 
Assim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado de Goiás,������������������������ Daniel Teodoro dos San-
tos Garcia.

O SR. ������������������������������DANIEL TEODORO DOS SANTOS GAR-
CIA (GO) – Assim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado de Mato Grosso, Dieleem Mara da 
Silva Campos.

A SRª DIELEEM MARA DA SILVA CAMPOS 
(MT) – Assim eu prometo. 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Rio Grande do Sul, ����������André Gio-
vane de Castro.

O SR. ANDRÉ GIOVANE DE CASTRO (RS) – 
Assim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Ceará, Wênia Gracia Oliveira

A SRª WÊNIA GRACIA OLIVEIRA(CE) – Assim 
eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado da Paraíba, Diego de Sousa Silva.

O SR. DIEGO DE SOUSA SILVA (PB) – Assim 
eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Espírito Santo, Jaqueline de 
Andrade Moro

A SRª JAQUELINE DE ANDRADE MORO (ES) 
– Assim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – AC) 
– Pelo Estado do Piauí, Rodrigo de Brito Sá.

O SR. RODRIGO DE BRITO SÁ (PI) – Assim 
eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Rio Grande do Norte, Jessyca 
Gabriela Soares dos Santos.

A SRª JÉSSYCA GABRIELA SOARES DOS 
SANTOS (RN) – Assim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz/Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado de Santa Catarina, �������������Douglas Cris-
tian da Silva Frezza

O SR. DOUGLAS CRISTIAN DA SILVA FREZZA 
(SC) – Assim eu prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado de Sergipe, Edson Dionízio San-
tos Júnior.

O SR. EDSON DIONÍZIO SANTOS JÚNIOR (SE) 
– Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Amazonas, Naiany Rodrigues 
da Silva.

A SRª NAIANY RODRIGUES DA SILVA (AM) – 
Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Paraná; Nathaly Andrade Moço.

A SRª NATHALY ANDRADE MOÇO (PR) – As-
sim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT 
– AC) – Pelo Estado do Acre, Ana Cristina Pinho do 
Nascimento.

A SRª ANA CRISTINA PINHO DO NASCIMEN-
TO (AC) – Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Mato Grosso do Sul, Lorenna 
Ribeiro Sardeiro.

A SRª LORENNA RIBEIRO SARDEIRO (MS) – 
Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Pelo Distrito Federal, Brenna Bittencourt de Oliveira.

A SRª BRENNA BITTENCOURT DE OLIVEIRA 
(DF) – Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Pelo Estado de Rondônia, Karieli de Souza Silveira.

A SRª KARIELI DE SOUZA SILVEIRA (RO) – 
Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Tocantins, Reigiane Alves da 
Silva Rodrigues.

A SRª REIGIANE ALVES DA SILVA RODRIGUES 
(TO) – Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Pelo Estado do Amapá, Jessyka Janyara de 
Almeida Gomes.

A SRª JESSYKA JANYARA DE ALMEIDA GO-
MES (AP) – Assim o prometo.

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 
– Pelo Estado de Roraima, Stefany Mambaru Rocha.

A SRª STEFANY MAMBARU ROCHA (RR) – 
Assim o prometo.
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O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Eu os declaro investidos nos mandatos de Jo-
vens Senadoras e Senadores.

E, agora, vamos proceder à entrega dos diplomas.
Peço a ajuda do Senador Jorge Viana para a en-

trega dos diplomas.
(Procede-se à entrega dos diplomas.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 

AC) – Ao Senador do Estado da Bahia, Danilo do Amor 
Divino dos Santos. (Palmas.)

Pelo Rio de Janeiro, Angélica Mendes Antunes. 
(Palmas.)

Pelo Estado do Maranhão, Fernando Alef Ladis-
lau Jadão. (Palmas.)

Pelo Estado do Pará, Emanoella Silva de Olivei-
ra. (Palmas.)

Pelo Estado de Pernambuco, Iara Gonçalves da 
Silva. (Palmas.)

Pelo Estado de São Paulo, Jaqueline Cerqueira 
da Silva. (Palmas.)

Pelo Estado de Minas Gerais, Bruna Clemente 
Gontijo. (Palmas.)

Pelo Estado de Goiás, Daniel Teodoro dos San-
tos Garcia. (Palmas.)

Pelo Estado de Mato Grosso, Dieleem Mara da 
Silva Campos. (Palmas.)

Pelo Estado de Rio Grande do Sul, André Giova-
ne de Castro. (Palmas.)

Pelo Estado do Ceará, Wênia Graça Oliveira. 
(Palmas.)

Convidamos o Senador João Durval e a Senado-
ra Angela Portela para estarem presentes e compor a 
Mesa aqui conosco.

Sejam bem-vindos, Senadores! (Palmas.)
Pelo Estado da Paraíba, convidamos Diego de 

Sousa Silva. (Palmas.)
Pelo Estado do Espírito Santo, Jaqueline de An-

drade Moro.
O diploma será entregue pelo Senador João 

Durval. (Palmas.)
Pelo Estado do Piauí, Rodrigo de Brito Sá.

O diploma será entregue pela Senadora Angela 
Portela. (Palmas.)

Pelo Estado do Rio Grande do Norte, Jessyca 
Gabriela Soares dos Santos. (Palmas.)

Pelo Estado de Santa Catarina, Douglas Cristian 
da Silva Frezza. (Palmas.)

Convidamos o Senador Paulo Davim, que se en-
contra presente, para compor a Mesa conosco. (Pausa.)

Pelo Estado de Alagoas, Layane Rayelly Silva 
Marinho, que já recebeu o diploma aqui da Mesa.

Pelo Estado de Sergipe, Edson Dionízio Santos 
Júnior. (Palmas.)

Pelo Estado do Amazonas, Naiany Rodrigues 
da Silva.

O diploma será entregue pelo Senador Paulo 
Davim. (Palmas.)

Pelo Estado do Paraná, Nathaly Andrade Moço. 
(Palmas.)

Pelo Estado do Acre, convido, para receber o di-
ploma das mãos do Senador Jorge Viana, Ana Cristina 
Pinho do Nascimento. (Palmas.)

Pelo Estado do Mato Grosso do Sul, Lorenna 
Ribeiro Sardeiro. (Palmas.)

Pelo Distrito Federal, Brenna Bittencourt de Oli-
veira. (Palmas.)

Pelo Estado de Rondônia, Karielli de Souza Sil-
veira, que vai receber o diploma das mãos do Senador 
Paulo Davim. (Palmas.)

Pelo Estado do Tocantins, Reigiane Alves da Silva 
Rodrigues. (Palmas.)

Pelo Estado do Amapá, Jessyka Janyara de Al-
meida Gomes, que vai receber das mãos do Senador 
Paulo Davim. (Palmas.)

Anunciamos a presença do nosso Presidente da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, digno 
representante do Ceará, o Senador Eunício Oliveira.

Agora, para receber o diploma das mãos da Se-
nadora Angela Portela, pelo Estado de Roraima, con-
vido Stefany Mambaru Rocha. (Palmas.)

São os seguintes os diplomas dos Jovens 
Senadores:



61652  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61653 



61654  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61655 



61656  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61657 



61658  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61659 



61660  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61661 



61662  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61663 



61664  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61665 



61666  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61667 



61668  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61669 



61670  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61671 



61672  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61673 



61674  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61675 



61676  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61677 



61678  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61679 

O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – 
AC) – Neste instante, com os Jovens Senadores e 
Senadoras devidamente empossados, convido a todos 
para, de pé, ouvirmos o Hino Nacional, interpretado 
pelo Sr. Jean William Silva.

(Procede-se à execução do Hino Nacional.)
O SR. PRESIDENTE (Anibal Diniz. Bloco/PT – AC) 

– Podem ficar à vontade e retomar os seus assentos.
Neste momento, convido o Senador Paulo Davim, 

Presidente da Comissão do Projeto Jovem Senador, 
a conduzir os trabalhos e proceder à eleição e posse 
dos membros da Mesa do Projeto Jovem Senador.

O Sr. Anibal Diniz, 1º Vice-Presidente, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Paulo Davim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Srs. Senadores, Srªs Senadoras, jovens Sena-
doras e Senadores empossadas e empossados, é com 
muita alegria que recebemos os 27 jovens Senadores 
de 2012, que conquistaram o direito de representar 
suas unidades da Federação ao vencerem a quinta 
edição do Concurso de Redação do Senado Federal.

Tive a satisfação de presidir o Conselho do Pro-
grama Jovem Senador neste ano e pude, assim, acom-
panhar todo o processo de seleção e os preparativos 
para esta cerimônia em especial. Os Jovens Senadores 
e Jovens Senadoras tomam posse na manhã de hoje, 
no Senado Federal, por três profícuos dias.

Também tive a oportunidade de refletir sobre o 
significado e a importância desta belíssima iniciativa 
que é o Programa Senado Jovem Brasileiro, que, desde 
o ano passado, combina o Concurso de Redação do 
Senado Federal com o projeto Jovem Senador.

A primeira coisa que me chamou a atenção é a 
natureza aparentemente contraditória do termo “jovem 
Senador”. A palavra Senador tem sua origem no latim 
e significa velho, idoso. Um Jovem Senador, portanto, 
seria um paradoxo, uma contradição em termos.

Mas, entre as inúmeras maravilhas da linguagem, 
está o fato de que os paradoxos às vezes guardam 
grandes lições. É o caso, em minha opinião, da expres-
são “jovem Senador”, da qual tirei duas reflexões que 
enriqueceram meu entendimento sobre o significado 
deste programa e sobre a relação do Senado com a 
sociedade e, particularmente, com a juventude.

A primeira reflexão diz respeito ao impacto na 
vida dos 27 jovens que aqui estão nesta experiência 
única que eles viverão nos próximos dias. Eles terão 
uma aula prática de cidadania. Eles participarão ativa-
mente do âmago do processo democrático. Eles terão 
a oportunidade de deixar uma contribuição concreta 
para o futuro do País, na forma dos projetos de lei que 

resultarão deste breve, porém, intenso período em que 
conviverão conosco aqui no Senado Federal.

Essa experiência, que marcará definitivamente a 
vida dos Jovens Senadores e Senadoras, tem um as-
pecto muito importante: ela será transmitida por esses 
Jovens Senadores e Senadoras às suas famílias, será 
multiplicada por eles em suas comunidades, em suas 
escolas, em suas cidades, nos Estados que cada um 
representa, a partir de hoje, nesta Casa.

Trata-se, Srs. Senadores e Srªs Senadoras, de 
uma experiência profundamente transformadora. Os 
jovens, que retornarão a seus lares, ao fim do Progra-
ma Senado Jovem Brasileiro, serão muito diferentes 
dos jovens que iniciaram suas viagens para Brasília: 
voltarão com nova perspectiva, pois terão noção da 
responsabilidade e da seriedade envolvidas na tarefa 
de representar a população em um parlamento.

Essa mensagem de cidadania e de democracia 
que os jovens levam para a sociedade não tem preço. 
Ela aproxima o Congresso Nacional da sociedade e 
esclarece a população a respeito da atividade parla-
mentar. Essa reflexão sobre impacto desse programa 
nos jovens e, consequentemente, na sociedade veio 
acompanhada de uma segunda reflexão: a profunda 
marca deixada em cada um de nós, Senadores e Se-
nadoras, pela passagem desses 27 jovens pelo Se-
nado Federal.

Conviver com os Jovens Senadores nos leva a 
renovar o nosso entusiasmo, a nossa ânsia por mu-
dança, a nossa vontade de fazer o bem, de combater 
as injustiças e transformar a realidade. Esses são os 
sentimentos que recuperamos do contato com cada 
um dos Jovens Senadores agora empossados. Vocês 
nos contagiam com a sua paixão, com a sua alegria, 
com o seu arrebatamento. Vocês nos reanimam e nos 
estimulam a ter novas ideias, a adotar novas posturas 
e a nos “antenar”, na linguagem jovem, com os an-
seios da juventude, que é a dona do futuro deste País. 
A cada ano, vocês, Jovens Senadoras e Senadores, 
nos tornam Senadores mais jovens.

Por tudo isso, quero parabenizá-los e agradecer.
Muito obrigado. (Palmas.)
Queremos agradecer a inestimável colaboração 

da Diretora da Secretaria de Relações Públicas do Se-
nado, a Drª Andréa Valente; à Coordenadora de Even-
tos da Secretaria de Relações Públicas do Senado, 
Márcia Yamaguchi. Queremos também agradecer ao 
Consultor-Geral do Senado, Paulo Mohn; à Diretora-
-Geral do Senado, Drª Doris Peixoto, e à equipe da 
Secretaria-Geral da Mesa, da Secretaria de Relações 
Públicas, Consultoria do Legislativo e Diretora– Geral. 
Queremos agradecer também – não consta aqui – a 
valorosa contribuição, dedicação e abnegação da Drª 
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Claudia, Secretária da Mesa do Senado, uma figura 
ímpar no Senado Federal, para a qual solicito uma 
salva de palmas, pois ela merece. (Palmas.)

Vamos dar início ao processo de eleição da Mesa.
A Presidência esclarece ao Plenário que a eleição 

dos membros da Mesa será realizada por escrutínio 
secreto, exigida a maioria simples dos votos, presente 
a maioria absoluta dos Jovens Senadores.

Os Jovens Senadores e as Jovens Senadoras 
serão chamados e deverão dirigir-se à Mesa para re-
ceber a cédula e, em seguida, registrarem o voto no 
local da votação. Além do registro do voto, não deve 
haver nenhuma outra marca na cédula. Em havendo, o 
voto será anulado. A Jovem Senadora ou o Jovem Se-
nador mais votado será o Presidente; o segundo mais 
votado será o Vice-Presidente; o terceiro, o Primeiro-
-Secretário; e o quarto, o Segundo-Secretário. No caso 
de empate, para alguns dos cargos, assumirá o Jovem 
Senador de mais idade, entre aqueles que empatarem.

A Presidência designa a Jovem Senadora Bruna 
Clemente Gontijo e o Jovem Senador Rodrigo de Bri-
to Sá, segundo e terceiro colocados no concurso de 
redação, para auxiliarem na condução dos trabalhos.

Passa-se à eleição.
Solicito à Jovem Senadora Bruna Clemente Gon-

tijo que proceda à chamada dos Srs. Senadores e Se-
nadoras. (Pausa.)

A Jovem Senadora Bruna pode dar início à cha-
mada nominal dos Jovens Senadores.

A SRª BRUNA CLEMENTE GONTIJO (MG) – 
Jovem Senador Danilo do Amor Divino dos Santos, 
do Estado da Bahia. (Pausa.)

Jovem Senadora Angélica Mendes Antunes, do 
Estado do Rio de Janeiro. (Pausa.)

Jovem Senador Fernando Alef Ladislau Jadão, 
do Estado do Maranhão. (Pausa.)

Jovem Senadora Emanoella Silva de Oliveira, do 
Estado do Pará. (Pausa.)

Jovem Senadora Iara Gonçalves da Silva, do 
Estado de Pernambuco. (Pausa.)

Jovem Senadora Jaquelline Cerqueira da Silva, 
do Estado de São Paulo. (Pausa.)

Jovem Senador Daniel Teodoro dos Santos Gar-
cia, do Estado de Goiás. (Pausa.)

Jovem Senadora Dieleem Mara da Silva Campos, 
do Estado de Mato Grosso. (Pausa.)

Jovem Senador André Giovane de Castro, do 
Estado do Rio Grande do Sul. (Pausa.)

Jovem Senadora Wenia Gracia Oliveira, do Es-
tado do Ceará. (Pausa.)

Jovem Senador Diego de Sousa Silva, do Estado 
da Paraíba. (Pausa.)

Jovem Senadora Jaqueline de Andrade Moro, do 
Estado do Espírito Santo. (Pausa.)

Jovem Senador Rodrigo de Brito Sá, do Estado 
do Piauí. (Pausa.)

Jovem Senadora Jessyca Gabriela Soares dos 
Santos, do Estado do Rio Grande do Norte. (Pausa.)

Jovem Senador Douglas Cristian da Silva Frezza, 
do Estado de Santa Catarina. (Pausa.)

Jovem Senadora Layane Rayelly Silva Marinho, 
do Estado de Alagoas. (Pausa.)

Jovem Senador Edson Dionizio Santos Júnior, 
do Estado de Sergipe. (Pausa.)

Jovem Senadora Naiany Rodrigues da Silva, do 
Estado do Amazonas. (Pausa.)

Jovem Senadora Nathaly Andrade Moço, do Es-
tado do Paraná. (Pausa.)

Jovem Senadora Ana Cristina Pinho do Nasci-
mento, do Estado do Acre. (Pausa.)

Jovem Senadora Lorenna Ribeiro Sardeiro, do 
Estado do Mato Grosso do Sul. (Pausa.)

Jovem Senadora Brenna Bittencourt de Oliveira, 
do Distrito Federal. (Pausa.)

Jovem Senadora Karieli de Souza Silveira, do 
Estado de Rondônia. (Pausa.)

Jovem Senadora Reigiane Alves da Silva Rodri-
gues, do Estado de Tocantins. (Pausa.)

Jovem Senadora Jessyka Janyara de Almeida 
Gomes, do Estado do Amapá. (Pausa.)

Jovem Senadora Stefany Mambarú Rocha, do 
Estado de Roraima. (Pausa.)

Jovem Senadora Bruna Clemente Gontijo, do 
Estado de Minas Gerais. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 
RN) – Concluído o processo de votação, esta Presi-
dência determina que a Jovem Senadora Bruna Cle-
mente Gontijo e o Jovem Senador Rodrigo de Brito Sá 
procedam à contabilização dos votos, verificando se o 
número de cédulas coincide com o de votantes. (Pausa.)

Feita a avaliação do número de cédulas, vamos 
dar início ao processo de apuração. Foram encontra-
das nas urnas 27 cédulas, número que coincide com 
o número de votantes. Portanto, a partir de agora, va-
mos ao processo de apuração dos votos. Deverá ser 
feita a chamada nominal dos votos. 

O SR. RODRIGO DE BRITO SÁ (PI) – Nathaly 
Andrade Moço, Paraná, um voto.

Daniel Teodoro dos Santos Garcia, Goiás, mais 
um voto.

Brenna Bittencourt de Oliveira, Distrito Federal, 
mais um voto.

Diellem Mara da Silva Campos, Mato Grosso.
André Giovane de Castro, Rio Grande do Sul, 

mais um voto.
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Layane Rayelly Silva Marinho, Alagoas.
Iara Gonçalves da Silva, Pernambuco, mais um 

voto.
André Giovane de Castro, Rio Grande do Sul, 

segundo voto.
Danilo do Amor Divino dos Santos, Bahia.
Danilo do Amor Divino dos Santos, Bahia, mais 

outro voto.
Stefany Mambarú Rocha, Roraima, mais um voto.
Diêgo de Sousa Silva, Paraíba.
André Giovane de Castro, Rio Grande do Sul.
André Giovane de Castro, Rio Grande do Sul.
Nathaly Andrade Moço, Paraná.
Danilo do Amor Divino dos Santos, Bahia.
Ana Cristina Pinho do Nascimento, Acre.
André Giovane de Castro, Rio Grande do Sul.
André Giovane de Castro, Rio Grande do Sul.
Fernando Alef Ladislau Jadão, Maranhão.
Danilo do Amor Divino dos Santos, Bahia. 
André Giovane de Castro, Estado do Rio Gran-

de do Sul. 
Ana Cristina Pinho do Nascimento, Acre. 
Karieli de Souza Silveira, Rondônia. 
Stefany Mambarú Rocha, Roraima.
O SR. PRESIDENTE (Paulo Davim. Bloco/PV – 

RN) – Resultado da apuração: foram encontradas na 
urna 27 cédulas, número que coincide com o número 
de votantes.

O Senador Jovem André Giovane de Castro ob-
teve sete votos. 

O Jovem Senador Danilo do Amor Divino dos 
Santos, seis votos. 

A Jovem Senadora Ana Cristina Pinho do Nas-
cimento, dois votos. 

A Senadora Nathaly Andrade Moço, também dois 
votos, e Stefany Mambarú Rocha, dois votos. 

Como houve empate, há o critério de idade para 
o desempate. 

Portanto, tenho a honra de proclamar eleitos: An-
dré Giovane de Castro como o Presidente do Senado 
Jovem, pelo Rio Grande do Sul. Vice-Presidente do 
Senado Jovem, o Jovem Senador Danilo do Amor Di-
vino, pelo Estado da Bahia; 1ª Secretária do Senado 
Jovem, a Jovem Senadora Ana Cristina, do Acre, e a 
2ª Secretária do Senado Jovem é a Jovem Senadora 
Nathaly Andrade Moço, do Paraná. 

Uma salva de palmas para os eleitos! (Palmas.)
Determino a destruição das cédulas de votação 

pelo Secretário-Geral da Mesa e convido o Jovem 
Senador André Giovane de Castro a assumir a Presi-
dência do Senado Jovem. 

Por favor, André.

O Sr. Paulo Davim deixa a cadeira da Presi-
dência, que é ocupada pelo Sr. André Giova-
ne de Castro, Presidente do Senado Jovem.

O SR. PRESIDENTE (André Giovane de Castro. 
RS) – Convido a participar da Mesa o Jovem Sena-
dor Danilo do Amor Divino dos Santos, como 1º Vice-
-Presidente; a Jovem Senadora Ana Cristina Pinho do 
Nascimento, como 1ª Secretária; e a Jovem Senadora 
Nathaly Andrade Moço, como 2ª Secretária. (Palmas.)

Sras Senadoras e Srs. Senadores, não consigo 
descrever nem conter a alegria imensa que tive quan-
do soube que havia sido escolhido por meus colegas 
para exercer a Presidência do Senado Jovem. Sinto-me 
honrado pela escolha, e a sensação que me causou 
certamente estará guardada na memória pelo restan-
te de minha vida. 

Os nobres colegas demonstraram o mais alto es-
pírito cívico quando participaram do Concurso de Re-
dação do Senado, que, nesta 5ª edição, teve o seguin-
te tema: “Meu Município, meu Brasil”. Então, estamos 
participando do programa Senado Jovem Brasileiro, 
justamente por sobressair entre os concorrentes de 
cada um dos Estados da Federação. Foi dessa for-
ma que nos foi oferecida a possibilidade de estar em 
Brasília, neste momento, atuando como membros da 
Câmara Alta do Congresso Nacional. 

Por isso, conclamo V. Exas a que aproveitemos 
este curto período, para debater com seriedade os as-
suntos mais importantes para a Nação na atual con-
juntura, bem como para produzir os possíveis aperfei-
çoamentos legislativos que essa situação nos enseja.

Sras Senadoras e Srs. Senadores, procurarei, no 
exercício da Presidência, assegurar a possibilidade de 
participação democrática de todos os que aqui se en-
contram. É somente dessa forma que se pode garantir 
a defesa dos interesses das unidades da Federação 
que ora representamos. 

Quero citar ainda uma frase famosa: “A política 
não é uma ciência exata”. Por isso mesmo, é impor-
tante respeitar as opiniões de nossos pares na defesa 
de suas ideias, tendo em vista, sempre, que o mun-
do muda, a sociedade muda, e a legislação também 
precisa mudar, para acompanhar e regular as novas 
relações que passam a integrar a estrutura de convi-
vência humana. 

Sras Senadoras e Srs. Senadores, vamos dar 
início aos trabalhos na qualidade de Jovens Senado-
res, esperando oferecer proposições legislativas que 
se transformem, efetivamente, em normas úteis para 
o avanço da sociedade.

Que esta oportunidade que nos foi oferecida não 
sirva apenas para nos orgulharmos no futuro – certa-
mente, será inesquecível –, mas para que possamos 
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demonstrar que, se temos capacidade de vencer no 
Concurso de Redação do Senado, também temos 
ideias que podem engrandecer e contribuir para o de-
senvolvimento da Nação brasileira com mais riqueza 
e justiça social.

Esperamos que esta experiência reforce em nós 
o espírito de cidadania e a conscientização de que, se 
o Estado existe para promover nosso bem-estar, os di-
reitos que adquirimos vêm acompanhados de deveres 
de cidadão aos quais não nos podemos furtar.

Era o que tinha a dizer. 
Mãos à obra, portanto.
Antes de encerrar a presente sessão, informo 

que os seguintes temas serão objeto de debate nas 
Comissões, com o intuito de elaborar sugestões e pro-
jetos de lei do Senado Jovem:

1º) Comissão de Direitos Humanos e Meio Am-
biente.

Proteção dos idosos. Inclusão de cuidadores 
nas famílias. Inserção da disciplina de Libras na grade 
curricular do ensino regular. Qualificação de pequenos 
produtores rurais para a sustentabilidade da família 
rural. Acessibilidade das pessoas com deficiência nas 
escolas. Gestão e proteção dos rios internacionais. 
Nova política ambiental. Criação do território federal 
indígena. Incentivo à utilização de energia solar.

2º) Comissão de Valorização dos Profissionais 
de Educação.

Valorização do professor. Salário digno e respei-
to trabalhista. Formação continuada de professores. 

Promoções funcionais e pagamento de adicional por 
produtividade aos professores. Fixação dos professo-
res em uma única escola para criar vínculo e respon-
sabilidade social. Obrigatoriedade de provas práticas 
na seleção de professores. Acompanhamento efetivo 
da prática de estágio na formação docente.

3º) Comissão de Políticas e Gestão da Educação.
Incentivo à participação dos jovens na política na-

cional, estadual e municipal de educação. Expansão de 
cursos gratuitos de educação profissional técnica de ní-
vel médio. Jornadas de conscientização dos educandos 
sobre o processo educacional. Universidades públicas 
exclusivamente destinadas a alunos provenientes das 
escolas públicas. Necessidade de psicólogos ou psico-
pedagogos na rede pública de ensino. Liberdade para 
os gestores na contratação de professores. Incentivos 
à produção e interpretação de textos.

Antes de encerrar a presente sessão, convido a 
todos a ouvirmos a música Sonho Impossível, de au-
toria de Chico Buarque de Holanda, interpretada pelo 
Sr. Jean William Silva.

(Procede-se à execução da música Sonho Im-
possível, de Chico Buarque de Hollanda, interpretada 
por Jean William Silva.)

O SR. PRESIDENTE (André Giovane de Castro) 
– A presente sessão está encerrada.

Convido a todos para fazermos uma foto.
Muito obrigado.

(Levanta-se a sessão às 11 horas e 52 minutos.)
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Ata da 213ª Sessão, Não Deliberativa, 
em 19 de novembro de 2012

2ª Sessão Legislativa Ordinária da 54ª Legislatura

Presidência dos Srs. Eunício Oliveira, Valdir Raupp, Lindbergh Farias,  
Paulo Paim e Cidinho Santos

(Inicia-se a sessão às 14 horas e 3 minutos e 
encerra-se às 18 horas e 51 minutos)

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB 
– CE) – Há número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO 
Nº 979, DE 2012

Requeiro, nos termos regimentais, o desapensa-
mento do Projeto de Lei da Câmara nº 130, de 2011, de 
autoria do Deputado Marçal Filho, do Projeto de Lei do 

Senado nº 136, de 2011, de autoria do Senador Inácio 
Arruda de forma a retomar sua tramitação autônoma.

Sala das Sessões, – Senador Paulo Paim.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – O requerimento que acaba de ser lido 
será incluído em Ordem do Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/PMDB 
– CE) – Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos.

São lidos os seguintes:

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Os requerimentos que acabam de ser 
lido vão à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Os requerimentos que acabam de ser 
lido vão à publicação.

Sobre a mesa, projeto de lei do Senado que 
será lido.

É lido o seguinte:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 417, DE 2012

Altera a Lei nº 12.340, de 1º de dezembro 
de 2010, para dispor sobre transparência e 
controle na aplicação dos recursos públicos 
em caso de calamidades públicas.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1º A Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 

2010, passa a vigorar acrescida do seguinte art. 4º-A:

“Art. 4º-A. As transferências da União aos ór-
gãos e entidades dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios para a execução de 
ações de resposta e reconstrução em áreas 
afetadas por desastre ficam condicionadas à 
edição de ato declaratório do estado de cala-
midade pública ou da situação de emergência.
§ 1º O ato declaratório de que trata o caput 
deverá conter, no mínimo:
I – tipo de desastre, de acordo com a codifica-
ção de desastres, ameaças e riscos, definida 
pelo órgão federal competente;
II – data e local do desastre;
III – descrição da área afetada, das causas e 
dos efeitos do desastre;
IV – estimativa de danos humanos, materiais 
e ambientais, bem como de serviços essen-
ciais prejudicados;
V – descrição das medidas e ações em curso, 
capacidade de atuação e recursos humanos, 
materiais, institucionais e financeiros empre-
gados pelo ente federado para o restabeleci-
mento da normalidade;
VI – outras informações pertinentes acerca do 
desastre, suas causas e seus efeitos.
§ 2º Nas localidades onde o desastre restringir 
significativamente a capacidade administrativa 
do ente afetado, fica suspensa a exigibilidade 
dos requisitos previstos nos incisos I, IV, V e VI 
do § 1º, até que sejam restabelecidas condições 
mínimas de funcionamento do Poder Executivo.”

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

No plano legal, as ações de defesa civil são dis-
ciplinadas pela Lei nº 12.340, de 1º de dezembro de 

2010, e pela Lei nº 12.608, de 10 de abril de 2012. A 
primeira trata das transferências de recursos da União 
aos órgãos e entidades dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios, para a execução de ações de 
resposta e recuperação em áreas atingidas por desas-
tre, e disciplina o Fundo Especial para Calamidades 
Públicas (FUNCAP). A segunda institui a Política Na-
cional de Proteção e Defesa Civil (PNPDEC) e dispõe 
sobre o Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(SINPDEC) e sobre o Conselho Nacional de Proteção 
e Defesa Civil (CONPDEC), entre outras providências.

Conforme os incisos VII e X do art. 6º da Lei nº 
12.608, de 2012, compete à União estabelecer critérios 
e condições para a declaração e o reconhecimento de 
situações de emergência e estado de calamidade pú-
blica, bem como instituir e manter sistema destinado 
à execução dessas atividades. Ao Estado, de acordo 
com o inciso VII do art. 7º da mesma Lei, cabe decla-
rar, quando for o caso, estado de calamidade pública 
ou situação de emergência. Por fim, é atribuição do 
Município, por força do inciso VI do art. 8º, declarar si-
tuação de emergência e estado de calamidade pública. 
O Distrito Federal exerce as competências atribuídas 
aos Estados e aos Municípios, segundo o art. 19 da Lei.

Contudo, não há, em nenhuma das duas leis, dispo-
sitivo que estipule o conteúdo mínimo do ato declaratório 
de situação de emergência ou de estado de calamidade 
pública. Entendemos que a atuação do Estado brasileiro 
precisa ser célere nas ações de resposta e reconstrução 
em áreas afetadas por desastres. Entretanto, essa agili-
dade não deve ser obtida à custa da transparência e da 
moralidade na aplicação de recursos públicos.

A identificação do desastre, dos danos causados 
por esse desastre, das ações e dos meios necessários 
para fazer frente a essa situação é fundamental para 
permitir a correta aplicação dos recursos federais, bem 
como para possibilitar ações mais efetivas de controle 
da aplicação desses recursos.

É preciso reconhecer, no entanto, que em determi-
nados casos a capacidade administrativa do ente atin-
gido é drasticamente reduzida pelo desastre. Nesses 
casos, parece razoável que o ato declaratório possa 
assumir, temporariamente, uma forma simplificada. 
Contudo, após recuperação mínima da estrutura do 
Poder Executivo, o ato deverá ser reeditado com o 
conteúdo completo.

Contamos com o apoio de nossos Pares para o 
aprimoramento e a aprovação deste projeto, na certeza 
de que ele contribui para a prevenção de desvios na 
aplicação das verbas destinadas às ações de resposta 
e recuperação em áreas afetadas por desastres, sem 
comprometer a agilidade necessária em tais casos.

Sala das Sessões, – Senador Rodrigo Rollemberg.
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LEGISLAÇÃO CITADA

LEI Nº 12.340, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2010

Dispõe sobre as transferências de recur-
sos da União aos órgãos e entidades dos 
Estados, Distrito Federal e Municípios para 
a execução de ações de resposta e recupe-
ração nas áreas atingidas por desastre, e 
sobre o Fundo Especial para Calamidades 
Públicas; e dá outras providências. 

....................................................................................
Art. 4º São obrigatórias as transferências da União 

aos órgãos e entidades dos Estados, do Distrito Fe-
deral e dos Municípios para a execução de ações de 
resposta e recuperação, observados os requisitos e 
procedimentos previstos nesta Lei. (Redação dada 
pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 1o As ações de que trata o caput serão defini-
das em regulamento, e o órgão central do SINPDEC 
definirá o montante de recursos a ser transferido, me-
diante depósito em conta específica mantida pelo ente 
beneficiário em instituição financeira oficial federal, de 
acordo com sua disponibilidade orçamentária e financei-
ra e com base nas informações obtidas perante o ente 
federativo. (Redação dada pela Lei nº 12.608, de 2012)

§ 2o No caso de execução de ações de recupe-
ração, o ente beneficiário deverá apresentar plano de 
trabalho ao órgão central do SINPDEC no prazo má-
ximo de 90 (noventa) dias da ocorrência do desastre. 
(Redação dada pela Lei nº 12.608, de 2012)
....................................................................................
....................................................................................

LEI Nº 12.608, DE 10 DE ABRIL DE 2012

Institui a Política Nacional de Proteção e De-
fesa Civil – PNPDEC; dispõe sobre o Sistema 
Nacional de Proteção e Defesa Civil – SINP-
DEC e o Conselho Nacional de Proteção e 
Defesa Civil – CONPDEC; autoriza a criação 
de sistema de informações e monitoramento 
de desastres; altera as Leis nos 12.340, de 1o 
de dezembro de 2010, 10.257, de 10 de julho 
de 2001, 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 
8.239, de 4 de outubro de 1991, e 9.394, de 20 
de dezembro de 1996; e dá outras providências.

....................................................................................

CAPÍTULO II 
Da Política Nacional de Proteção e Defesa Civil – 

PNPDEC 

....................................................................................

Seção II 
Das Competências dos Entes Federados

Art. 6o Compete à União:
....................................................................................

VII – instituir e manter sistema para declaração 
e reconhecimento de situação de emergência ou de 
estado de calamidade pública;
....................................................................................

X – estabelecer critérios e condições para a de-
claração e o reconhecimento de situações de emer-
gência e estado de calamidade pública;
....................................................................................

Art. 7o Compete aos Estados:
....................................................................................

VII – declarar, quando for o caso, estado de ca-
lamidade pública ou situação de emergência; e
....................................................................................

Art. 8o Compete aos Municípios:
............................................................................

....................................................................
VI – declarar situação de emergência e estado 

de calamidade pública;
....................................................................................

CAPÍTULO IV 
Disposições Finais

....................................................................................
Art. 19. Aplicam-se ao Distrito Federal as com-

petências atribuídas nesta Lei aos Estados e aos Mu-
nicípios.
....................................................................................

(Às Comissões de Constituição, Justiça e Ci-
dadania; de Assuntos Econômicos; e de Meio 
Ambiente, Defesa do Consumidor e Fiscali-
zação e Controle, cabendo à última decisão 
terminativa)

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – O projeto que acaba de ser lido será 
publicado e remetido às Comissões competentes.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) –Encerrou-se na última sexta-feira o prazo 
para apresentação de emendas ao Projeto de Lei da 
Câmara nº 77, de 2012 (nº 1.870/2011, na Casa de 
origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, 
que dispõe sobre a criação de cargos de provimento 
efetivo e de cargos em comissão no Quadro de Pes-
soal da Secretaria do Tribunal Regional do Trabalho 
da 17ª Região (ES).

Ao Projeto não foram oferecidas emendas.
A matéria será incluída em Ordem do Dia opor-

tunamente.
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O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Pela Liderança, pede a palavra a Se-
nadora Lídice da Mata.

V. Exª tem a palavra por cinco minutos.
A SRª LÍDICE DA MATA (Bloco/PSB – BA. Como 

Líder. Sem revisão da oradora.) – Muito obrigada, Sr. 
Presidente. Boa tarde, Srªs e Srs. Senadores e todos 
que nos acompanham pelos meios de comunicação 
do Senado.

Quero destacar, Sr. Presidente, que nos próximos 
dias 29 e 30 de novembro e 1º de dezembro ocorrerá 
aqui em Brasília um seminário nacional de prefeitos 
do PSB.

Todos os anos, após a eleição, o PSB realiza um 
seminário para discutir suas experiências administra-
tivas e compartilhar as experiências vitoriosas, como 
também debater e refletir sobre experiências negativas 
com seus prefeitos eleitos naquele processo eleitoral.

O próximo seminário do PSB nós vamos fazer 
com a alegria de ter sido um partido de grande cres-
cimento no último pleito eleitoral, com a marca de 443 
prefeitos e com a marca de ter sido um dos partidos 
com maior índice de prefeitos reeleitos, o que marca 
uma referência de boas gestões, com governadores 
muito bem avaliados e com vitórias expressivas desses 
governadores, não apenas na avaliação de suas admi-
nistrações, mas também com o resultado do desempe-
nho eleitoral desses governadores em seus Estados. 

Portanto, o PSB, com muita alegria, vai reunir 
esses novos prefeitos. Certamente, participarão tam-
bém novos vereadores, que vêm, naturalmente, com as 
equipes de prefeitos. Vamos discutir nosso conceito de 
gestão, as referências mais significativas de políticas 
públicas bem avaliadas dos nossos administradores, 
e principalmente a ideia de que não é possível admi-
nistrar bem sem planejar bem, sem antes diagnosticar 
bem a situação de cada Município e, principalmente, de 
planejar de forma participativa, democrática, as novas 
políticas públicas que marcarão a gestão de cada um 
dos nossos administradores.

Na Bahia, também tivemos uma vitória expres-
siva. Nas últimas eleições, foram eleitos 18 prefeitos. 
Depois, diminuímos a nossa bancada de prefeitos, 
por uma série de circunstâncias. Inclusive, logo após 
as eleições, houve a morte de um dos prefeitos. Ao 
longo do tempo, reduzimos a nossa bancada para 13 
prefeitos apenas, mas no último pleito saímos com a 
eleição de 28, agora, com o reconhecimento, pelo Tri-
bunal Regional Eleitoral, de mais um eleito, estamos 
com 29, e 2 prefeitos que foram eleitos em outras le-
gendas, mas com o número e a legenda do PSB, por-
que foram substituídos, às vésperas da eleição tiveram 
de ser substituídos por candidatos indicados por suas 

coligações. Portanto, o PSB da Bahia cresceu em re-
giões muito importantes do Estado, com a renovação 
também de lideranças políticas. Prefeitos muito jovens 
foram eleitos em nossa legenda e prefeitos que se 
reelegeram com uma experiência administrativa que 
marca as suas regiões. 

Temos razões para comemorar, nessas eleições, 
no caso da Bahia, uma grande aliança sob a liderança 
do Governador Jacques Wagner e, no caso do Brasil, 
diversas alianças formadas nos Municípios brasileiros, 
sob a liderança e a coordenação do Presidente do nos-
so Partido, o Governador Eduardo Campos, que tem, 
em seu Estado, recebido diversos prêmios de políticas 
públicas, que demonstram a sua relação, de um lado, 
com o compromisso de fazer mais e melhor para a 
sociedade de Pernambuco; de outro lado, a referência 
de não abrir mão de compromissos e de referências 
partidárias que compõem o projeto político, o estatuto 
e o programa do nosso Partido. Foi assim que o Go-
vernador Eduardo Campos recebeu a premiação da 
ONU, por sua política inédita, no único Estado brasileiro 
que iniciou formando uma secretaria das mulheres e 
cujo projeto de fazer chegar até aos Municípios mais 
distantes uma política de inclusão da mulher na parti-
cipação econômica e social desses Municípios, hoje, 
teve o reconhecimento internacional.

Portanto, quero aqui, como Líder do Partido, 
comunicar ao Senado e ao Brasil a realização desse 
nosso seminário político e aproveitar para convidar 
todos os prefeitos do PSB da Bahia e de todo o Brasil 
para estarem aqui presentes nos próximos dias 29 e 
30 de novembro e 1º de dezembro.

Muito obrigada, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/

PMDB – CE) – Pela ordem de inscrição, concedo a 
palavra à Senadora Ana Amélia.

V. Exª faz uma permuta com o Senador Valdir 
Raupp. O Senador Valdir Raupp falará antes da Sena-
dora Ana Amélia, por ceder a sua ordem de inscrição.

Tem a palavra, V. Exª, Senador Valdir Raupp.
O SR. VALDIR RAUPP (PMDB – RO. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Senador Eunício Oliveira, Srªs Senadoras, 
Srs. Senadores, senhoras e senhores telespectadores 
da TV Senado e ouvintes da Rádio Senado, obrigado, 
Senadora Ana Amélia, pela permuta. Hoje, nós vamos 
poder falar à vontade aqui, nesta segunda-feira à tarde.

Sr. Presidente, é com imensa satisfação e ânimo 
redobrado que retorno a esta tribuna após 4 meses 
de afastamento desta Casa. Foram 4 meses, Sr. Pre-
sidente, em que estive empenhado na campanha de 
meu partido nas eleições municipais, período de muito 
trabalho, mas trabalho revigorante e de ricas experi-
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ências, que renovaram minhas energias e reforçaram 
meus compromissos com o meu partido, com os meus 
conterrâneos e com o povo brasileiro.

Fico feliz por poder dizer que o meu partido, 
o PMDB, mais uma vez, saiu vitorioso dessa última 
eleição.

Elegemos o maior número de prefeitos no País 
– foram mais de mil – e 841 vice-prefeitos, o que nos 
coloca na condução de cerca de 30% dos Municípios 
brasileiros, com prefeitos e vice-prefeitos. Em Rondô-
nia, comandaremos, com prefeitos e vice-prefeitos, 
quase 50% dos Municípios rondonienses. 

Fomos, também, a segunda legenda com a maior 
votação no primeiro turno, recebendo 16,7 milhões 
de votos, o que corresponde a cerca de 12% do total.

Elegemos, ainda, o maior número de vereado-
res: quase oito mil vereadores e vereadoras eleitos em 
todo o Brasil, ou seja, 14% da vagas disputadas nas 
Câmaras municipais estão com o PMDB.

Registro, também, que o PMDB elegeu o maior 
número de prefeitas da história e também um grande 
número de jovens. 

Os jovens lançaram o PMDB Mulher – eu quero 
fazer este registro, Senadora Ana Amélia –, que elegeu 
um grande número de prefeitas e, no Estado do Rio 
Grande do Sul, elegeu, acho que pela primeira vez, uma 
moça negra. Então, para o PMDB é motivo de grande 
orgulho, de grande satisfação, porque o PMDB está 
em todas as camadas sociais do nosso País.

Concedo, com muito prazer, um aparte à nobre 
Senadora Ana Amélia. 

A Srª Ana Amélia (Bloco/PP – RS) – Caro Se-
nador Valdir Raupp, com muito orgulho, fico muito feliz 
e gratificada pela referência que V. Exª faz, lembrando 
a nossa Prefeita de Dois Irmãos, uma região de imi-
grantes alemães, em que o PMDB fez uma aliança 
com o meu partido, o PP, numa vitória muito bonita. 
A população daquela cidade demonstra exatamente 
o espírito democrático, a inclusão, a questão racial de 
maneira extremamente exemplar para todo o Brasil. 
Então, fico muito feliz com o que V. Exª está registrando. 
O PMDB, no Rio Grande do Sul, é um grande partido 
também. Nós temos uma convivência muito grande, 
foi o partido com o qual o Partido Progressista fez o 
maior número de alianças, seguido pelo PT, veja só! É 
que o localismo é diferente: há características locais, 
peculiaridades, o que acontece, seguramente, na sua 
querida Rondônia. Então, é muito bom para nós que 
tenhamos a convivência e, digamos, a parceria do seu 
partido, o PMDB, em tantas alianças que fizemos nas 
eleições deste ano. E temos aqui a grande represen-
tação do Senador Pedro Simon, que é um exemplo 
para o Senado e um exemplo para o Rio Grande de 

que nós todos nos orgulhamos muito. Cumprimento o 
Senador Valdir Raupp.

O SR. VALDIR RAUPP (Bloco/PMDB – RO) – 
Obrigado pelo aparte, Senadora Ana Amélia.

Peço à Taquigrafia e à Mesa que incorporem este 
aparte ao nosso pronunciamento.

Vamos torcer para que essa parceria com o Parti-
do Progressista possa prosseguir não só no Rio Grande 
do Sul, mas em todo o Brasil.

Aliás, o PMDB fez, nessas eleições, parcerias 
com todos os partidos. Então, em nome do PMDB, eu 
quero agradecer a parceria, os apoios e alianças mútu-
as, em todo o Brasil, com todos os partidos brasileiros.

O PMDB, eu diria, é o pai da democracia. Foi o 
PMDB que lutou tanto, com Ulysses Guimarães, com 
Tancredo Neves, com Teotônio Vilela e tantos outros 
expoentes, e conseguimos retornar a democracia plena 
ao nosso País, combatendo a ditadura militar. Então, 
quero aqui agradecer a todos os partidos pelas alian-
ças, pelas parcerias, em todo o Brasil.

E quero agradecer também aos núcleos do PMDB. 
Eu falava aqui que o PMDB elegeu o maior número 
de mulheres, Presidente, Senador Eunício. Mas, certa-
mente, elegemos também o maior número de jovens, 
porque temos o núcleo do PMDB Mulher, do PMDB 
Jovem, do PMDB Afro, do PMDB indígena, do PMDB 
Sindical, do PMDB Ambiental. Esses núcleos reforça-
ram muito a nossa legenda e o PMDB em todo o Brasil. 
Por isso, nós saímos das urnas com o maior número 
de prefeitos, de vice-prefeitos, de vereadores e, é claro, 
também, de prefeitas e vereadoras. E só foi possível o 
PMDB conseguir esses números expressivos graças 
ao trabalho de todos os correligionários.

Agradeço também à pessoa do Vice-Presidente 
da República, Michel Temer, que rodou o Brasil. Eu 
mesmo, junto com ele, visitei vários Estados brasi-
leiros. Houve um dia em que percorremos 4 Estados. 
Saímos de manhã cedo de Brasília, fomos ao Estado 
de Goiás; de Goiás fomos para Minas Gerais; de Minas 
Gerais fomos para o Rio Grande do Sul e aí, na volta, 
ainda à noite, passamos por Santa Catarina, num co-
mício lá em Camboriú, onde estavam reunidos vários 
candidatos a prefeitos da região. E, lá em Camboriú 
elegeu-se, não certamente por causa do comício que 
nós realizamos lá, o nosso candidato Piriquito foi re-
eleito na cidade de Camboriú, assim como dezenas, 
centenas de prefeitos foram reeleitos em todo o Brasil. 

Então, eu quero aqui agradecer a companhia e a 
parceria do nosso Presidente licenciado do PMDB Na-
cional e Vice-Presidente da República, Michel Temer. E, 
agradecendo ao Michel Temer e parabenizando-o pelo 
sucesso, pelo trabalho, agradeço a todos os presiden-
tes regionais, a exemplo de V. Exª, Senador Eunício, 
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que é o Presidente do PMDB do Ceará – e tivemos lá 
um bom desempenho, com alianças na capital, com 
vitórias expressivas no interior. Então, eu quero, em 
nome do Ceará, também, agradecer a todos os Es-
tados brasileiros, todos os presidentes do PMDB dos 
Estados, às Executivas, enfim, a todos aqueles que 
se desdobraram para que o PMDB pudesse ter esse 
resultado maravilhoso que nós tivemos, os Deputados 
Federais, os Deputados Estaduais, os Senadores, os 
nossos Governadores, os nossos Prefeitos que não 
disputaram eleição, os nossos Vereadores, enfim, toda 
a nossa militância do PMDB espalhada pelas 27 uni-
dades de Federação brasileira.

Tudo isso, Srªs e Srs. Senadores, é motivo de 
grande orgulho e de muita satisfação que mais do 
que compensam o trabalho e o envolvimento intenso 
desses 4 meses em que estive afastado do Senado 
Federal para cuidar das campanhas. Hoje, de volta a 
esta Casa, quero, antes de mais nada, registrar meu 
reconhecimento pelo excelente trabalho que o Sena-
dor Tomás Correia realizou como representante do 
Estado de Rondônia durante minha ausência. Sempre 
presente e atuante, tanto aqui no Plenário, quanto nas 
Comissões, o Senador Tomás Correia, na sua passa-
gem por esta Legislatura, deixou uma contribuição re-
levante pela qual quero aqui expressar meus sinceros 
agradecimentos pessoais e o reconhecimento do povo 
de Rondônia que tão bem representou aqui na Casa 
ao longo desses 4 meses.

Tomás Correia, Senador Eunício, é um cearense, 
de Granja, que foi para Rondônia como Procurador 
Federal de Justiça, depois ingressou no PMDB e, já 
na campanha de 1986, foi eleito Deputado Estadual, 
Constituinte e foi Líder do PMDB na Assembleia. E 
sendo combativo e um bom tribuno, muito bem repre-
sentou o povo de Rondônia na Assembleia Legislativa 
e depois também como prefeito da capital do nosso 
Estado, Porto Velho. 

Eu o escolhi na minha primeira eleição para o 
Senado como primeiro suplente. E, como a nossa 
amizade e a nossa parceria foi tão boa no primeiro 
mandato, convidei-o novamente para disputar comi-
go, como primeiro suplente, o meu segundo mandato 
como Senador.

Portanto, já são dez anos – e logo, logo serão 16 
anos – que eu e o Tomás Correia estamos trabalhando 
juntos, eu no Senado e ele como primeiro suplente.

Portanto, quero aqui agradecer de coração ao 
Senador Tomás Correia, que me representou muito 
bem nesses quatro meses aqui na tribuna e nas co-
missões do Senado Federal.

Faço também um agradecimento ao Pastor Mano-
el Ângelo Chagas, que se encontra um tanto enfermo, 

tendo feito uma cirurgia, ele que é o meu segundo su-
plente, um pastor da Assembleia de Deus, um grande 
companheiro e um grande parceiro, que me deu muita 
força tanto no primeiro quanto no segundo mandato.

Mantive a mesma chapa, ou seja, os mesmos 
suplentes que disputaram a primeira eleição comigo 
foram também os que disputaram a segunda eleição.

Com relação a Rondônia, reafirmo, neste retorno 
ao Senado Federal, os meus compromissos de promo-
ver o desenvolvimento do Estado, com a geração de 
emprego e renda, e a melhoria da qualidade de vida 
dos rondonienses.

Durante a minha licença do Senado, trabalhei 
intensamente junto ao Governo Federal por ações pú-
blicas almejadas pelo povo rondoniense, tais como: a 
inclusão no PAC de obras importantes como a Ferrovia 
Transcontinental, no trecho Porto Velho/Vilhena, obra 
cujo pré-estudo já foi feito e, agora, serão feitos seu 
estudo definitivo e também o projeto executivo para, 
quem sabe, dentro de no máximo dois anos, poder-
mos colocar em leilão ou em licitação esse trecho tão 
importante que é a Ferrovia Transcontinental, nesse 
primeiro trecho Vilhena a Porto Velho, já que de Lucas 
do Rio Verde, em Mato Grosso, até Vilhena a obra já 
está no PAC. Futuramente também vamos levar até Rio 
Branco, que é o desejo do Governador Tião Viana, do 
Senador Jorge Viana e dos Senadores da bancada do 
Acre, e, depois, até a divisa com o Peru, interligando 
as ferrovias peruanas.

As pontes de integração Porto Velho/Manaus, que 
já estão quase prontas, também tiveram o nosso tra-
balho e o nosso empenho. A ponte que liga a BR-319 
à ponte de Abunã, que, por sua vez, liga Rondônia ao 
Acre, também já está em fase de licitação; e a ponte bi-
nacional Brasil/Bolívia, interligando Guajará-Mirim, deve 
entrar em processo de licitação até o final deste ano.

Além disso, empenhei-me pela aprovação, no 
Senado, do Projeto de Lei do Código Florestal, que 
beneficia bastante o Estado de Rondônia e se cons-
titui em um grande marco para o setor produtivo do 
nosso Estado.

Também estive no DNIT e no Ministério dos Trans-
portes buscando recursos federais para a execução de 
obras estruturantes no Estado, como a reconstrução 
da BR-364. Incluem-se, nessas obras, as travessias 
urbanas das cidades ao longo da rodovia federal. A 
obra já está sendo executada em Ji-Paraná; já está 
em fase bem adiantada em Ariquemes, em Jaru; já foi 
praticamente concluída em Vilhena, em Pimenta Bue-
no, com os viadutos e as travessias urbanas; e agora 
deve ser iniciada em Presidente Médici, Ouro Preto, 
Itapuã do Oeste, nas cidades onde não existem essas 
obras de travessias urbanas. 
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Registro, ainda, que, nesse período, um projeto 
de minha autoria foi sancionado pela Presidente da 
República Dilma Rousseff: o Projeto de Lei do Sena-
do n° 59, de 2003, que se converteu na Lei n° 12.726, 
de 2012, que determina que os Estados criem e ins-
talem Juizados Especiais Itinerantes, com o objetivo 
de dirimir conflitos existentes em áreas rurais ou nos 
locais de menor concentração populacional, a exemplo 
dos distritos e vilas, aquelas mais distantes das sedes 
das comarcas.

Apoiei o Projeto de Lei nº 6.316, de 2009, permi-
tindo a instalação de lojas francas nas cidades gême-
as de Municípios estrangeiros na faixa de fronteira, no 
caso Guajará-Mirim, em Rondônia, e Guayara-Merin, 
na Bolívia.

Esse projeto nasceu de discussões da Senadora 
Ana Amélia, aqui presente, do Presidente da Câmara 
dos Deputados, Marco Maia, dada a necessidade das 
cidades de fronteira do Rio Grande do Sul, de todos 
os Estados brasileiros, entre eles Rondônia, que tem a 
cidade de Guajará-Mirim, que está sendo contemplada. 

A ideia é estimular o consumo de produtos na-
cionais pelo turista estrangeiro, devido ao preço me-
nor cobrado nos free shops por causa da isenção de 
tributos. Mercadorias importadas também poderão ser 
compradas nessas lojas com suspensão de tributos 
de importação.

Além dessas ações, Sr. Presidente, acompanhei 
e participei de reuniões na Casa Civil, no Ministério do 
Planejamento e com os sindicalistas, sobre o proces-
so da Transposição que caminha para sua etapa final.

Na última reunião, discutimos com a Casa Civil 
a minuta do projeto de lei que será enviado pela Pre-
sidente Dilma Rousseff ao Congresso Nacional, regu-
lamentando a transposição dos servidores do ex-Terri-
tório Federal de Rondônia para os quadros da União. 

Destaco que R$300 milhões estão previstos no 
Orçamento da União do ano que vem, 2013. Já temos 
assegurados R$300 milhões para começar a pagar 
os servidores que serão transpostos agora, a partir 
do início do ano. 

Esperamos que a Presidenta Dilma ������������assine e en-
vie este projeto para o Congresso para votarmos logo 
e iniciarmos a transposição ainda neste ano.

Esse é um projeto, Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, que ninguém do Estado aguenta mais. Já 
era para ter acontecido há muito tempo. É uma dívida 
que o União tem com o Estado de Rondônia, há quase 
30 anos. Desde 1988, os Estados de Roraima e Ama-
pá têm esse benefício. Rondônia ainda não alcançou 
esse benefício, mas, se Deus quiser, vai alcancar em 
breve, porque já há recursos no Orçamento. 

Por fim, reafirmo o meu compromisso de trabalhar 
para a melhoria da qualidade de vida dos rondonien-
ses e dos brasileiros, apresentando projetos e defen-
dendo ações de interesse coletivo no Senado Federal. 
Continuarei pautando o meu trabalho, neste mandato, 
na defesa dos grandes projetos para Rondônia, como 
ações que objetivem o desenvolvimento sustentável, a 
exemplo da defesa do desmatamento zero na Flores-
ta Amazônica, a construção de novas usinas no Es-
tado, como a Cachoeira Riberão, em Guajará-Mirim e 
Nova Mamoré, e a Usina de Tabajara, em Machadinho 
d’Oeste, e a Zona de Processamento de Exportação 
em Porto Velho, além da Ferrovia Transcontinental e 
a Hidrovia do Madeira.

Outras ações referem-se ao apoio à saúde, à 
ducação, ao esporte, à cultura (destaco a constru-
ção do Centro de Multieventos, que será construído 
em Porto Velho, e eu já assegurei R$20 milhões, já 
com R$9 milhões empenhados, com o restane para 
ser empenhado, para a construção desse Centro de 
Multieventos, em Porto Velho) e à inclusão digital para 
que o jovem fique conectado com o Brasil e o mundo, 
através da Internet.

Sr. Presidente, retornando, como disse, com o 
ânimo renovado, estou pronto a assumir o mandato que 
recebi e retomar minhas metas e meus compromissos 
com o povo de Rondônia e com todo o povo brasileiro. 
Retomo meu trabalho, com alegria e disposição, am-
bas reforçadas pelo prazer de reencontrar os amigos 
e companheiros de legislatura aqui, nesta Casa. 

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, fico feliz 
de voltar neste momento e satisfeito de poder retomar 
meus projetos aqui no Senado Federal, dando minha 
contribuição e voltando a participar deste grande es-
forço coletivo em benefício de nosso País, que é o 
trabalho legislativo.

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito 
obrigado pela tolerância do tempo. Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Eunício Oliveira. Bloco/
PMDB – CE) – Obrigado, Senador Valdir Raupp.

Pela ordem de inscrição, concedo a palavra a 
Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Caro 
Presidente Eunício Oliveira, que comanda esta sessão 
nesse início de semana, Srs. Senadores, nossos teles-
pectadores da TV Senado, servidores desta Casa, hoje 
eu recebi uma boa notícia: o Presidente do Sindicato 
das Empresas de Turismo no Estado do Rio de Janeiro 
(Sindetur-RJ), do Estado, portanto, do nosso querido 
Senador Lindbergh, o Sr. Aldo Siviero, aplaudiu a apro-
vação pelo Senado, na Comissão presidida por V. Exª, 
Senador Eunício Oliveira, do projeto de minha autoria 
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que trata de limitar em 10% a multa que as compa-
nhias aéreas possam aplicar ao passageiro, ao usuário 
que fizer a remarcação da sua passagem, ou mesmo 
que queira solicitar o reembolso daquilo que pagou 
mas não usou. Diz ele que essa é uma vitória para os 
consumidores e até defende que a medida não valha 
apenas para as companhias nacionais, mas também 
para as companhias estrangeiras que operam no Brasil.

Feito esse registro, caro Presidente Eunício Olivei-
ra, volto a tratar aqui da questão federativa, no âmbito 
nacional da economia, no que diz respeito à Medida 
Provisória nº 579, que afeta Rondônia, Rio, Ceará, o 
meu Rio Grande, o setor produtivo, enfim; e também 
a questão da municipalidade.

Acabou de usar essa tribuna o Senador Valdir 
Raupp, que foi prefeito de uma bela cidade de Rondô-
nia – Rolim de Moura – e pode, assim, avaliar bem hoje 
a questão. Nós discutimos muito na semana passada, 
Senador Valdir Raupp – e o senhor esteve presente 
naquela grande mobilização, junto com o Presidente 
Sarney –, a fragilidade que a questão municipal está 
vivendo hoje.

Então, nós precisamos, com a urgência possível, 
não abandonar essa agenda municipalista, sob pena 
até de inviabilizarmos os bons gestores, ou ainda, de-
sestimular as pessoas a se candidatem ao cargo de 
prefeito de suas cidades, uma vez que, do jeito que 
está, ninguém mais vai se animar a ser prefeito. 

De uma hora para outra, o Governo corta a re-
ceita dos Municípios pela via da desoneração do IPI 
e, de uma hora para outra, um Município que deveria 
receber recursos estimados em R$1 milhão passa a 
receber a metade daquilo que deveria receber. Que 
orçamento resiste a isso? E a culpa é dele por não 
fechar as contas? Não; a culpa é do governo central. 
E, aí, eu lhe pergunto: é justo que este prefeito, que 
fez tudo certo durante todo o ano, agora, no final, no 
apagar das luzes da sua gestão, seja incluso no rol 
das sanções da Lei da Ficha Limpa e, se condenado, 
corra o risco de ficar inelegível por oito anos por culpa 
dessa mudança no critério?

Contudo, embora muito preocupada com essa si-
tuação, estou muito feliz que o Senador Pedro Taques 
seja membro da Comissão Especial do Senado que 
trata do novo Código Penal, e, talvez assim, a gente 
consiga viabilizar o projeto.

Com alegria, concedo-lhe um aparte, Senador 
Valdir Raupp, ex-prefeito de Rolim de Moura.

O Sr. Valdir Raupp (Bloco/PMDB – RO) – Pa-
rabenizo V. Exª, Senadora Ana Amélia, por abordar, 
neste momento, tema que, na semana passada, foi 
amplamente discutido aqui no Congresso Nacional. 
Na ocasião, fomos até o Palácio do Planalto depois 

de irmos ao Presidente José Sarney. Eu não conse-
gui acompanhar a ida à Presidência da Câmara, ao 
Deputado Marco Maia, mas a movimentação foi muito 
intensa, muito grande, com os prefeitos de todo o Brasil 
aqui em Brasília. Eu acho a reivindicação justa, uma 
vez que a União, tida como a prima rica da Federação, 
Presidente Eunício Oliveira, tem reservas de mais de 
R$400 bilhões. E, quando há uma crise, essa reserva 
pode ser destinada ao BNDES para socorrer as em-
presas e socorrer, às vezes, até os Estados, como, 
de fato, foram destinados recursos do BNDES aos 
Estados brasileiros. Mas e os pobres dos Municípios? 
Eu já vivi os dois lados: fui prefeito por duas vezes e 
governador. Assim, sei que os Estados conseguem 
ainda se socorrer um pouco mais; a União muito mais 
ainda. Mas, como disse, e os pobres dos Municípios? 
Eles perderam R$1,8 bilhão de receitas com essa de-
soneração do IPI, que é a base de cálculo, junto com 
o Imposto de Renda, do grosso do FPM, o Fundo de 
Participação dos Municípios. E, agora, como é que eles 
vão fechar as contas? A exemplo do governo Lula, que 
destinou em torno de R$2 bilhões, em duas parcelas 
de R$1 bilhão, acho que seria muito justo, com todo 
o respeito à nossa querida Presidenta da República 
e ao nosso Ministro da Fazenda, Guido Mantega, que 
esse R$1,8 bilhão fosse tirado de alguma reserva da 
União e fosse repassado, neste fechamento de ano, 
aos Municípios brasileiros, a fim de que os prefeitos que 
estão saindo possam fechar as suas contas com mais 
tranquilidade. Foi dito pelo Presidente Paulo Ziulkoski, 
um grande líder municipalista, que é do meu partido, 
mas do seu Estado, o Rio Grande do Sul, que em torno 
de três mil prefeitos brasileiros terão dificuldades para 
fechar as contas, podendo ser enquadrados na Lei de 
Responsabilidade Fiscal e respondendo o resto da 
vida, com a ficha suja. Acho que não podemos permitir, 
como municipalistas que somos, que isso aconteça. Foi 
dado agora um refresco: veio uma medida provisória 
que vai aliviar um pouco a questão do parcelamento 
do INSS, mas não creio que seja suficiente para esses 
que estão saindo. Talvez melhore um pouquinho para 
os que estão entrando, mas não para os que estão 
saindo. Parabéns a V. Exª!

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco/PP – RS) – Muito 
obrigada, Senador Valdir Raupp.

De fato, é uma situação bastante complexa a dos 
Municípios. Aqui está o Senador Lindbergh Farias, ex-
-prefeito de Nova Iguaçu, que também sabe das dores 
por que passam os Municípios.

E. lamentavelmente, do ponto de vista da agenda 
política, também estão desguarnecidos os prefeitos 
municipais. Tanto é que, hoje, pela manhã, em uma 
entrevista da Rádio Noroeste de Santa Rosa, da re-
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gião do mesmo nome, o Zelindo, apresentador muito 
conhecido da emissora e que foi prefeito até de uma 
cidade da região, comentava que a culpa pela ausên-
cia do tema na agenda política é da comunidade, do 
eleitorado, que não se mobiliza para cobrar dos par-
lamentares, dos seus representantes a defesa mais 
ardorosa dos interesses do Município. Afinal, Senador 
Valdir Raupp, como o senhor sabe, as pessoas moram 
na cidade, no município. Então, o prefeito é uma espécie 
de para-raios dos reclamos sobre todos os problemas, 
como os de saúde inclusive, pois as pessoas batem 
na porta do prefeito municipal ou da Câmara de Vere-
adores. Por isso também a relevância dessa matéria.

E queria, para completar a questão que o senhor 
levantou no seu discurso no início da sessão, sobre 
as mulheres do seu partido, dizer que, no meu parti-
do, também as mulheres tiveram uma boa presença. 
Contudo, queria elogiar uma mulher do PMDB do Rio 
Grande do Sul, a Regina Perondi, que tem uma atuação 
muito relevante, é uma batalhadoras. Ela tem, digamos, 
uma obstinação pela representação e pela defesa das 
mulheres peemedebistas. Assim, os meus parabéns!

Mas eu queria continuar, Srªs e Srs. Senadores, 
a tratar dessa questão da medida provisória que trata 
da energia e das concessões no setor elétrico, que não 
afeta apenas as ações das empresas do setor e os in-
vestimentos na área de infraestrutura. Os Municípios, 
de alguma forma, também são diretamente atingidos 
por essa questão. A conta de luz da prefeitura e dos 
consumidores, sejam residenciais ou industriais, de-
penderá da forma como o Governo Federal negociará 
essa questão com o Congresso Nacional.

A negociação com os parlamentares precisa, 
Senador Roberto Requião, levar em consideração a 
necessidade de crescimento econômico do Brasil e da 
gestão pública eficiente. Não se pode aprovar uma me-
dida sem o aprofundamento do debate e sem conside-
rar os impactos de longo prazo da medida para o País.

O número de emendas à Medida Provisória nº 
579 é uma prova de que a atenção com essa matéria 
é necessária. Foram apresentadas 431 emendas à 
proposta, que é relatada pelo Senador Renan Calhei-
ros, do PMDB de Alagoas. A quantia de emendas só é 
menor que as apresentadas à complexa Medida Provi-
sória nº 571, que tratou do Código Florestal, com 696 
emendas apresentadas, quando a proposta tramitou 
no Congresso. Isso, apenas para dar uma medida da 
relevância dessa matéria.

Portanto, Srªs e Srs. Senadores, a redução da 
energia no nosso País, uma das mais caras do mun-
do, precisa ser feita de forma responsável, eficiente e 
equilibrada. Nos últimos dias, jornais de todo o País têm 
noticiado a incerteza sobre o rumo do setor elétrico.

Hoje, por exemplo, o jornal Zero Hora, de Porto 
Alegre, publicou uma reportagem mostrando o cami-
nho nebuloso até se chegar na redução do custo da 
eletricidade, de 16,2%, na conta residencial, e, de 28%, 
na conta industrial. Segundo essa reportagem, a maior 
parte da queda da tarifa de energia elétrica depende 
das geradoras e das transmissoras. Mas muitas não 
querem renovar antecipadamente os contratos por 30 
anos, sem licitação. A Cemig, de Minas Gerais, indicou 
que não irá renovar as concessões. Duas empresas 
de São Paulo, da mesma forma, não querem dar con-
tinuidade ao negócio.

A Eletrobras será fortemente penalizada com a 
renovação das concessões sugeridas na MP nº 579: 
uma queda de R$8,700 bilhões na receita, afetando 
47,4% do parque gerador e mais de 92% nas opera-
ções de transmissão da estatal, segundo informações 
publicadas, hoje, no jornal Brasil Econômico. Já se 
fala até em demissões na estatal, caso a medida pro-
visória avance. Segundo estudo da Fundação Getúlio 
Vargas, publicado pelo editorial do jornal Estado de S. 
Paulo, nesse fim de semana, seria muito mais vanta-
joso manter a concessão e as atuais condições, até 
julho de 2015, fim do período originalmente previsto.

É preciso ficar cristalino que estamos lidando com 
um setor muito sensível e que tem peso importantíssi-
mo no setor de infraestrutura, altamente debilitado e 
deficiente em investimentos. E nem o Governo pode 
dizer que a gente está fazendo terrorismo aqui. Esta-
mos apenas refletindo o que está sendo reproduzido 
por essas fontes que são, enfim, os protagonistas, os 
agentes principais do setor. Por isso, precisamos olhar 
para essa questão com muita responsabilidade. Ama-
nhã, o Ministro interino de Minas e Energia, Márcio 
Zimmermann, retornará a esta Casa, na Comissão de 
Assuntos Econômicos, presidida pelo nosso Colega, 
Delcídio do Amaral, e virá para avaliar as condiçoes 
do sistema elétrico e explicar os motivos dos inúmeros 
apagões de energia no nosso País. É uma oportunidade 
para avaliar até que ponto o Governo está conseguin-
do ser eficiente na gestão do sistema elétrico. Basta 
verificarmos os últimos apagões de energia ocorridos 
em pouco mais de um mês.

O Brasil acumulou quatro falhas em sequência, 
desde o primeiro apagão, que atingiu 11 Estados das 
regiões Norte e Nordeste, durante 50 minutos, há 
pouco menos de dois meses. Em seguida, a pane foi 
no transmissor da Subestação de Foz do Iguaçu, que 
pertence ao Sistema de Furnas, deixando sem luz ci-
dades de cinco Estados: Paraná, Rio de Janeiro, Minas 
Gerais, Acre, Rondônia e parte do Centro-Oeste. A Ca-
pital Federal, Brasília, ficou sem luz por um problema 
em um disjuntor, na Subestação de Furnas e na rede 
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da Companhia Energética de Brasília (CEB); e, mais 
recentemente, a falha ocorreu no sistema de proteção 
da linha de transmissão Colinas-lmperatriz, afetando 
as regiões Norte e Nordeste do País.

Por isso, essa questão é tão séria e precisa de um 
debate profundo. Apresentei, aliás, quatro emendas à 
MP nº 579, que espero tenham a acolhida do Relator.

A Emenda nº 176 permite, por exemplo, que as 
cooperativas de eletrificação possam continuar desen-
volvendo as atividades, com os mesmos padrões e 
custos atuais de energia. As cooperativas não podem 
onerar os consumidores e seus associados, pois es-
sas organizações – muito comuns no interior do Bra-
sil, especialmente no meu Estado, o Rio Grande do 
Sul – precisam de tarifas mais baixas, para continuar 
agregando valor ao agronegócio, à produção rural, ao 
turismo rural, à agricultura familiar.

Na Emenda nº 177, sugiro que 30% da energia 
velha dessas usinas que terão as concessões prorro-
gadas sejam destinados ao mercado livre para leilão. 
Esse mercado do setor elétrico é importante, porque 
as operações de compra e venda de energia elétrica 
são feitas em condições mais competitivas, principal-
mente para os setores que consomem muita energia, 
como é o caso dos setores automotivo, alimentício, 
siderúrgico e também químico.

No caso da Emenda nº 178, a proposta é mo-
dernizar o processo de regularização das cooperativas 
de eletrificação rural pela Agência Nacional de Ener-
gia Elétrica (Aneel), a nossa agência reguladora, por 
meio da redução equilibrada das tarifas tanto para as 
concessionárias, quanto para as permissionárias. Esse 
ajuste visa fazer justiça com mais de 100 cooperativas 
de eletrificação rural, responsáveis por levar energia 
ao meio rural, para mais de quatro milhões de brasi-
leiros. Aliás, na audiência pública que tivemos aqui, na 
semana passada, ouvi, com muita alegria, do Sr. Nel-
son Hübner, Presidente da Aneel, a informação de que 
as cooperativas não serão afetadas pela MP nº 579.

É preciso também retomar o regime cumulati-
vo dos impostos que incidem sobre o setor – o setor 
elétrico, claro –, como PIS/Pasep e Cofins, como pro-
ponho na Emenda nº 179. Quando esses dois impos-
tos deixaram de ser cumulativos no setor, houve um 
aumento de 70% da carga tributária de PIS/Pasep e 
Cofins incidentes sobre a cadeia de energia elétrica.

Carga tributária maior é tudo o que o setor elé-
trico e o consumidor não podem ter neste momento, 
especialmente os contribuintes brasileiros!

O empresário e coordenador do Movimento Bra-
sil Eficiente, Carlos Rodolfo Schneider, em artigo pu-
blicado hoje no jornal Estado de Minas, afirma que, 
para o setor público investir mais, deverá haver um 

freio no crescimento dos gastos públicos correntes. E, 
para que a iniciativa privada invista mais, é urgente, 
na avaliação desse empresário, uma redução signifi-
cativa do Custo Brasil que envolve produção, logística 
e tributação, por exemplo. Nesse artigo, o Movimento 
Brasil Eficiente, liderado por grupos empresariais de 
todo o País, sugere que o Brasil gaste melhor o re-
curso disponível. O desperdício ainda é muito grande! 
Os governos, especialmente o federal, costumam ser 
também muito perdulários.

Segundo o economista Mansueto Almeida, nos 
últimos dois anos, o Governo só conseguiu investir 
1,2% dos 2,5% do PIB. É um problema que todos os 
anos impacta no debate do orçamento federal, outro 
assunto na pauta desta Casa, cujo texto preliminar para 
2013 deve ser votado nesta terça-feira na Comissão 
Mista de Orçamento.

Enfim, todas essas questões sobre a gestão públi-
ca e a administração federal impactam na relação entre 
os entes federados – Municípios, Estados e União –, 
relação que está cada vez mais fragilizada e complexa.

O Prefeito de Itutinga, ex-Reitor da Universidade 
Federal de Lavras, Fabiano Ribeiro do Vale, diz que o 
enfraquecimento dos Municípios é gritante, esfacelando 
o Pacto Federativo. Segundo o ex-prefeito, hoje especia-
lista nas contas municipais, nos últimos 25 anos, tudo 
o que os Municípios conseguiram aumentar na partilha 
do bolo dos impostos foi a quantia de apenas 1%. Ser 
prefeito hoje virou um grande desafio, e, em alguns 
casos, a sobrevivência política do candidato passou a 
ser uma questão de sorte, lamentavelmente, e, ainda, 
como disse, correndo o risco de entrar na ficha suja.

Como tenho dito muitas vezes desta tribuna, o 
rombo no Fundo de Participação dos Municípios, neste 
ano, já chega, como referiu muito bem aqui o Sena-
dor Valdir Raupp, a R$1,8 bilhão, segundo dados da 
Confederação Nacional dos Municípios. Só de restos 
a pagar são mais de R$18 bilhões parados no caixa 
da União que deveriam ter sido repassados aos Mu-
nicípios em anos anteriores. Desses restos a pagar, 
R$7,5 bilhões deveriam ser destinados para obras 
em infraestrutura que já estavam em execução nos 
Municípios. São valores cinco vezes menores que a 
demanda real dos Municípios.

Portanto, o recurso anunciado pelo Governo, na 
semana passada, de R$3,5 bilhões ameniza a situa-
ção, mas não encerra a questão. A prima rica, a União, 
tem 60% da arrecadação, enquanto os primos pobres, 
os Municípios, ficam com escassos de 13% a 15% do 
FPM. Os 25% restantes vão para os Estados.

Por isso, volto a insistir: muitos prefeitos podem 
se tornar fichas-sujas injustamente, porque não há 
uma seriedade da União no trato às questões munici-
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pais. Simplesmente alteraram as regras do jogo com 
a partida em andamento.

Mesmo cumprindo a cartilha da boa gestão pú-
blica, muitos prefeitos fichas limpas correm o risco de 
iniciar 2013 como os novos fichas sujas do Brasil, por 
um equívoco federal.

No caso do meu Estado, o Rio Grande do Sul, 
395 prefeitos – quase 80% do total – podem ficar nes-
sa condição e deixar débitos para os seus sucessores.

Em todo o Brasil, são cerca de 3 mil prefeitos na 
mesma situação, não por culpa deles, mas simples-
mente porque, no meio do jogo, houve uma queda 
substancial da receita das prefeituras, provocada pela 
decisão do Governo de reduzir o IPI, que é um dos im-
postos que entram na composição do FPM.

O jornal Valor Econômico traz hoje uma boa notí-
cia sobre a nova safra de prefeitos eleitos que tomarão 
posse no dia 1º de janeiro de 2013. Trata-se de prefei-
tos mais escolarizados. Quase metade deles, 48,9%, 
têm ensino superior completo. É uma grande notícia!

O número de empresários prefeitos também au-
mentou bastante, comprovando que a população busca 
aqueles que parecem mais capacitados para adminis-
trar os problemas municipais básicos de gestão.

Mesmo assim, a situação continua preocupante. 
Enquanto a União não revisar os conceitos sobre os 
gastos públicos e a eficiência de setores estratégicos, 
estaremos, lamentavelmente, desperdiçando tempo 
e energia, atitude que não combina em nada com a 
gestão pública eficiente e colaborativa de qualidade.

Muito obrigada, Sr. Presidente.

Durante o discurso da Srª Ana Amélia, o Sr. 
Eunício Oliveira deixa a cadeira da Presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Valdir Raupp.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Obrigado a V.Exa. Parabéns pelo brilhante 
pronunciamento.

Concedo a palavra ao nobre Senador Eunício 
Oliveira, Presidente da Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado Federal.

O SR. EUNÍCIO OLIVEIRA (Bloco/PMDB – CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, telespectadores 
e ouvintes da TV Senado, da Rádio Senado, no meu 
querido Estado do Ceará e em todo o Brasil.

Sr. Presidente, as eleições municipais me deram 
a oportunidade de percorrer o meu Ceará de ponta a 
ponta, o que significou ouvir novamente os problemas 
e as reivindicações da nossa população. São contatos 
que revigoram a fé que sempre tive no futuro de meu 
Estado e do Brasil, com mais justiça social e com mais 
desenvolvimento.

Sr. Presidente, infelizmente, também testemunhei 
o sofrimento e a dor daquela gente honesta e trabalha-
dora, mas aflita com a pior seca dos últimos 50 anos.

Quando leio essa triste estatística, não posso 
deixar de lembrar que o flagelo da seca é um problema 
secular em busca de solução. Basta olhar a história 
do Brasil para vermos o quanto o combate à seca é 
um grande rosário de preocupações desde o início do 
século passado, inclusive já fazendo parte de platafor-
mas eleitorais como a de Getúlio Vargas e a de João 
Pessoa para o Palácio do Catete em 1929.

Está lá, no manifesto de lançamento da Aliança 
Liberal, redigido por Lindolfo Collor, entre as ações 
prioritárias, como educação, saneamento e saúde, o 
combate à seca no Nordeste brasileiro.

Uma realidade que, 83 anos depois, ainda mas-
sacra mais de 1.300 Municípios do Nordeste, do Norte 
de Minas Gerais e de parte do Espírito Santo, onde 
vivem mais de 10 milhões de brasileiros, ora, todos em 
situação de calamidade e de emergência.

Com relação à seca, é justo registrar que a Pre-
sidente Dilma anunciou, junto com os demais governa-
dores do Nordeste, durante a última reunião do Con-
selho Deliberativo da Sudene, que o Governo Federal 
vai pagar mais 2 meses do benefício Bolsa Estiagem, 
em razão do reconhecimento de que realmente a si-
tuação dessas populações é de calamidade pública.

Prometeu ainda mais prorrogar por mais 2 me-
ses também o chamado Garantia Safra, assim como 
a venda de milho a preço mais baixo até fevereiro do 
próximo ano.

Esta, Sr. Presidente, sem dúvida, é outra medida 
importante, justamente em função dos problemas que 
o Governo Federal enfrentou para cumprir a promessa 
inicial, decorrentes de problemas de transporte e de 
problemas de planejamento.

Por oportuno, também quero aqui agradecer aos 
Srs. Senadores e às Srªs Senadoras que, na semana 
passada, na Comissão de Constituição, Justiça e Ci-
dadania e depois no plenário desta Casa, aprovaram 
o projeto de lei que reestrutura administrativamente 
diversos órgãos do Ministério da Integração, particu-
larmente a nossa Sudene.

Uma iniciativa que, com certeza, ajudará o Go-
verno Federal a melhor cumprir as suas funções vol-
tadas para o desenvolvimento regional, assim como 
melhor definir critérios e prioridades para investir os 
recursos previstos em fundos setoriais de desenvolvi-
mento. Cada vez mais escassos são esses recursos.

Aproveito esta tribuna para convocar os Srs. Se-
nadores e as Srªs Senadoras, pedindo-lhes que, ainda 
nesta semana, votemos tanto na CCJ quanto neste 
Plenário as novas regras do Fundo de Participação 
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dos Estados (FPE), que há praticamente dois anos 
espera por uma deliberação.

É um dever desta Casa, um dever nosso para 
com os Estados brasileiros que representamos. Não 
podemos ficar outra vez à mercê de uma nova decisão 
do Supremo Tribunal Federal.

Aproveito, também, Sr. Presidente, para agrade-
cer a aprovação em Plenário da Comissão do Meio 
Ambiente, tão bem presidida pelo nosso companheiro 
Rodrigo Rollemberg, do projeto que apresentei criando 
o Fundo Nacional de Aterros Sanitários, exatamente 
com a finalidade de levar ajuda aos milhares de Mu-
nicípios brasileiros que estão obrigados a cumprir as 
metas do Plano Nacional de Resíduos Sólidos, entre-
tanto sem as devidas fontes de recursos.

Espero o mesmo entendimento das Sras. Sena-
doras e dos Srs. Senadores que compõem as demais 
comissões e que, com a mesma brevidade, também 
aprovem essa iniciativa.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, sou teste-
munha da luta desigual, terrível, da maioria das prefei-
turas brasileiras, principalmente do Nordeste, em busca 
de recursos para cumprir as suas responsabilidades 
mais elementares nas áreas de saúde, educação, 
transporte e assim por diante.

Essas experiências reforçam ainda mais a minha 
convicção de que, sem um novo e abrangente pacto 
federativo, incluindo entre outras iniciativas a rene-
gociação das dívidas municipais, a vida de milhões 
de brasileiros nordestinos ficará cada vez mais difícil.

Defendo inclusive, Sr. Presidente, que o Con-
gresso Nacional discuta uma renegociação mais jus-
ta do que os termos propostos pela recente Medida 
Provisória nº 589, que dispõe sobre o parcelamento 
de débitos relativos às contribuições previdenciárias 
de Estados e de Municípios com o Governo Federal.

O que lá está proposto novamente compromete o 
Fundo de Participação de Estados e Municípios, cada 
vez mais combalidos pelas políticas de desoneração 
fiscal que o Governo Federal implantou para incenti-
var a venda de automóveis e produtos de linha bran-
ca, mas que desestruturou completamente a vida dos 
Municípios e dos Estados mais pobres do Brasil, que 
estão encravados no Nordeste.

Os desembolsos mensais que as prefeituras efe-
tuam, a maioria referente a contratos feitos por admi-
nistrações de 10, 15 anos atrás, têm juros que podem 
chegar até a 18%, enquanto a taxa Selic não passa, 
hoje, dos 7,25% ao ano. Somados aos crescentes 
bloqueios, a novos financiamentos e, como já disse, 
à diminuição dos repasses federais do Fundo de Par-
ticipação dos Municípios – esses repasses cada vez 
menores –, como mostra a centena de prefeitos que 

estiveram aqui, em Brasília, na semana passada, com-
prometem o presente e comprometem também o futuro 
desses Municípios e das suas populações.

Felizmente, vemos abrir-se uma janela, uma ja-
nela de esperança, com o gesto praticado pela Presi-
dente da República, dando sinal verde para a renego-
ciação da dívida dos Municípios brasileiros, a partir da 
capital paulista; assim como a notícia de que o Secre-
tário do Tesouro Nacional, Arno Augustin, afirma ser 
francamente favorável à substituição do indexador da 
dívida, de forma a suavizar as despesas com os cha-
mados encargos.

Um novo indexador, inclusive, é compromisso 
antigo do Ministro da Fazenda, Guido Mantega, feito 
esse compromisso quando renegociávamos, quando 
estávamos negociando, no início deste ano, a votação 
do Projeto de Resolução nº 72, que colocou um pon-
to final na chamada guerra dos portos, uniformizan-
do as alíquotas interestaduais do ICMS de produtos 
importados.

Conhecendo o espírito de justiça da Presidente 
Dilma, tenho a certeza de que todas as prefeituras 
que estejam pagando juros extorsivos serão benefi-
ciadas pelo sentido de justiça e de equidade do Go-
verno Federal.

Reafirmo aqui, Sr. Presidente: sem resolvermos 
essa angustiante questão, nosso pacto federativo se 
tornará mais um – mais um e cada vez mais precário 
– remendo por iniciativas compensatórias, que nem 
sempre se confirmam ao longo do tempo, e todos os 
belos discursos sobre a sua reformulação cairão sem-
pre no vazio.

Nesse sentido, quero saudar o Congresso Nacio-
nal pela aprovação da nova e necessária divisão, em 
termos mais igualitários e republicanos, dos royalties 
do petróleo e do gás natural. Não se trata, como já dis-
se durante a discussão que tivemos aqui no Senado, 
de ser contra qualquer Estado ou Município do Brasil 
ou a favor deles. Essa riqueza que, na verdade, é de 
todos os brasileiros e deve continuar sendo dividida 
com nossos Estados produtores, também preserva-
dos seus valores. E que esse acréscimo de valores, 
já contabilizados e já atualizados em seu orçamento, 
possa inclusive continuar ocorrendo para os chama-
dos Estados produtores, mas que haja a divisão com 
os demais Estados brasileiros.

Trata-se exatamente disto: ampliar para todos 
os Estados e para mais Municípios os benefícios que 
hoje estão grandemente concentrados, basicamente, 
na Região Sudeste brasileira.

Não há dúvida de que o Congresso deu um pas-
so importante no caminho de ajudar a equacionar os 
problemas de nossas cidades para o fortalecimento 
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financeiro, não só do Estado que represento, o meu 
querido Ceará, mas de todo o Brasil. O mesmo fará 
– quero crer – a Presidente Dilma Rousseff ao san-
cionar a decisão soberana e da maioria absoluta do 
Congresso Nacional.

Para finalizar, Sr. Presidente; Srªs e Srs. Senado-
res, volto ao tema da seca e registro minha esperança 
de ver saírem do papel as obras estruturantes, no valor 
inicial de R$1,8 bilhão, mas que podem subir para R$3 
bilhões, em uma segunda etapa, e chegar até R$10 
bilhões com a participação da iniciativa privada, anun-
ciadas pela Presidente Dilma a governadores durante 
a reunião do Conselho Deliberativo da Sudene, reafir-
madas com o lançamento do Programa Mais Irrigação.

Espero, realmente, Sr. Presidente, que sejam 
obras estruturantes, como a longamente esperada 
transposição das águas do Rio São Francisco e a 
construção da ferrovia Transnordestina, e não palia-
tivos, como os chamados carros-pipa que ainda hoje 
vemos cortar os sertões nordestinos.

Estruturantes são os projetos como o Luz para 
Todos, que, como disse o ex-Presidente Lula, aboliu 
de vez o candeeiro da casa de cada nordestino e de 
cada cearense, ao levar um ponto de luz para todos 
os lares do Brasil inteiro.

Agora, Sr. Presidente, não tenho dúvidas de que, 
ao finalizar esta fala – e posso dizer aqui –, é a vez do 
Programa Água para Todos: levar uma torneira para 
cada casa do Brasil, não importa o quanto tenhamos 
de trabalhar para que isso aconteça. E que nenhum 
nordestino mais passe o constrangimento que todos 
os dias estamos vendo pela televisão brasileira, o 
constrangimento de correr atrás de um carro-pipa com 
uma lata na mão para levar para suas casas. Abolir o 
carro-pipa é, sim, a chamada política estruturante. Te-
nho fé, tenho esperança e trabalharei muito para que 
cada cearense, cada nordestino, cada brasileiro pos-
sa ter, se Deus quiser, como tem hoje um bico de luz, 
uma torneira de água nas suas casas.

Muito obrigado, Sr. Presidente, e muito obrigado 
ao Senador Lindbergh, do Rio de Janeiro, pela permuta 
do tempo. Agora falará S. Exª para o povo do Estado 
do Rio de Janeiro. Muito obrigado, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Obrigado a V. Exª. Parabéns pelo pronuncia-
mento. O povo do Ceará e da maioria dos Estados 
nordestinos deseja a transposição do São Francisco.

Em Rondônia, o nosso desejo é a transposição 
dos servidores do ex-Território para a União. Tudo é 
transposição.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Antes de passar a palavra ao Senador Lind-
bergh Farias, queria fazer alguns comunicados.

O Senado Federal recebeu os seguintes docu-
mentos de Ministro de Estado: 

– Aviso nº 434, de 13 de novembro de 2012, 
do Ministro de Estado da Fazenda, em respos-
ta ao Requerimento nº 809, de 2012, de infor-
mações, da Senadora Vanessa Grazziotin; e 
– Ofício nº 113, de 6 de novembro de 2012, 
do Ministro de Estado do Desenvolvimento In-
dústria e Comércio Exterior, em resposta ao 
Requerimento nº 810, de 2012, de informações, 
da Senadora Vanessa Grazziotin.

As informações foram encaminhadas, em cópia, 
à Requerente. E os Requerimentos vão ao Arquivo.

A fim de instruir a matéria, foram juntadas cópias 
dessas informações à Proposta de Emenda à Consti-
tuição nº 123, de 2011, que retorna à tramitação.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Concedo a palavra ao nobre Senador Lindber-
gh Farias, do Estado do Rio de Janeiro.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Sr. Presidente, Senador Valdir Raupp, para mim é um 
prazer subir a esta tribuna depois do Senador Eunício 
Oliveira, do Estado do Ceará.

Veja como é o Brasil: sou paraibano, Senador 
pelo Estado do Rio de Janeiro, devedor dos cearen-
ses, porque, dos 15 milhões de habitantes do Estado 
do Rio de Janeiro, 1 milhão são cearenses. Então, faço 
esta homenagem a todo o povo trabalhador do Ceará, 
no meu Estado, o Rio de Janeiro.

Digo, Sr. Presidente, que subo a esta tribuna 
hoje para falar sobre o pronunciamento, que conside-
ro histórico, da nossa Presidenta Dilma Rousseff na 
sessão plenária da Cúpula Ibero-Americana em Cá-
diz, na Espanha.

O jornal El País publica longa entrevista de três 
páginas com a Presidenta Dilma: “Dilma, a forte”. Eu 
quero fazer, em meu pronunciamento, referência a essa 
matéria do jornal El País, mas quero começar pelo 
pronunciamento na sessão plenária da Cúpula Ibero-
-americana, em Cádis. Começa a Presidenta Dilma:

O panorama internacional de hoje é distinto 
daquele de 1991, quando as nações ibero-
-americanas se reuniram pela primeira vez, 
em Guadalajara, no México. A crise financei-
ra que hoje afeta a Europa golpeia de forma 
particular a Península Ibérica. Sabemos que 
Portugal e Espanha estão diante de tarefas 
de complexa solução, mas sabemos, também, 
da força desses países, da energia criativa de 
suas sociedades, de sua capacidade de su-
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peração, tantas vezes comprovada ao longo 
dos séculos.

De fato, Sr. Presidente, como falou a Presidenta 
Dilma, a situação econômica e social de Portugal e da 
Espanha é muito grave. Em setembro, o desemprego, 
na Espanha, foi de 25,8% e, em Portugal, de 15,7%. 
O crescimento esperado para a Espanha, neste ano, 
é de -1,4%, e o de Portugal é de -3%. E os problemas 
sociais se agravam na região. Na última semana, a Es-
panha foi obrigada a fazer um acordo, entre bancos e 
governo, de interrupção, por 2 anos, dos despejos por 
inadimplência, um dos maiores problemas da crise. No 
ano de 2011, foram 77 mil famílias despejadas e, no pri-
meiro semestre de 2012, 50 mil. De abril a junho deste 
ano, registrou-se uma média diária de 526 despejos.

Continua a Presidenta Dilma – volto a falar do 
texto da Presidenta Dilma:

Temos assistido, nos últimos anos, aos enor-
mes sacrifícios por parte das populações dos 
países que estão mergulhados na crise: redu-
ções de salário, desemprego, perda de benefí-
cios. As políticas exclusivas, que só enfatizam 
a austeridade [fala a Presidenta Dilma], vêm 
mostrando os seus limites, em virtude do bai-
xo crescimento. E, apesar do austero corte de 
gastos, assistimos ao crescimento dos déficits 
fiscais, e não à sua redução. Os dados e as 
previsões para 2012 e 2013 mostram a eleva-
ção dos déficits e a redução dos PIBs.

Sr. Presidente, a Presidente tem absoluta razão. 
Existe uma complexa equação macroeconômica que 
não pode ser resolvida com essa fórmula adotada. 
Cortam gastos públicos especialmente na área social 
e nos projetos de investimento. Assim, cada economia 
fica paralisada, e, portanto, a arrecadação pública di-
minui. Então, haverá, necessariamente, um aumento 
dos déficits governamentais, conjugado com PIBs em 
recessão, devido à falta de demanda do governo e à 
falta de consumo decorrente do elevado desemprego.

Estão impondo à Europa um círculo vicioso de 
corte de gastos, PIBs em recessão, queda da arreca-
dação pública, aumento dos déficits e mais cortes de 
gastos, mais desempregos, maiores quedas de arre-
cadação pública. Isso, obviamente, não é a solução, 
como salientou a Presidenta.

Volto ao pronunciamento da Presidenta:

O Brasil vem defendendo, inclusive no âmbito 
do G20, que a consolidação fiscal exagera-
da e simultânea em todos os países não é a 
melhor resposta para a crise mundial e pode, 
inclusive, agravá-la, levando a uma maior re-
cessão. Sabemos que os impactos da crise 

são diferentes entre os países, e as respostas 
à crise também têm suas diferenças e produ-
zem consequências diversificadas. O equívo-
co, porém, é achar que a consolidação fiscal 
coletiva, simultânea e acelerada seja benéfica 
e resulte numa solução efetiva. O que temos 
visto são medidas que, apesar de afastarem o 
risco de uma quebra financeira, não afastam 
a desconfiança dos mercados e, mais impor-
tante ainda, não afastam a desconfiança das 
populações. Confiança não se constrói ape-
nas com sacrifícios. É preciso que a estratégia 
adotada mostre resultados concretos para as 
pessoas, apresente um horizonte de esperan-
ça e não apenas a perspectiva de mais anos 
de sofrimento.

É verdade que a solução de uma crise deve ser 
uma solução para o problema das pessoas que vivem 
e trabalham em determinada economia, Sr. Presidente. 
Não há solução mágica para as finanças de um país 
que esteja dissociada dos problemas daqueles que 
são atingidos pelo desemprego. Assim, não se pode 
conceber a política de austeridade como uma técnica 
neutra, que não provoca graves efeitos sociais. A única 
solução para o desemprego é o crescimento econô-
mico distributivo, que gera renda, que distribui renda. 
As pessoas precisam viver, trabalhar, fazer compras 
no supermercado para alimentar a família. Para os 
desempregados, os números da contabilidade públi-
ca ruins são meras abstrações e sinais de que haverá 
mais sofrimento. Os números das finanças públicas de 
alguns países europeus são preocupantes, mas não 
adianta tentar melhorar os números sem melhorar a 
vida das pessoas.

Vou citar aqui, Sr. Presidente, para reforçar os 
argumentos da Presidenta Dilma, os déficits nominais 
de alguns países: Espanha, 9,4%; Grécia, 9,4%; Por-
tugal, -4,4%; Itália, -3,9%; Irlanda, -13,4%. A dívida 
em relação ao PIB da Espanha chega a 69,3%; a de 
Portugal, a 108%; a da Grécia, a 170%; a da Itália, a 
120%; e a da Irlanda, a 106%. É preciso que se diga: o 
déficit nominal brasileiro é inferior a 3%, o acumulado 
está algo em torno de 2,7%, e a nossa dívida pública 
em relação ao PIB hoje está em torno de 35%.

Mas volto a falar da Presidenta Dilma:

A atividade econômica mais fraca em 2012, as 
perspectivas para os anos seguintes e o so-
frimento das populações colocam, assim, na 
ordem do dia a necessidade do crescimento. 
Urge que os países superavitários também fa-
çam sua parte, aumentando seu investimento, 
seu consumo, e importando mais.
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A solução, Sr. Presidente, apresentada pela Pre-
sidenta foi a mesma apresentada por Keynes nos 
debates que envolveram a criação do FMI em 1947. 
Keynes defendeu a ideia, que foi derrotada, de que a 
superação da crise de um país com graves problemas 
na sua balança comercial com o exterior dependeria 
também dos seus parceiros comerciais. Os países 
superavitários deveriam aumentar suas importações, 
para estimular a economia do país em crise, do país 
com déficit com o exterior. O país em crise não deveria 
deprimir ainda mais a sua economia com o objetivo de 
reduzir suas importações. A visão de Keynes era uma 
visão muito mais equilibrada da relação econômica 
entre os países e visava a manter o emprego sempre 
em elevados patamares. Toda e qualquer política que 
resultasse em aumento de desemprego sempre foi 
rejeitada pelo economista inglês. Hoje, as ideias de 
Keynes são valorizadas mundo afora, mas continuam 
sendo rejeitadas pelo FMI, que propõe políticas de 
sacrifício a países já tão fragilizados.

Volto ao pronunciamento da Presidenta:

O que parece cada vez mais claro é que, sem 
crescimento, será muito difícil o caminho da 
consolidação fiscal. Os ajustes serão cada vez 
mais onerosos socialmente e cada vez mais 
críticos politicamente.
O Brasil tem implementado medidas de estí-
mulo econômico sem comprometer a prudên-
cia fiscal. Também fomos atingidos pela crise, 
através da redução dos mercados internacio-
nais, mas estamos ampliando os nossos inves-
timentos públicos e privados em infraestrutura. 
Além disso, reduzimos a carga tributária sobre 
a folha de pagamento e fizemos a reforma de 
previdência dos servidores públicos.
Promovemos programas sociais que, além de 
seus efeitos de distribuição de renda, contri-
buem para manter a demanda interna. Temos 
logrado, assim, apesar da crise internacio-
nal, manter o desemprego em níveis bastan-
te baixos.

Novamente, comentando a fala da Presidente, 
de fato o desemprego no Brasil caiu de 12,4%, em 
2003, para algo em torno de 5,4% hoje. Mas chamo a 
atenção para o fato de que o Brasil ousou fazer políti-
ca de distribuição de renda, ousou aumentar o salário 
mínimo em mais de 60% em termos reais nos últimos 
10 anos, o que aumentou o rendimento do mercado 
formal e informal de trabalho, e distribuiu renda via 
Previdência Social Pública, que paga por mês 29 mi-
lhões de benefícios, e 70% desses têm um piso de um 
salário mínimo. O programa Bolsa Família atinge 13,5 

milhões de famílias – em 2004, no ano da sua criação, 
eram apenas 6,6 milhões.

Por isso, como disse a Presidenta, temos um gran-
de mercado interno de consumo, cujo movimento de 
oferta e de demanda gerou, nos últimos 6 anos, mais 
de 11 milhões de empregos com carteira assinada.

Volto ao pronunciamento da Presidenta:

Quando nos reunimos em Guadalajara, duas 
décadas atrás, a América Latina ainda vivia 
as consequências de sua “crise da dívida”. 
Os governantes de então, aconselhados pelo 
Fundo Monetário Internacional, acreditavam, 
erradamente, que, apenas com drásticos e for-
tes ajustes fiscais, poderíamos superar com ra-
pidez as gravíssimas dificuldades econômicas 
e sociais nas quais estávamos mergulhados. 
Levamos, assim, duas décadas de ajuste fis-
cal rigoroso, tentando digerir a crise da dívida 
soberana e a crise bancária que nos afetava, 
e, por isso, nesse período, o Brasil estagnou, 
deixou de crescer e tornou-se um exemplo de 
desigualdade social.

Esse eu considero, Senador Cristovam, um ba-
lanço importante da Presidenta Dilma Rousseff sobre 
os anos 90 e sobre o enfrentamento àquele período.

Concedo o aparte ao Senador Cristovam Buar-
que, com grande honra.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Lindbergh Farias, eu estava ouvindo o seu 
discurso lá fora e, depois, aqui. A mim me tocou tam-
bém o discurso da Presidenta na Espanha, que me-
rece uma análise mais profunda. Ela tem razão. Em 
um momento de crise, a austeridade pode levar a um 
agravamento desta, mas a austeridade pode ser ne-
cessária em momentos que não estamos em crise, 
para evitá-la. Se olharmos hoje a Espanha, Portugal 
e a Grécia, veremos que eles não saem da crise com 
austeridade, mas eles entraram na crise por falta de 
austeridade. Eles entraram na crise por excesso de en-
dividamento para viabilizar o consumo e por excesso 
de consumo propiciado pelo real quando ele chegou 
a esses países. E veio a bolha, que é o contrário da 
austeridade. Está faltando uma palavra que diga aus-
teridade com a mesma metáfora da bolha. Creio que 
nós, como V. Exª falou...

(Interrupção do som.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Sr. Presidente...
Hoje, a meu ver, nós estamos precisando de um 

pouco de austeridade, para evitar que, depois, tenha-
mos de evitá-la e gastar muito para retomar o cresci-
mento, porque virá a inflação. Ninguém tem dúvida de 
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que o contrário de austeridade é inflação, mas, em pa-
íses como a Espanha, a Grécia e Portugal, é melhor a 
inflação do que a miséria que estão vivendo. Mas aqui 
não estamos naquela situação, felizmente, e em gran-
de parte – vamos falar com franqueza – pela austeri-
dade do Presidente Lula no começo do seu governo. 
Ele foi austeríssimo. E eu vivi isso, pois, como Ministro 
da Educação, queria dinheiro, o que me era negado 
todo o tempo pelo Ministro Palocci. Talvez, ele tivesse 
razão naquele momento mais do que eu, que estava 
apressado para fazer a revolução educacional, que 
não fizemos até hoje. Então, é preciso tomar cuidado 
com essa afirmação de que a austeridade tem de ser 
evitada. Ela agrava a crise depois que estamos nela, 
mas é necessária – e não chamemos de austeridade, 
mas de responsabilidade – nos momentos em que 
não estamos em crise. E creio que estamos correndo 
o risco de sair da responsabilidade. Se olharmos a in-
flação hoje, veremos que ela já está bastante elevada, 
embora dentro dos limites. Mas se lembrem de que, 
hoje, conseguimos controlar a inflação por medidas 
artificiais, como o controle do gasto do custo da gaso-
lina, que está ameaçando a estabilidade da Petrobras. 
Controlamos a inflação pelo sacrifício de R$20 bilhões 
do Governo para colocar à disposição da indústria 
automobilística, vendendo carro mais barato, e pelo 
controle das tarifas de eletricidade que ameaçam as 
empresas elétricas. Então, a inflação hoje está usan-
do meios artificiais, e, depois, cobra-se um preço al-
tíssimo. Sem eles, a inflação estava muito alta. Então, 
não é hora de pensarmos em desperdício, em gastos 
elevados, porque hoje ainda estamos em tempo de 
evitar a tragédia europeia. Depois que chegar lá, terei 
de vir aqui e dizer: é melhor emprego com inflação do 
que miséria sem inflação. Mas são duas coisas entre 
as quais eu não gostaria de escolher. Já vivemos mui-
to a inflação e sabemos que grande parte do avanço 
social que o Brasil teve foi graças à estabilidade mo-
netária. Não vamos ignorar isso. O salário mínimo só 
subiu acima da inflação em níveis do PIB, que o Lula 
fez – e foi positivíssimo! –, por causa da estabilidade 
monetária. Sem estabilidade monetária, aumenta-se o 
salário mínimo hoje, e, amanhã, ele já está baixo. Foi 
a estabilidade monetária que criou essa classe média 
que tantos comemoram. Sem estabilidade monetária, 
essa classe média não teria surgido...

(Interrupção do som.)
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 

Agradeço... Ah, sim, o Senador ainda não acabou de 
falar! Pode concluir.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Ainda faltam 4 minutos, que podem ser pror-
rogados por mais...

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Não vai precisar prorrogar por minha causa, embora 
seja um tema que mereça ser muito debatido. Está 
aqui quem poderia debatê-lo muito bem: o Senador 
Requião. Sem estabilidade monetária, não teria ha-
vido a ascensão das classes C, D, E. Isso não teria 
ocorrido. Não adianta dizer que foram só as medidas 
tomadas. Foram as medidas tomadas e um quadro de 
estabilidade monetária. Por isso, temos de zelar muito 
por essa estabilidade. E temo que esteja começando a 
haver certa irresponsabilidade fiscal, seja pelo exces-
so de exonerações de impostos, seja pelo controle de 
preços artificialmente, seja por excesso de gastos, o 
que, às vezes, é decorrente da própria Constituição, não 
de decisão do Governo. Então, acho que a Presidenta 
teve razão ao dar aquela sugestão para a Europa na 
crise que está hoje, mas não dá para aplicar aquilo no 
Brasil, antes de aqui haver uma crise como a europeia.

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Senador Cristovam Buarque, primeiro, quero agrade-
cer o aparte de V. Exª. Eu só queria dar uma opinião 
sobre o seu aparte. Essa crise da Europa nem é crise 
da falta de austeridade, como dizem alguns, nem crise 
do Estado do bem-estar social. Essa crise é a crise da 
desregulamentação do sistema financeiro, numa po-
lítica liberal radical, que deixou o sistema financeiro 
completamente livre, sem bases, estimulando emprés-
timos sem bases concretas para as pessoas pagarem. 
Essa é a base da crise americana e da crise europeia 
também. Os bancos europeus contraíram empréstimos 
com bancos americanos e foram afetados por aquela 
crise. Essa crise, depois, virou a crise das dívidas so-
beranas. Jogaram a crise no colo do Estado.

(Soa a campainha.)
O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 

– Falo muito isso. Inclusive, mais à frente, neste pro-
nunciamento, cito o último artigo de Paul Krugman, 
que fala sobre a Suécia, um exemplo bem-sucedido 
de Estado do bem-estar social, mostrando que a situ-
ação da Suécia é completamente diferente. A Suécia 
cresce e está fora dessa crise econômica.

Eu atribuo a origem de toda essa crise à desre-
gulamentação violenta do sistema financeiro norte-
-americano e europeu.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Sr. Presidente, permita-me aproveitar esta sessão de 
segunda-feira à tarde para...

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Para ter uma aula com o Senador.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Só quero dizer, Senador Lindbergh, que, com um sis-
tema financeiro muito regulamentado, o consumo não 
aumenta. Grande parte da bolha que há no sistema 
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imobiliário e também no sistema de bens de consu-
mo se dá graças a um sistema bancário irresponsável. 
Mas banco não empresta obrigado; as pessoas vão 
tomar o empréstimo. Hoje, no Brasil, está havendo 
um pouco disso, com os financiamentos em 100 me-
ses de venda de carros, como havia até pouco tempo. 
Então, houve, sim, uma irresponsabilidade bancária, 
como o senhor diz. Essa foi a principal causa da crise, 
mas essa veio pelo crescimento do PIB além do que 
era possível sem jogar dinheiro não existente. O que 
se fez? Para vender mais, mais, mais, inventou-se di-
nheiro. Como é inventar dinheiro? O banco empresta; 
o dinheiro não existe do ponto de vista das reservas, 
mas circula. Essa circulação sem uma base cobra um 
preço alto. O preço é esse da Europa. Aí isso se agra-
va se se mantém a austeridade. Além disso, eu creio 
que a gente deve começar a substituir austeridade por 
responsabilidade. É necessária uma responsabilidade 
para retomar a crise. Ao mesmo tempo, a austeridade, 
como está sendo feita, agrava a crise. Só mais esse 
minuto para concluir. A orgia bancária foi decorrente 
de uma orgia consumista, se não, não haveria orgia 
bancária. Banco não empresta dinheiro a quem não 
quer tomar dinheiro emprestado. E nós temos tido um 
incentivo para que tomem dinheiro, e tomem dinhei-
ro, e consuma, e compre, e compre. Aí, um dia, isso 
cobra um grande preço, e vem a necessidade de uma 
austeridade radical e até mesmo suicida. 

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) 
– Eu só quero destacar que havia uma ideologia, um 
conjunto de ideias por trás dessa desregulamentação: 
a ideia de que não é necessária a presença do Estado 
nem para regular o sistema financeiro. Faço questão 
de dizer isso. 

E digo também, Senador Cristovam Buarque, a 
situação fiscal brasileira... Eu citei aqui os números da 
dívida pública: Portugal, 108%, dívida em relação ao 
PIB; Grécia, 170%. Se bem que esses países estão em 
crise muito grande. A nossa dívida pública é cadente. 
Nós estamos, agora, aos 12 meses acumulados, em 
35%. Sabe de quanto a Europa, o Tratado de Maas-
tricht quer obrigar os países a ter um déficit nominal? 
Inferior a 3%. Só a Alemanha está inferior a 3%. Nós, 
aqui, somos inferiores a 3%. Nos últimos 12 meses, 
com todas as dificuldades do ano, com desonerações, 
o nosso déficit nominal está em 2,7% do PIB. 

Agora, quando a Presidenta fala em um plano de 
austeridade, eu entendo, Senador Cristovam, que V. Exª 
tem razão quando fala que é necessário ter responsa-
bilidade fiscal. E quando ela falou em crítica aos pla-
nos de austeridade, eram aquelas políticas de ajustes 
descoladas de qualquer perspectiva de crescimento. 

E eu cito, novamente, um trecho que eu acho mui-
to importante, porque acho que é uma avaliação dos 
anos 90, do que vivemos aqui no Brasil e na América 
Latina, muito interessante, e eu vou repetir essa parte 
da fala da Presidenta:

Quando nos reunimos em Guadalajara [Méxi-
co], duas décadas atrás, a América Latina ainda 
vivia as consequências de sua ‘crise da dívida’ 
[palavras da Presidente.]. Os governantes de 
então, aconselhados pelo Fundo Monetário 
Internacional [FMI], acreditavam, erradamen-
te, que apenas com drásticos e fortes ajustes 
fiscais poderíamos superar com rapidez as gra-
víssimas dificuldades econômicas e sociais nas 
quais estávamos mergulhados. Levamos assim 
duas décadas de ajuste fiscal rigoroso, tentan-
do digerir a crise da dívida soberana e a crise 
bancária que nos afetava, e, por isso, nesse 
período, o Brasil estagnou, deixou de crescer e 
tornou-se um exemplo de desigualdade social.

Aqui, a Presidente, na minha avaliação, fez o diag-
nóstico correto: indicou que o ajuste fiscal proposto pelo 
FMI à América Latina, durante três décadas – que hoje 
estão chamando de austeridade fiscal –, para casos de 
países em crise fiscal e comercial, o FMI, desde o seu 
início, em 1947, já com uma postura conservadora, im-
punha uma forma bastante peculiar. Um país deficitário 
na sua balança comercial, endividado, para receber os 
empréstimos de socorro do Fundo, deveria cortar gas-
tos públicos de forma drástica, o que resolveria os dois 
problemas econômicos. O corte de gastos reduziria os 
déficits da conta corrente e, em consequência, contri-
buiria para a estabilização da dívida pública. Além disso, 
o corte de gastos públicos reduziria a capacidade de 
compra da população e, portanto, reduziria também a 
demanda por produtos importados, contribuindo para 
o equilíbrio comercial com o exterior. 

Durante décadas, o FMI somente impôs políticas 
econômicas; basicamente obrigava países em dificulda-
des a cortar gastos governamentais e a conter o crédito 
para o consumo das famílias. A partir dos anos 90, o 
FMI passou a propagandear e a impor reformas estru-
turais aos países em crise. Para o FMI, o receituário 
somente de políticas econômicas não era suficiente. 
Foi daí que surgiu a principal organização em defesa 
da implementação de reformas propostas pelo Con-
senso de Washington, entre elas as privatizações do 
patrimônio público e a desregulamentação financeira.

Sr. Presidente, meu pronunciamento é longo, vou 
ter que interromper.
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. PMDB – RO) 
– Gostaria de quantos minutos mais para concluir? 
Três minutos?

O SR. LINDBERGH FARIAS (Bloco/PT – RJ) – 
Três minutos. Eu queria concluir falando do resultado 
político aqui para a América Latina nos anos 90. 

O que aconteceu com a Argentina? O Presidente 
Carlos Menem governou a Argentina de 1989 a 1999. 
Deixou o país em crise, endividado, com patrimônio 
público dilapidado, com alto índice de desemprego e 
pobreza. Em 1999, assumiu Fernando de la Rúa, que 
resolveu aplicar o mesmo receituário para solucionar 
as crises: cortar gastos públicos das áreas sociais, au-
mentar impostos, promover arrocho salarial ao funcio-
nalismo público. Não obteve sucesso. O povo argenti-
no foi às ruas com o sentimento de tolerância zero às 
medidas orientadas pelo FMI, e De la Rúa foi obrigado 
a renunciar no dia 20 de dezembro de 2000. Fugiu da 
sede do governo, a Casa Rosada, de helicóptero, ce-
nário quase idêntico ao do Equador, onde o Presidente 
Lucio Gutiérrez, também de helicóptero, em 20 de abril 
de 2005, abandona o Palacio de Carondelet, situação 
que vivenciamos aqui, no Brasil, com os episódios de 
1992, no Governo Fernando Collor de Mello; Carlos An-
drés Pérez, na Venezuela; Salinas de Gortari, no México.

Chamo a atenção porque esse foi o resultado 
político da implantação desse criticado plano de aus-
teridade da Presidenta Dilma, aqui, na América Latina.

Sr. Presidente, eu havia feito um discurso mais 
longo, porque diziam que, às segundas-feiras, a gente 
teria uma flexibilidade. Agradeço muito a V. Exª pelo 
tempo, quase dez minutos a mais. Então, agradeço 
muito a tolerância.

Acabo minha fala trazendo aqui o jornal El País: 
“Dilma, a forte”. Uma entrevista de três páginas com 
matéria de capa. 

Cito aqui o primeiro trecho da entrevista ao jornal 
El País, em que a Presidente diz:

O problema europeu não é o seu estado de 
bem-estar social, mas sim o fato de terem apli-
cado soluções inadequadas contra a crise, que 
resultaram em um empobrecimento da classe 
média. E se essas coisas continuarem assim, 
será gerada uma recessão generalizada.

Muito obrigado e obrigado pela tolerância de V. Exª.
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Obrigado a V. Exª. 
Parabéns pelo belo pronunciamento, dando uma 

verdadeira aula de País e de mundo. V. Exª está reve-
zando com o Prof. Senador Cristovam Buarque. Apren-
demos muito com V. Exª e com os apartes do Senador 
Cristovam Buarque.

Concedemos a palavra ao nobre Senador Rome-
ro Jucá, para uma comunicação inadiável, por cinco 
minutos; em seguida, ao Senador Roberto Requião, 
como orador inscrito, após o Senador Romero Jucá.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Presidente, pela ordem, peço para falar pela 
Liderança do PDT.

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – V. Exª já está inscrito, mas ainda há, como 
Líder, o Senador Paulo Davim, pelo PV, e o Senador 
Francisco Dornelles, pelo PP.

O SR. ROMERO JUCÁ (Bloco/PMDB – RR. Para 
uma comunicação inadiável. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, serei breve. 
Quero fazer dois registros. O primeiro deles é um regis-
tro e um apelo, Presidente Raupp, para que os Líderes 
tanto do Senado quanto da Câmara, da Comissão de 
Orçamento, possam, até amanhã, fechar o entendi-
mento para que tenhamos condição de votar o pare-
cer preliminar de minha autoria, como Relator-geral do 
Orçamento, para que possamos iniciar o procedimento 
efetivo de confecção do Orçamento.

Há mais de duas semanas, o meu relatório pre-
liminar está pronto, Presidente Raupp, aguardando a 
votação na Comissão de Orçamento. Apesar do esforço 
do Presidente da Comissão, Deputado Paulo Pimenta, 
não se construiu ainda um entendimento entre base 
do Governo e Líderes de oposição para que se possa 
votar essa matéria. Nós já estamos atrasados. Ama-
nhã, quando espero que se possa votar essa matéria, 
já será dia 20 de novembro. Ao se votar o relatório pre-
liminar, abre-se prazo de dez dias para a apresentação 
das emendas individuais, coletivas e de comissão. Só 
a partir daí, portanto a partir do dia 30 de novembro é 
que os relatores setoriais teriam condição de come-
çar a fazer os seus relatórios setoriais, a votar esses 
relatórios setoriais, e, logo após, eles devem ser re-
metidos a mim, como Relator-Geral, para consolidar 
essa proposta orçamentária.

Portanto, nós estamos com um prazo extremamente 
exíguo, e é fundamental que, amanhã, nós possamos vo-
tar esse relatório preliminar, iniciando esse procedimento.

Então, eu gostaria de fazer um apelo ao Líder do 
Governo no Congresso, Senador José Pimentel; aos Vi-
ce-Líderes; aos Líderes na Câmara e no Senado; na Co-
missão de Orçamento; e aos membros da Comissão de 
Orçamento, para que, mesmo que não se construa um 
acordo, nós tenhamos condição de presença para discutir 
e votar o relatório, porque esse é o passo fundamental para 
dar prazo aos procedimentos que nós precisamos fazer.

É importante nós votarmos o orçamento até o dia 
22 de dezembro. É fundamental que o País comece 
o ano com um orçamento de investimentos podendo 
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ser acionado. Nós temos que retomar o crescimento 
da economia. Nós temos que retomar a curva ascen-
dente de criação de empregos, e, para isso, nós temos 
que ter o investimento público, Senador Valdir Raupp, 
como um instrumento importante nessa construção do 
fortalecimento e do crescimento da economia.

Então, nós não podemos deixar o orçamento para o 
ano que vem, porque isso implicaria atraso de investimen-
tos não só diretos do Governo, mas também das estatais; 
isso implicaria atraso de obras do PAC; isso implicaria, 
enfim, uma série de procedimentos que prejudicariam a 
atividade econômica e o emprego no nosso País. 

Portanto, fica aqui este registro da necessidade 
e da importância de nós construirmos esse entendi-
mento e votarmos, amanhã, esse relatório preliminar. 

Gostaria de registrar também, Sr. Presidente, a 
Medida Provisória nº 588, editada pelo Governo, que 
concede recursos para o Fies, o financiamento estu-
dantil. A medida provisória que tratava do Fies caiu por 
decurso de prazo, mas a Presidenta Dilma, prontamente 
– no sentido de dar suporte à essa linha de financia-

mento, que é fundamental para milhares de brasileiros 
e brasileiras que, hoje, fazem faculdade, contando com 
esse financiamento –, emitiu uma medida provisória 
no valor de R$1.683.716.400,00, exatamente para 
suportar esse financiamento e dar prosseguimento a 
esse programa exitoso, a esse programa que tem um 
caráter social extremamente relevante, que é colocar 
o jovem, a jovem brasileira na faculdade. 

Então, é uma medida provisória que entendo que 
vai ter o suporte e o apoio de todas as Senadoras e 
Senadores desta Casa, mas gostaria de aplaudir a 
Presidenta Dilma e de registrar a importância dessa 
medida provisória, que dá suporte ao Fies, pedindo a 
sua transcrição, da Medida Provisória nº 588. 

Era isso que gostaria de registrar. 
Muito obrigado, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR ROMERO JUCÁ EM SEU PRO-
NUNCIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I e § 
2º, do Regimento Interno.)
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O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Obrigado a V. Exª. 

Esta Presidência reforça o apelo de V. Exª, no 
sentido de que as Lideranças tanto do Governo quanto 
da oposição possam chegar a um entendimento, para 
votarmos o Orçamento até o dia 22 de dezembro. Eu 
que já fui Relator do Orçamento, sei que essa é uma 
tarefa difícil, mas V. Exª, que tem habilidade como Lí-
der, que o foi aqui, por quase uma década ou mais, 
conseguiu fazer esse entendimento para votarmos o 
Orçamento da União. 

Eu queria, antes de passar a palavra ao Senador 
Roberto Requião, agradecer a presença dos Conse-
lheiros Tutelares do Estado da Bahia, que estão pre-
sentes no plenário, nas galerias do Senado Federal. 

Sejam bem-vindos! Fiquem à vontade na Casa 
do povo, no Congresso Nacional.

Com a palavra o nobre Senador do Estado do 
Paraná, o Senador Roberto Requião.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Senador Raupp, antes de mais nada, faço à Mesa 
um requerimento de tolerância de tempo, nesta esva-
ziada segunda-feira do Senado Federal.

Venho aqui prestar contas. Presto contas, mais 
uma vez, das minhas atividades como Presidente da 
Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul, 
em missões no exterior. Retorno, agora, de Cádiz, na 
Espanha, onde participei de mais uma Assembleia da 
EuroLat, que reúne Parlamentos latino-americanos e 
o Parlamento Europeu. Lá, como no Fórum de Guada-
lajara, no México, assim como nas sessões do Parla-
mento Andino, em Lima, no Peru, dominou o mesmo 
tema: a crise financeira global. 

Se em Guadalajara, com poucas discrepâncias, 
concluímos que o neoliberalismo não tem nada a con-
tribuir para a libertação dos povos das desgraças que 
ele próprio engendrou, em Lima, ouvimos, estarrecidos, 
o Presidente da Suprema Corte do país dizer que uma 
das tarefas fundamentais do Judiciário é a de garantir 
o livre mercado, contra toda veleidade de regulamentá-
-lo. A sacralização do pacta sunt servanda.

Parece que nossas Supremas Cortes enfiaram-
-se por ínvias sendas. 

Na Europa, foi possível um contato direto com os 
estragos – e a reação popular a eles – causados pela 
política de austeridade fiscal imposta a Portugal, Es-
panha, Itália e, principalmente, à Grécia, pelo Fundo 
Monetário Internacional, Comissão Europeia e Banco 
Central Europeu, a tão amaldiçoada Troika. De forma 
clara, sem qualquer véu, a conta da quebra dos ban-
cos com a débâcle financeira de 2008 está sendo re-
passada aos trabalhadores e à classe média na forma 

de arrocho salarial, desemprego, corte nos gastos de 
saúde, educação, previdência, habitação, aumento da 
jornada de trabalho sem compensação salarial.

E mais, Senador Cristovam: o desemprego na 
Espanha já ultrapassa os 25%. Mais de 400 mil famí-
lias já perderam suas casas, retomadas pelos bancos, 
provocando uma onda de suicídios. E, até o final do 
ano, projeta-se, mais 180 mil famílias serão expulsas 
de suas residências. 

E leio nos jornais brasileiros que a Câmara Portu-
guesa de Comércio e Indústria do Rio de Janeiro pro-
move, naquela cidade, entre os dias 6 e 9 de dezem-
bro, uma grande feira de oferta de imóveis, colocando 
à venda milhares de casas e apartamentos, tentando 
atrair os ricos brasileiros porque os pobres portugue-
ses não têm mais como pagar suas casas.

Segundo o Banco de Portugal, o banco central 
deles, mais de 37% das famílias lusitanas têm algum 
tipo de dívida; 25% dos domicílios têm dívida hipote-
cária de difícil – na realidade, Senador Raupp, de im-
possível – resgate. 

Sob a regência da Srª Merkel, uma dama de ferro 
tardia, uma chanceler de ferro deslocada no tempo, a 
Troika assume o interesse das classes dominantes, 
releva as estripulias do mercado financeiro, cobre os 
rombos dos bancos, premia a especulação por mais 
destinada que tenha sido.

Enquanto os inventores do subprime, enquanto os 
bancos, seguradoras e especuladores são resgatados 
e salvos sem arranhões, suas vítimas, os trabalhadores 
desses países, são punidos. Enfim, nada mais do que 
o triunfo, a prevalência da ordem natural das coisas 
sob o capitalismo selvagem. Foi o que vi na Europa.

Vi mais. Vi no México e no Peru, vi nos debates 
da Assembleia da EuroLat, que, isoladamente, que 
sozinhos, por nossa conta e risco, não vamos longe e 
permaneceremos presos à terrível ditadura do capital 
financeiro internacional.

Paulo, o apóstolo, a quem talvez se deva a afirma-
ção do cristianismo, sustentava que fora da Igreja não 
havia salvação. Da mesma forma, é possível assegurar 
que, fora da unidade e da simbiose latino-americana, 
sul-americana, hoje, para nós, não há salvação. Não 
há redenção para os nossos povos, não há futuro para 
os nossos países, não há clemência para os nossos 
seculares sonhos de independência, desenvolvimen-
to e bem-estar fora da unidade latino-americana. O 
axioma é tão antigo e os pressupostos tão incontes-
táveis que reafirmá-los pode soar óbvio, pedante ou 
até mesmo tedioso.

A indispensabilidade da união latino-americana é 
uma dessas verdades que, de tanto serem reafirmadas, 
parecem embotar os nossos sentidos, tornando-os in-



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61705 

sensíveis a elas, mas são verdades que, a cada passo 
de nossa história, especialmente em conjunturas de 
crise econômica, como agora, explodem à nossa frente.

O que nos impede de despertar? O conhecido 
ditado “o uso do cachimbo faz a boca torta” aplica-se 
aqui à perfeição. O nosso cérebro e a nossa alma, toda 
hora alvejados por uma mídia servil aos interesses im-
periais e sempre pronta a revalidar a nossa inferiorida-
de, entortam e distorcem nossa percepção, deformam 
a nossa vontade e moldam o nosso conformismo. 

Todo sentimento de latino-americanidade é tra-
tado com deboche, como manifestação atrasada, ju-
rássica. Moderno e avançado – proclamam os nossos 
liberais de fancaria e seus meios de comunicação – é 
resignar-se ao papel de produtores de commodities 
e consumidores de produtos importados. Moderno, 
dizia Fernando Henrique Cardoso, é ser dependente. 
Moderno são os acordos bilaterais, amarrando o mais 
fraco ao mais forte. Atrasado é formar blocos, buscando 
o perfeito equilíbrio entre os interesses de cada país. 
Moderno, como queriam Menem, Fernando Henrique, 
Fujimori, Salinas de Gortari, é a Alca, é a recoloniza-
ção da América Latina. 

Ao discursar na abertura da 67ª Assembleia Ge-
ral da ONU, nossa Presidente do Brasil, Dilma Rous-
seff, fez duras referências à política econômica dos 
países centrais. Criticou a guerra cambial, deplorou a 
opção por políticas de recessão, políticas ortodoxas 
que aumentam a recessão, esmagam os trabalhado-
res e prejudicam ainda mais os países em desenvol-
vimento. Defendeu as iniciativas de defesa comercial 
dos países emergentes, repelindo a classificação de 
que elas sejam protecionistas. 

Enfim, posições que cada um de nós, mesmo os 
mais críticos à Presidente, assinaria embaixo, mas não 
a imprensa brasileira, não as elites do nosso País. Os 
principais veículos de comunicação do Brasil abriram 
espaço a críticas amargas ao discurso da Presidente, 
posicionando-se em defesa do Federal Reserve, da 
Troika, do Fundo Monetário Internacional. 

Como observou o nosso economista José Car-
los de Assis, o empreguismo parece coisa antiga, mas 
lamentavelmente está vivo, e muito vivo.

Logo, se é verdade que fora da unidade latino-
-americana não há salvação, da mesma forma, é ver-
dade cristalina que sob as classes dominantes dos 
nossos países não há saída para o atraso, para se 
desatar as amarras que nos prendem à dependência, 
à condição miserável de mendicantes.

As elites de nossos países, com seus instrumen-
tos de dominação, como a mídia, setores das igrejas, 
o ensino, a academia, o sistema político eleitoral, o 

Judiciário, são inimigas de toda mudança, de qualquer 
reforma, por inofensivas que possam parecer.

Como se vê, a primeira barreira à unidade latino-
-americana está em nossos próprios países. Mesmo 
em países em que os governos tendem à esquerda, 
persiste, resiste uma burguesia tacanha, retrógrada, 
culturalmente limitada, sempre de plantão para apoiar 
golpes de estado ou então conspirando no Judiciário, 
no Legislativo, na imprensa, para que tudo permaneça 
como está, reformas lampedusianas. Quando se movi-
menta é para antecipar a possibilidade de mudanças, 
segundo o velho preceito lampedusiano.

Assim, quando vejo elogios à consolidação da 
democracia nos países latino-americanos, instintiva-
mente me ponho de alerta. O que se vê, na verdade, 
é a consolidação do status quo, com alguma tintura de 
boas maneiras, de civilidade, coisa para liberal norte-
-americano e europeu algum colocarem defeito.

O termômetro máximo de nosso estágio demo-
crático ou, quem sabe, civilizatório para esses obser-
vadores da evolução de nossas habilidades com ta-
lheres e louças, para esses observadores do exótico, 
são as eleições. Se elas forem, segundo os critérios 
deles, suficientemente higiênicas, eles concedem-nos 
o Nihil Obstat, para que possamos ser admitidos no 
maravilhoso mundo da democracia ocidental. Oh, glória!

Antigamente, abalavam-se para esses trópicos 
para observar os pássaros; hoje, abalam-se para ob-
servar eleições, com o mesmo espírito de busca pelo 
inusitado.

Por isso, Srªs e Srs. Senadores, confesso que, às 
vezes – ultimamente, muitas vezes –, impacienta-me 
o arrastar do tempo, as delongas desse lento tempo 
latino-americano, esse encantamento de Macondo, que 
nos imobiliza e enfeitiça. Parece que nada anda, que 
a modorra tropical, como uma doença do sono, deixa-
-nos letárgicos, apáticos, resignados. Mesmo quando 
nos agitamos sacudindo a pasmaceira, o fazemos 
dentro da moldura institucional, respeitando os limites 
do quadrado onde querem que nos condicionemos e 
nos movimentemos.

A quadratura do quadrado tem sido a limitação 
do nosso espaço. Quer dizer, pensamos, raciocina-
mos, projetamos e propomos dentro das instituições. 
Discutimos a crise, examinamos suas raízes e apon-
tamos as saídas dentro das instituições da chamada 
normalidade democrática, de respeito aos contratos 
e às regras do jogo. Mesmo as nossas palavras mais 
duras, mais incandescentes, transformam-se apenas 
em belas palavras diante do muro das instituições, 
das pedras da lei.

Mas que são as instituições que governam cada 
um de nossos países? Cui prodest? Cui bono? A quem 
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elas interessam? A quem elas beneficiam? Certamen-
te não à maioria de nossos povos. Logo, não são de-
mocráticas; não aos interesses nacionais. Logo, não 
servem aos nossos países; não ao progresso da ci-
vilização, à libertação do homem da exploração e da 
miséria. Logo, não são humanitárias.

Singelamente, o que quero dizer é que se esgo-
tou o tempo das belas palavras, das belas intenções. 
Esgotou-se o tempo da convivência com este modelo 
institucional. Fomos derrotados, claramente derrotados 
em nossas pretensões de rompimento, de mudança 
radical do sistema nas décadas de 50, 60 e 70.

Senador Cristovam, nós perdemos. 
Não interessa examinar aqui o porquê, mas per-

demos. Ou atordoados pela derrota, ou cansados da 
revolução, ou fascinados pela possibilidade de as-
censão ao Parlamento, ao governo – nunca ao poder, 
ressalve-se –, reinventamos, “latino-americanamente”, 
o Pacto de Moncloa, embora, na substância, registre-
-se a mesma capitulação.

Será que não basta? Será que já não deu para o 
gasto? O que avançamos, nessas três últimas décadas, 
na Latinoamérica, sob a égide de tal democracia e sob 
governos ditos ou tidos como de esquerda? Governos 
populares, Valdir Raupp.

Sei, sei. Argumenta-se que diminuímos a desi-
gualdade, reduzimos a mortalidade materno-infantil, 
tornamos menor o número de analfabetos, distribu-
ímos alguma espécie de renda, trouxemos dezenas 
de milhões de deserdados ao maravilhoso mundo do 
consumo de três refeições diárias, e isto e mais aquilo.

Parabéns. Muito bom. Mas desde quando ilumi-
nar com uma luz ainda débil os cantos escuros dessa 
miséria tão antiga significa o descortino, a aurora de 
um novo tempo? Se nos contentamos com pouco, se 
agimos como as madames dos chás de caridade, se 
nos equiparamos aos jogadores de futebol e às cele-
bridades televisivas, que sobem os morros ou descem 
as palafitas para fazer trabalhos sociais, tudo bem, 
estamos servidos. Acredito, no entanto, que a nossa 
missão seja maior.

Não é possível que aceitemos que a melhoria 
de vida das camadas mais pobres seja vista como 
uma revolução. O acréscimo de uma refeição a mais 
no cardápio dos pobres e, de vez em quando, o luxo 
de um pedaço de carne, além de televisão, geladeira, 
móveis e, quem sabe, até um carro, não mudam a subs-
tância das coisas. E nada garante que tais conquistas 
persistam ou que suportem um pequeno sopro, uma 
marolinha que a crise provoque.

Reconheçamos: nada mudou. Se a natureza 
das coisas não mudou, se a substância é a mesma, 
que temos, então, a festejar? Da mesma forma que 

é verdade que a vida dos mais pobres melhorou um 
tanto – não vou aqui, Senador Lindbergh, falar sobre 
essa besteira, essa asnice tremenda da nova clas-
se média, para poupá-los de tanta sandice –, é mais 
verdade ainda que a política econômica não mudou 
essencialmente. Não mudou absolutamente nada. As 
nossas elites, os chamados “capitães da indústria”, os 
grandes comerciantes e o agronegócio não se opõem 
a certa intervenção estatal da economia, mas querem 
que a produção e o desenvolvimento capitalista se 
deem sob o absoluto e total controle deles. 

Querem a participação do Estado, porque o Esta-
do é o maior gerador de capital disponível no momento. 
E esse Estado – o maior gerador de capital disponível 
–, mesmo quando sob governos de esquerda e à es-
querda, contribui para a perpetuação das desigualda-
des, para a exacerbação da concentração de renda.

Insisto, Senador Cristovam: alvíssaras! Saude-
mos, louvemos e agradeçamos os beneméritos que 
acrescentaram uma refeição a mais na mesa dos po-
bres, mas isso não é a revolução sonhada. Se as con-
cepções e os interesses de classe que guiam a política 
econômica continuam exatamente os mesmos, irrepre-
ensivelmente os mesmos, o que mudou? Alguns afagos 
aos pobres depois de cinco séculos de apartheid social 
e depois de século e meio do fim da escravatura são 
mudanças? A redemocratização de nossos países na 
sequencia da remoção das ditaduras militares e civis, 
porque já imprestáveis, demasiadamente onerosas 
para o império e seus aliados nacionais, o fim delas 
não mexeu uma única vírgula no caráter de classe de 
nossa sociedade. 

Examinemos as nossas constituições. As nossas 
constituições ditas democráticas, ditas cidadãs, ditas 
libertadoras, não tocam em nada que possa colocar 
em cheque o caráter de classe de nossa sociedade. 
Longe de eu pretender constituições socialistas. Não 
é isso. Decididamente, não é isso. Quero dizer que 
nossas leis sacralizam e pretendem petrificar a ideia 
de uma sociedade com dominantes e dominados, 
detentores dos meios de produção e vendedores da 
força de trabalho. 

Assim sendo, como, então, imaginar uma política 
econômica que contradite tais preceitos? 

Diariamente, aqui no Senado, no Senado da Re-
pública do nosso Brasil, nas Comissões e nos Plenários 
desta Casa, assim como na Câmara dos Deputados, 
aprovam-se emendas à Constituição. Diariamente! No 
entanto, nenhuma emenda, uma mísera que fosse, ar-
ranha prerrogativas dos dominantes, faz cócegas no 
sistema bancário, cutuca os graníticos pilares em que 
se funda a República brasileira.
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O Jurista Fábio Comparato, fazendo uma exegese 
de nossas leis, examinando a realidade das coisas em 
nosso país, conclui: “No Brasil, o povo não tem poder 
algum, faz parte da encenação, faz parte do conjunto 
teatral, mas não faz parte propriamente do elenco.”

De fato, as leis, as nossas leis, não foram feitas 
para consagrar a plenitude da justiça e, sim, para ga-
rantir privilégios ou, quando muito, para remendar, mi-
tigar situações a fim de que tudo continue como está. 
Remendos. Observe-se que demoram séculos para 
serem cerzidos, e não falo dos 300 anos da escrava-
tura dos negros, legalizada em nossas Cartas. 

Mas não vim aqui propor reformas constitucio-
nais, não quero remendar o que parece irreparável. 
Ruptura, essa é a palavra, essa é a ideia que gostaria 
de introduzir em nossas discussões. Da mesma forma 
que sem unidade não há salvação para a América La-
tina, sem ruptura não há saída para a crise com a qual 
o capitalismo selvagem nos contamina. Na verdade, o 
que queria dizer mesmo é que sem revolução não há 
salvação. Parênteses, no entanto. Quando falo em re-
volução não estou concitando ao levante, a pegar em 
armas. Os conservadores, pródigos em mistificações, 
buscam sempre associar a proposta de revolução à 
luta armada, à violência, estigmatizando a ideia de 
transformação, de mudança estrutural da sociedade. 
Não só a direita, mas também certa esquerda dogmáti-
ca, tão aferrada ao pé da letra quanto os criacionistas. 

Experiências, aqui mesmo, na América Latina, 
experiências, na Europa, exemplificam que é possí-
vel atingir um grau avançado de ruptura, lançando-
-se, assim, as bases para a construção de uma nova 
sociedade que tenha como medida, princípio, meio e 
fim, os interesses nacionais e populares. Utopia? Não. 
Sonhar é melhor que o inútil, o estéril e o esgotante 
trabalho de deitar remendos em um tecido que já se 
deteriora e apenas não se desfaz em mil pedaços por-
que não agimos. 

É o desafio que lanço. Sim, concordo. Vamos dis-
cutir a crise. Vamos sinalizar as saídas para o impasse. 
Sim, vamos desancar a “financeirização” da economia 
e apontar os seus malefícios para a civilização. Sim, 
vamos detonar a tróika. Sim, vamos deplorar o conser-
vadorismo dos nossos governos ditos de esquerda, no 
enfrentamento da crise. Sim, tudo isso. Mas ousemos 
um passo a mais. Vamos abrir um espaço para deba-
ter a revolução, a radicalização de nossas propostas, 
um avanço para além da quadratura da moldura. É 
legítima a revolução. 

Até quando vamos ler, pensar e decidir segundo 
os interesses dos dominantes, segundo os interesses 
da grande mídia, acuados por ela, chantageados por 
ela, aterrorizados por ela? Se eles consideram legíti-

mo, de direito, fazer desabar sobre os trabalhadores e 
a classe média o preço da crise, mais legítima ainda 
é a reação a essas imposições. Ruptura, revolução, 
subversão das instituições que apenas servem para 
apertar ainda mais os grilhões da dominação. O res-
to, bem, o resto, Senador Cristovam, é diversão, do 
italiano divertere, desviar do que realmente importa.

Concedo, com o máximo prazer, com a tolerância 
da Mesa, um aparte ao Senador Cristovam.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador Raupp, eu creio que um discurso como esse 
merece não um, mas muitos apartes.

Quero começar, Senador Requião, dizendo da 
alegria que eu sinto de ouvir a palavra revolução sen-
do dita, dessa tribuna, porque, aparentemente, virou 
uma palavra maldita, enquanto é uma palavra nobre. 
Foi uma revolução que fez os Estados Unidos; foi uma 
revolução que fez o mundo moderno, a partir da Fran-
ça; foi uma revolução científica e tecnológica que, 200 
anos atrás, deu início a um novo mundo e que, ulti-
mamente, nesses últimos 30 anos, está dando início 
a outro mundo. E nós precisamos de revolução, sim, 
mas parece que as pessoas estão com medo de falar 
isso. Só que eu acho que essa revolução talvez vá além 
do que muitos falam hoje – e é aí que eu gostaria de 
provocá-lo. Quando vejo, hoje, o discurso do Senador 
Lindbergh – um belo discurso, com muita coerência –, 
eu fico pensando que nós, hoje, estamos divididos entre 
uma direita insensível ao desemprego do povo e uma 
esquerda insensível ao povo vivendo em um mundo de 
inflação. Não podemos esquecer que, mesmo com o 
pleno emprego, o mundo sob inflação é perverso para 
os pobres também. E o Presidente Lula conseguiu au-
mentar o salário mínimo – e graças a isso o Brasil deu 
um grande salto – por causa da estabilidade monetá-
ria, volto a insistir. Sem estabilidade monetária, você 
aumenta o salário mínimo hoje e rouba dele amanhã.

(Soa a campainha.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Pois bem, nós temos de ir além dessa revolução dos 
anos 50 e pensar outra coisa. Essa outra coisa, Sena-
dor Requião – e, aí, a minha provocação –, é revolu-
cionar a revolução, não no método – esses, aqui, são 
muito jovens e talvez não se lembrem –, como defen-
dia Régis Debray. A revolução dele era no método de 
se fazer revolução: não nas cidades, com as greves, 
mas no campo, com as guerrilhas. Não. A revolução 
na revolução de que falo é mudar o propósito do sis-
tema social. Não dá para continuar, Senador Raupp, 
achando que ser revolucionário é prometer ilusoria-
mente que todos serão ricos. Nós temos de ter uma 
revolução que prometa que todos serão felizes – e não 
são sinônimos. Para se chegar a ser feliz, primeiro, não 
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deve haver nenhuma necessidade básica – isso sim! 
Depois, deve haver a permissão de uma escada de 
ascensão social a que todos tenham acesso, que é a 
educação de qualidade igual para todos. A revolução, 
para mim, Senador Requião, é o filho do mais pobre 
trabalhador na mesma escola do filho do mais rico 
patrão. Essa é a revolução. Aí, cria-se uma escada de 
ascensão social. Ninguém com necessidades básicas, 
e, depois, cada um que use os seus recursos para o 
que quiser: uns, para ter tempo livre; outros, para com-
prar bens de consumo. Hoje estão querendo que todo 
mundo compre esses bens de consumo. Há um limite 
ecológico e há um limite financeiro, porque isso exige 
endividamento. Nós temos, hoje, uma parcela imensa 
da população mundial, mesmo a que está dentro do 
sistema, mesmo a que tem emprego, escravizada pela 
dívida, e não porque o banco levou dinheiro para ela, 
mas porque ela foi pedir dinheiro ao banco. A gente 
joga a culpa toda nos bancos. Os bancos são como 
aquele que sequestra quem quer ser sequestrado. O 
cara chegou ali e disse que quer ser sequestrado, o 
outro... E vejam a força dos bancos: quando começo 
a criticá-los, perco a voz. Mas não podemos jogar a 
culpa só nos bancos. O nosso sistema é “endividador”; 
logo, é submetido à ditadura do sistema financeiro pela 
própria essência do nosso sistema consumista, e não 
porque os banqueiros empurram dinheiro. Então, eu 
gostaria de ver uma revolução no próprio projeto de 
sociedade, no propósito da sociedade, que não seja 
só o Produto Interno Bruto, que não seja só o PIB; 
mas o aumento do bem-estar e da própria felicidade 
dos seres humanos, o que exige emprego, o que exi-
ge não ter necessidades básicas, mas o que exige, 
sobretudo, liberdade para usar bem o tempo livre na 
realização dos seus objetivos de bem-estar, que não 
podem ser os mesmos: consumo, consumo, consumo; 
escravizando, escravizando, escravizando; sob a forma 
de dívida, dívida, dívida. Então vamos revolucionar a 
revolução. Mas, de qualquer maneira, pelo menos eu 
vejo o senhor talvez... Não tenho visto muito os ou-
tros; eu tenho também falado. Às vezes eu não digo 
“revolução”, digo “inflexão” histórica. Mas eu fico feliz 
de ouvir a palavra “revolução” desta tribuna. Está-se 
precisando falar mais dela aqui.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Senador Cristovam, nos últimos 15 dias, eu partici-
pei, no Parlamento Andino, em Lima, de um debate 
no Fórum de Guadalajara, no México, e, até antes de 
ontem, eu estava na reunião da EuroLat, em Cádiz, na 
Espanha. Eu vi o desespero das populações na rua. 
Eu vi, em Granada, 50, 60 mil pessoas marchando em 
protesto contra a exploração dos bancos e o despejo 
dos trabalhadores das residências financiadas que eles 

não podem pagar. Mas eu, nesse tempo todo, preguei 
a crise, o partido da crise, partindo do pressuposto de 
que, por exemplo, o Brasil e o México só conseguiram 
um avanço extraordinário, nos anos 30, com a crise do 
mundo imperial. Com a crise, os países dominantes 
não têm muito espaço para se preocuparem com os 
outros. E foi nesse espaço da crise que Getúlio Var-
gas montou a Siderúrgica Nacional; foi nesse espaço 
da crise que Lázaro Cárdenas iniciou a industrializa-
ção do México. E lembrava que, em chinês, a palavra 
“crise” é escrita com o mesmo ideograma com o qual 
se escreve “oportunidade”. É a oportunidade de apro-
veitarmos a crise para reformarmos definitivamente a 
nossa política econômica.

Mas o que vi no Parlamento Andino? Vi o Pre-
sidente da Suprema Corte do Peru dizendo que a 
finalidade do superior tribunal peruano é defender o 
livre mercado e o pacta sunt servanda, os contratos 
bilaterais propostos pelas potências. Mas eu dizia a 
eles que, se nós saímos com alguma comodidade da 
crise de 2008/2009, com a solidariedade planetária, 
isso não existe mais agora. 

Os Estados Unidos, tomados pelas ideias do Tea 
Party, influenciando os republicanos, que são maioria 
na Câmara, e a Merkel, com a sua política de absurda 
austeridade na Alemanha, estão viabilizando o mesmo 
tipo de política: austeridade fiscal...

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

–...corte nas despesas de educação, de saúde, au-
mento da carga horária dos trabalhadores, expansão 
monetária e utilização da moeda para explorar outros 
mercados. Todos pretendem, todos, mesmo a China, 
que mudou o seu comando agora, exportar o desem-
prego. Eles querem produzir internamente austeridade 
fiscal e vender para o mundo, exportar o desemprego 
estruturalmente dos seus países.

É de uma cristalinidade absoluta que isso não 
vai dar certo. Quando todos estão pretendendo a mes-
ma coisa, ninguém conseguirá esse avanço. Todos 
eles querem para nós qualquer coisa parecida com 
o Tratado de Methuen – que acabou com Portugal –, 
quando a Inglaterra ofereceu isenção fiscal absoluta 
para a entrada do vinho do Porto nas suas fronteiras, 
e Portugal ofereceu isenção absoluta para os manufa-
turados e para os tecidos. A Inglaterra acabou com a 
possibilidade do desenvolvimento industrial português, 
que tinha sido dono dos mares e dos descobrimentos. 
E o ouro do Brasil, drenado para Portugal, de lá ia para 
a Inglaterra para a compra dos bens industrializados.

O liberalismo econômico surge com a inspiração 
do Tratado de Methuen, influenciando David Ricardo 
e Adam Smith na defesa da Companhia das Índias 
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e do ouro brasileiro que transforma a Inglaterra num 
soberano do comércio no mundo. Os Estados Unidos 
se livram disso com George Washington, depois da 
Revolução, com a nova política americana.

Alexander Hamilton, já falei muitas vezes nesta 
tribuna, nomeado uma espécie de ministro da econo-
mia da época.

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Henry Clay, Henry Carey, o alemão Friedrich List 
criam a nova economia americana. E os Estados Uni-
dos se recusam a ser fornecedores de matéria-prima 
e mão de obra barata e iniciam sua industrialização 
com o Tratado das Manufaturas, que Alexander Hamil-
ton manda para o Congresso norte-americano. E aí se 
construiu um país fantástico, que acaba se demolindo 
com a financeirização da economia.

O tempo que eu tenho seria muito escasso para 
abordar a crise americana e as suas fases.

Nós aprendemos com o mundo e com as experi-
ências a raiz da crise e o desastre da financeirização, 
e acabamos embarcando na mesma canoa.

Hoje pela manhã, eu dizia ao nosso Presidente 
Michel Temer – e, posteriormente, conversava com o 
Senador Lindbergh Farias e com o Senador Cristovam 
Buarque – que o discurso da nossa Presidenta Dilma 
em Cádiz foi magnífico, foi perfeito, foi afirmativo. Foi 
a defesa dos interesses nacionais, foi a contraposição 
clara ao bilateralismo dos acordos. E seria uma mara-
vilha se o discurso da Presidente se transformasse de 
verdade na prática do Governo brasileiro internamente 
e no espaço do Mercosul.

Com o máximo prazer, concedo um aparte ao 
Senador Lindbergh Farias.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Se-
nador Roberto Requião, serei bem breve. Pedi este 
aparte para cumprimentá-lo por um dos grandes pro-
nunciamentos a que assisti este ano, neste Senado 
Federal, pela força, pela coragem na defesa das ideias. 
Concordo integralmente com o diagnóstico dessa crise 
econômica internacional. No entanto, faço alguns repa-
ros, porque tenho uma diferença de conteúdo apenas 
na questão latino-americana e brasileira.

(Soa a campainha.)
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Acho, 

de fato, Senador Roberto Requião, que estamos fa-
zendo um desembarque dessas políticas neoliberais. 
Falava ao Senador Cristovam Buarque que não é a 
busca do crescimento pelo crescimento. Temos, no 
Brasil, um crescimento com a grande inclusão social: 
40 milhões de pessoas ascenderam à classe média. 
O discurso da Presidenta Dilma – e fiz um discurso 
sobre esse pronunciamento...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Mas pode desembarcar subitamente pela falta 
de industrialização do Brasil, pela primarização da 
economia...

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Nós 
sabemos que isso é um problema.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Em um desastre sem limite que nenhum de 
nós deseja.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Nós 
sabemos que isso é um problema, mas no mundo 
inteiro, Senador Roberto Requião, o discurso é sem-
pre a mesma ladainha: os velhos planos de austeri-
dade que encaramos aqui na década de 90. Apenas 
aqui na América Latina está sendo possível, talvez, a 
construção de outro caminho. Mas faço apenas esse 
reparo em relação à minha divergência de conteúdo, 
em relação ao nosso caminho, mas quero elogiar o 
pronunciamento de V. Exª...

(Interrupção do som.)
O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – ...e 

queria acabar, inclusive...
O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 

– RO) – Vou conceder mais dois minutos para V. Exª 
concluir o seu pronunciamento.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – Só para 
acabar, lembro que V. Exª falou da crise na Europa e 
dos suicídios, e eu queria, Senador Roberto Requião, 
enriquecer o pronunciamento de V. Exª com o trecho 
de uma carta de um farmacêutico aposentado grego, 
de 77 anos, que se suicidou...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – 
PR) – Apoteker.

O Sr. Lindbergh Farias (Bloco/PT – RJ) – ...e 
que diz o seguinte:

O governo de ocupação de Tsolakoglou [ele 
fez referência ao governo colaboracionista gre-
go na época da ocupação nazista] aniquilou 
qualquer possibilidade de sobrevivência para 
mim, que vivo de uma aposentadoria digna 
que paguei por minha conta sem nenhuma 
ajuda do Estado, durante 35 anos. Dado que 
minha idade avançada não me permite recorrer 
à força – embora se um grego empunhasse 
um Kaláshnikov, eu seria o segundo a fazê-lo 
–, não me restou qualquer outra solução para 
um final digno, antes de ser obrigado a bus-
car comida no lixo. Tenho fé de que, um dia, 
os jovens sem futuro se erguerão em armas 
e, na praça Sintagma, pendurarão os traido-
res da nação, como os italianos fizeram com 
Mussolini em 1945.
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Esse é um bilhete deixado por Dimitris Chris-
toulas, que se matou com um tiro a poucos metros do 
Parlamento grego, no início de abril deste ano. Cum-
primento V. Exª por esse pronunciamento, que consi-
dero um dos grandes discursos feitos no plenário desta 
Casa neste ano.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Senador Lindbergh, eu vi o desespero dos espanhóis, 
mas, hoje, alimento uma certeza: temos uma crise ine-
vitável, que chega ao Brasil também.

(Soa a campainha.)
O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 

– Ela pode ser longa, estiolando a economia dos paí-
ses, ou ela pode repentinamente ser abrupta, com um 
desastre como a queda do Lehman Brothers; como a 
provável saída da Grécia, que a Merkel evitou agora, 
dando-lhe 2 anos; como a quebradeira da Espanha 
ou de Portugal. Mas vi uma greve de vários países si-
multaneamente: Portugal, Espanha, Bélgica, Grécia e 
Itália. Isso ocorreu simultaneamente na Europa. E nós 
temos de começar a pensar em uma mudança radical 
desse processo.

Acho que a Presidente Dilma... Louvo, como você 
também louva, a integração de 44 milhões de brasilei-
ros a refeições três vezes ao dia, mas isso tudo pode 
desabar de uma hora para outra. Nós temos de apos-
tar pesadamente no Mercosul. A entrada da Venezue-
la foi abençoada com seus R$450 bilhões de Produto 
Interno Bruto. Mas não nos podemos esquecer de que 
a Venezuela não se conformará em ser um mercado 
consumidor para produtos fabricados no Brasil e alguns 
poucos na Argentina. Nós temos de montar um pro-
jeto de desenvolvimento do Mercosul. E precisamos, 
sim, negociar com a Europa, mas não bilateralmente. 
É preciso haver acordos do Mercosul, do nosso bloco, 
com o bloco europeu, respeitando o interesse de todos 
os nossos países. Nós precisamos acordar.

A Dilma está no caminho certo, mas trilha esse 
caminho com muita tibieza, com muita vagarosidade. 
Nós precisamos aprofundar as medidas que estão cor-
retas, mas que não suficientes ainda e que podem ser 
atropeladas por um desastre da economia, que será 
lento ou será súbito, de uma forma que, com grande 
dificuldade, nós poderíamos prever.

Concedo o aparte ao Senador Randolfe. Como 
é? É Randolfe Frederich?

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – É 
Randolfe Rodrigues. O nome Frederich é parte...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Randolfe Frederich Rodrigues.

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – O 
nome Frederich faz parte da homenagem de uma mãe 
nordestina ao filho recém-nascido...

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Podia ser descendente do Friedrich List, que ajudou 
a elaborar a nova política norte-americana. 

O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Ou 
de Engels, de Friedrich Engels. Sobre as ideias dele 
e de Marx estamos aqui também debatendo, porque 
é disso que se trata. Eu quero cumprimentar V. Exª e 
lhe agradecer a oportunidade de assistir não somente 
a um dos melhores pronunciamentos, mas a um dos 
melhores debates que já tiveram lugar no plenário do 
Senado da República. Eu me permito aqui, como diz 
o meu querido Pedro Simon, a inveja cristã por não 
fazer esse pronunciamento. Eu quero assinar embai-
xo da análise feita por V. Exª. Nós estamos vivendo a 
fase da financeirização.

(Soa a campainha.)
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Esta-

mos vivendo a fase em que o capitalismo se submete, 
cada vez mais, à ditadura do poder econômico, à di-
tadura dos bancos. Nós estamos com oportunidades 
na América Latina que poderiam ser lideradas pelo 
Brasil. Eu quero concordar com V. Exª e com o aparte 
do meu querido Lindbergh. Eu estava até brincando 
com o Lindbergh: “Aparteie primeiro. Vamos fazer como 
na época do movimento estudantil”. Naquela época, 
eu militava junto com Lindbergh, e um tentava se ins-
crever depois do outro, para apresentar a divergência 
que tinha em relação ao outro. Quero concordar com 
o aparte de Lindbergh, mas quero também destacar 
o que V. Exª citou. Eu acho que o Brasil poderia lide-
rar um bloco econômico. O Brasil cumpre esse papel 
não só para a América do Sul, como também para a 
América Latina.

(Interrupção do som.)
O Sr. Randolfe Rodrigues (PSOL – AP) – Es-

tamos vivendo a fase da financeirização do capital, e 
haverá a continuação dessa ditadura enquanto quase 
50% do orçamento público, por exemplo, continuarem 
comprometidos com a dívida pública. É verdade que a 
crise – e é importante aqui se dizer – não é só econô-
mica, o Senador Cristovam destaca aqui. Essa crise 
é humana e ambiental também. Mas é em decorrên-
cia da crise econômica, é em decorrência do sistema 
de fluxos da economia, da financeirização do capital 
que nós temos a decorrência do conjunto das outras 
crises. Eu acho que nós podemos estar perdendo a 
oportunidade de ousar mais, pelo papel que cumpri-
mos na economia mundial e pelo papel que o Brasil 
tem cumprido de liderança, em especial na América 
Latina. Algumas medidas que vêm para ser apreciadas 
por nós – recentemente, a modificação da previdência 
dos servidores públicos, que é continuação da lógica 
da reforma previdenciária –, algumas dessas medidas 
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não apontam no sentido de avançarmos na ruptura. 
Permita-me dizer uma palavra que nós todos que aqui 
aparteamos – Lindbergh, eu, Senador Cristovam e o 
senhor – aprendemos a respeitar e a admirar e que 
a louvamos por ter sido pronunciada de novo desta 
tribuna: a palavra “revolução”, no sentido de romper, 
avançar e dar próximos passos. É necessário termos 
coragem no Estado brasileiro não só de pronunciá-la, 
mas de executá-la. E o Brasil cumpre o papel de pro-
tagonista da cena política mundial, o que poderia pos-
sibilitar isso. Cumprimento V. Exª pelo pronunciamento.

O SR. ROBERTO REQUIÃO (Bloco/PMDB – PR) 
– Imagina, Senador Lindbergh, a minha satisfação! De-
pois de ter peitado o EuroLat inteiro, contestando as 
propostas de acordos bilaterais, a reprodução do Tra-
tado do Vinho do Porto, de Portugal com a Inglaterra, 
o Tratado de Methuen, isoladamente, escutar poste-
riormente – não participei da reunião dos executivos; 
eu estava saindo já – o discurso da Presidente Dilma 
exatamente na linha das posições que eu tomei. Eu 
só gostaria que isso fosse efetivamente implementado 
na política interna do Brasil. 

E aproveito o minuto que V. Exª me dá para fa-
zer um apelo que nada tem a ver com o discurso que 
fiz. Eu tenho uma proposta de emenda constitucional 
que torna finito o mandato dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal. Estou propondo oito anos para cada 
um e acabando com o limite de idade. Não tem mais 
cabimento que um ministro do Supremo tenha que 
abandonar a Corte por ter 70 anos. Mas não podem 
passar de oito anos na duração dos seus mandatos. 
Eu já devo ter 17 ou 18 assinaturas. Solicito aos com-
panheiros do plenário que concordarem com a discus-
são dessa proposta que me deem a colaboração do 
seu apoiamento e da sua assinatura.

Agradeço a tolerância do nosso Valdir Raupp pelo 
avanço do tempo, o que já se tornou um costume – não 
é, Senador Cristovam? – nas nossas segundas-feiras e 
sextas-feiras. De repente, descubro que o Plenário do 
Senado Federal, pelo menos na segunda e na sexta-
-feira, é um plenário revolucionário. 

O SR. PRESIDENTE (Valdir Raupp. Bloco/PMDB 
– RO) – Parabenizo-o, nobre Senador Roberto Requião, 
pelo brilhante pronunciamento, uma aula de mundo, 
de economia e de revolução também.

Concedemos a palavra ao nobre Senador Paulo 
Davim, pela Liderança do PV. Falei anteriormente que 
era Liderança do PMDB, porque ele faz parte do Bloco, 
mas ele é Líder do PV, do Partido Verde. 

Antes que ele chegue à tribuna, eu queria con-
vidar o Lindbergh Farias para presidir essa sessão. 

Antes porém, anuncio a presença, com muita 
honra e com muita alegria, na tribuna de honra, do De-

putado do meu Estado Kaká Mendonça e também do 
Prefeito eleito da cidade de Pimenta Bueno, o jovem 
Gian Mendonça, irmão do Deputado Kaká. 

Sejam bem-vindos ao Congresso Nacional!
Queria ainda, Lindbergh, antes de passar a Presi-

dência a V. Exª, dizer que – eu me esqueci de falar isto 
no pronunciamento que fiz ainda há pouco –, amanhã, 
na terça-feira, estaremos na Comissão de Constituição 
e Justiça do Senado Federal (CCJ), em uma reunião 
das executivas estaduais do PMDB, a Executiva Na-
cional, com os Deputados Federais e Senadores tam-
bém do PMDB. No dia 11, estaremos realizando o II 
Fórum Nacional do PMDB no Centro de Convenções 
Ulysses Guimarães. 

Faço aqui um convite a todos os peemedebistas 
do Brasil, Vereadores, Vereadoras, Prefeitas, Prefeitos, 
Deputados Estaduais, Federais, Senadores e também 
aos Prefeitos eleitos e reeleitos do PMDB para esse 
grande fórum, no próximo dia 11, no Centro de Con-
venções Ulysses Guimarães. 

Muito obrigado.

O Sr. Valdir Raupp deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Lindbergh Farias.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Com a palavra o Senador Paulo Davim.

O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN. Como 
Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srªs 
e Srs. Senadores, na tarde de hoje, antes de falar do 
assunto que me trouxe a esta tribuna, quero parabeni-
zar o Senador Requião pelo brilhante pronunciamento 
que acaba de proferir. Trouxe de uma forma didática, 
pedagógica as preocupações de todos nós ante a cri-
se que os países da Europa estão atravessando. Foi 
extremamente feliz e foi belíssimo o pronunciamento 
com que nos brindou na tarde de hoje.

Mas o assunto, Sr. Presidente, que quero abordar 
nesta tarde foi motivo de uma audiência pública solici-
tada por mim no primeiro semestre. Foi uma audiência 
pública para discutir as cotas de patrocínio dos clubes 
de futebol do campeonato brasileiro, que contou com a 
presença do Presidente da Liga de Futebol do Nordes-
te, Dr. Eduardo Rocha; do Senador e desportista Zeze 
Perrella; do Diretor Executivo da Globo Esportes, Sr. 
Marcelo Campos Pinto; do Diretor de Planejamento da 
Rede Bandeirantes, Juca Silveira, e de todos aqueles 
Senadores e Senadoras que se preocupam com o tema. 

Por que eu trago esse tema para discussão? Pri-
meiro, porque o futebol é o esporte da alma do brasilei-
ro, é o esporte da paixão do brasileiro, e nós sabemos 
que o futebol tem um papel social importante, inesti-
mável neste País. É um gerador de emprego e renda, 
é um esporte de integração nacional e também é um 
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esporte que, quando bem utilizado, pode ser um instru-
mento importante no enfrentamento das drogas neste 
País. É um esporte que pode ser, se bem utilizado, um 
instrumento de resgate de crianças e adolescentes. É 
um esporte que pode ser a perspectiva de um futuro 
alvissareiro para essa juventude.

E, por ser um esporte de integração nacional, por 
isso mesmo é que eu me preocupo, porque do jeito 
que está no Brasil não está servindo para integrar o 
Brasil, não está servindo para o papel precípuo desse 
esporte e do campeonato brasileiro.

Porque, na Série A – o Brasil tem quatro séries: 
Série A, Série B, Série C e Série D –, apenas 9 Esta-
dos, dos 27, participam desse campeonato; na Série 
B, da mesma forma, apenas 9 Estados participam do 
campeonato.

Portanto, o papel de integração do Campeonato 
Brasileiro está perdendo o sentido, está deixando de 
ser real, de ser concreto. E precisamos discutir sobre 
isso – foi o que eu fiz na audiência pública –, porque 
tem que chamar a atenção da CBF, tem que chamar a 
atenção das emissoras que compram o direito de arena 
desses campeonatos, porque o futebol é importante 
para o Brasil, o futebol também é um cartão postal do 
Brasil, que tem esse papel social, como falei há pou-
co, e não se admite que haja essa desproporção de 
financiamento. Não se pode tratar as Séries B, C e D 
da forma como estão sendo tratadas. 

A Série A recebe – isso foi dito pelo Diretor Exe-
cutivo da Globo Esportes – mais de R$1 bilhão a título 
de patrocínio. Entretanto, a Série B do Campeonato 
Brasileiro recebe um pouco mais de 3% desse valor. 
Como é que pode haver integração? Quais são os 
critérios de distribuição desses recursos? Então, de-
fendemos que haja uma divisão mais equânime, mais 
justa, desses recursos nas cotas de patrocínio dos 
clubes no Campeonato Brasileiro.

Não se podem segregar as Regiões Nordeste 
e Norte. Não se podem discriminar as regiões mais 
pobres do Brasil, sob pena de aumentarmos esse 
fosso de diferença social; sob pena de condenarmos 
à exclusão esses Estados que sonham em participar 
de um campeonato da envergadura do Campeonato 
Brasileiro e não conseguem porque não dispõem de 
recursos para formarem times competitivos para entrar 
nessa competição.

A juventude de Estados como Maranhão, Piauí, 
Amazonas, Acre, Rondônia, Sergipe, Paraíba também 
tem o sonho e os anseios de ver seu clube do coração, 
seu time de paixão, participar de um campeonato na-
cional, mas não consegue. E não conseguem porque 
não têm estrutura. 

Outra distorção que não consigo compreender, 
Presidente Lindbergh: quais são os critérios de patro-
cínio dos clubes de futebol por empresas estatais? 
Por exemplo: por que a Petrobras financia clube A e 
clube B? São recursos públicos. Por que não financia 
um clube lá do Nordeste? Por que a Eletrobrás finan-
cia um determinado clube de futebol? Quais são os 
critérios de escolha? 

Nós queremos transparência. Se são empresas 
públicas, se são recursos públicos, que esse montante 
seja distribuído irmanamente, de uma forma mais justa. 
Estamos aqui defendendo uma distribuição mais justa, 
de forma que fortaleça a integração desses Estados 
através do futebol, do Campeonato Brasileiro.

Então, Sr. Presidente, agora que estamos no final 
dos campeonatos – Série A, Série B, Série C e Série 
D –, quando a CBF, juntamente com as empresas que 
compram o direito de arena dos clubes, está prepa-
rando o calendário para o ano de 2013, é importante 
que, na tribuna do Senado, eu faça um apelo, mais 
uma vez, já que o fiz na audiência pública...

(Soa a campainha.)
O SR. PAULO DAVIM (Bloco/PV – RN) – Reitero 

esse apelo, para que a CBF e as TVs que compraram 
o direito de transmissão desses campeonatos possam 
distribuir de uma forma mais justa esses recursos, au-
mentando a cota de patrocínio nos clubes de Série B. 
Há uma desproporção muito grande. Apenas 3% do 
que é investido na Série A é investido na Série B – 3%, 
uma grande diferença. 

Vejam bem, ontem mesmo, um clube da Série 
A, o Palmeiras, desceu para a Série B. Mas é injusto, 
desproporcional. Portanto, eu reitero esse apelo. 

Vou, mais uma vez, dirigir-me ao Diretor Executi-
vo da Globo Esportes, ao Diretor de Planejamento da 
Rede Bandeirantes, vou, mais uma vez, me reportar 
à Liga de Futebol do Nordeste no sentido de que esse 
apelo, que não é meu, mas é dos desportistas, ape-
lo de todos os clubes de futebol menores, pelo País 
afora, no sentido de que haja um aumento na cota de 
patrocínio que permita a esses clubes participarem a 
contento do campeonato brasileiro e aí, sim, se pro-
mova a verdadeira integração nacional, por meio do 
esporte, por meio do futebol.

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Muito obrigado, Senador Paulo Davim.
Quero anunciar aqui no plenário a presença do 

Exmº Sr. Presidente do Senado Federal, Senador 
José Sarney.

Com a concordância do Senador Cristovam Buar-
que, passo a palavra agora, pela Liderança, ao Senador 



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61713 

Francisco Dornelles, Senador Ministro, que muito honra 
o Estado do Rio de Janeiro e o nosso País.

O SR. FRANCISCO DORNELLES (Bloco/PP – 
RJ. Como Líder. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs e Srs. Senadores, quero cumprimentar o 
Senador Requião pelo brilhante pronunciamento que 
fez hoje nesta Casa e fazer um apelo àqueles que 
comandam a política econômica e financeira do País 
para examinarem com a maior profundidade o pronun-
ciamento do Senador Requião, que foi uma das peças 
mais importantes, um dos pronunciamentos de maior 
profundidade que o Senado escutou este ano. 

Parabéns, Senador Requião, pela profundidade 
do seu pronunciamento.

Vou abordar um assunto mais pontual, mas acho 
também, Senador Lindbergh, que tem de ser visto com 
muito cuidado. Trata-se de um acordo de troca de in-
formações fiscais entre o Brasil e os Estados Unidos.

A Comissão de Relações Exteriores do Senado 
Federal analisa esse acordo para o intercâmbio de in-
formações relativas a tributos. 

A troca de informações em matéria fiscal entre 
o Brasil e outros países é prática consolidada. Já par-
ticipei de dezenas de negociações e chegamos a um 
acordo nesse sentido. O acordo, entretanto, com os 
Estados Unidos desconsidera garantias e princípios da 
Constituição Federai e do Código Tributário Nacional.

Dispositivo específico desse acordo estabelece 
que informações eventualmente requeridas por autori-
dade fiscal dos Estados Unidos sejam prestadas pela 
Receita Federal do Brasil mesmo que este órgão não 
as use para efeitos tributários ou que não estejam vin-
culadas a condutas ilegais pelas leis brasileiras. Assim, 
o contribuinte brasileiro pode ser obrigado a fornecer 
ao Fisco dos Estados Unidos informações que não são 
exigidas pelo Fisco do Brasil.

O desprezo à instituição do sigilo, tanto fiscal 
como bancário, é patente no texto do acordo com os 
Estados Unidos. As autoridades desse país podem até 
solicitar ao Fisco brasileiro informações personalíssimas 
de contribuintes que estejam em posse de instituições 
privadas brasileiras, ignorando o fato de que mesmo o 
Ministério Público depende de autorização judicial para 
ter franqueado seu acesso a esse tipo de informação.

Entretanto, um acordo de intercâmbio fiscal com 
os Estados Unidos torna-se necessário neste momen-
to. Com a aprovação de legislação naquele país, que 
tem por objetivo combater a evasão fiscal, instituições 
financeiras domiciliadas no exterior, inclusive no Brasil, 
são obrigadas a prestar diretamente ao Fisco dos Esta-
dos Unidos informações que elas não podem atender 
em decorrência da legislação brasileira. O não aten-

dimento, entretanto, sujeita as instituições brasileiras 
a altíssimos níveis de tributação nos Estados Unidos.

Há, contudo, alternativa para solucionar o impas-
se. Tanto o Brasil quanto os Estados Unidos são signa-
tários de convenção de natureza tributária no âmbito 
da OCDE. Trata-se de instrumento ao abrigo do qual 
seria possível estabelecer procedimentos de troca de 
informações fiscais sem, entretanto, incorrer em infra-
ções e princípios que ferem a Constituição brasileira.

O Governo brasileiro deve assumir, pois, o pa-
pel de protagonista e negociar acordo de troca de 
informações fiscais com os Estados Unidos, não nos 
moldes do projeto que se encontra no Senado, mas 
sim ao abrigo da convenção da OCDE, que tem sido 
o caminho seguido pelos governos das maiores eco-
nomias do mundo.

Muito obrigado, Senhor Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Muito obrigado.
Queria parabenizar o Senador Francisco Dornel-

les. E agora, Senador Capiberibe, eu queria chamar o 
Senador Cristovam Buarque, porque tinha cedido para 
o Senador Dornelles, mas...

Pode ser, Cristovam, o Capiberibe?
Então, Senador João Capiberibe.
Eu peço desculpas, porque o Senador Cristovam, 

estava na vez dele e tinha cedido para que o Senador 
Francisco Dornelles falasse pela Liderança, Senador 
Capiberibe.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
– Meu caro Presidente, na verdade ele já estava em 
plenário. V. Exª é jovem, se fosse eu teria uma justifi-
cativa de não ter visto. Mas eu já estava em plenário.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Peço desculpas a V. Exª.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Sem problemas.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – O Senador Francisco Dornelles ia fazer um 
pronunciamento de três minutos.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Srs. Senadores, Srªs Senadoras, meu caro Presidente, 
na semana passada, o Ministro da Justiça deu uma 
declaração, na verdade fez uma constatação sobre a 
precariedade do sistema carcerário brasileiro. A decla-
ração, claro, provocou enorme repercussão nas mais 
diversas autoridades do País e também nos meios de 
comunicação.

Eu diria que a questão carcerária é o resultado 
de uma enorme acumulação de irresponsabilidades 
públicas e até da invisibilidade desse problema, que 
vem de muitos anos.
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Eu acompanhei aqui um artigo do Edson Luiz, 
jornalista do Correio Braziliense, que fala que até a 
ditadura se preocupou com os presídios.

Eu, como vítima da ditadura, passei também por 
uma penitenciária de presos comuns e vivi seis meses 
da minha vida em uma prisão, em Belém, superlotada. 
Sobre isso, é bom que se registre, o Ministro deu uma 
declaração na semana passada, uma semana de no-
vembro de 2012. Estive encarcerado de dezembro de 
1970 até maio de 1971. Foram seis meses da minha 
vida que passei no inferno de uma prisão brasileira. O 
Ministro tem inteira razão, porque já era assim lá atrás, 
com uma população carcerária infinitamente menor do 
que a que existe hoje. Vivi numa sela de 50m2. Éramos 
fechados a partir das 18h e saíamos no dia seguinte. 
Em uma sela de 50m2, éramos 95 presos. Para dormir, 
eram três andares de redes sobrepostas. Belém é uma 
cidade quente e úmida. O calor chegava facilmente 
aos 40 graus. Era impossível dormir nessas condições.

Quem se encarregava da fiscalização interna – 
nessa época não havia guarda de presídio – eram cri-
minosos escolhidos pelo diretor, eram homicidas que 
formavam a polícia interna. Quanto mais rude... Aliás, 
uma das características desse policiamento interno 
era que 70% deles eram analfabetos, e as regras eles 
mesmos criavam e aplicavam individualmente.

Além disso, a alimentação... Enfim, a situação já 
era extremamente difícil de suportar há tantos anos. Era 
uma penitenciária comum. Eu era preso político, mas 
a Lei de Segurança Nacional desconsiderou qualquer 
privilégio e nos colocou em prisões comuns.

Eu vivi essa experiência e digo que o Ministro 
tem inteira razão!

Os anos se passaram, e várias manifestações 
vieram a público em termos de constatação dessa rea-
lidade, não apenas das penitenciárias, mas da política 
de encarceramento no Brasil.

Eu fiz um levantamento. O Brasil tem a quarta 
população carcerária do mundo, com 514.582 presos. 
Desses, só poderia abrigar um terço. Sessenta e seis 
por cento são superpopulação. Em rigor, o Brasil teria 
condições de abrigar apenas um terço desses 514 mil 
presos! Em seguida, vem a Rússia, com 740 mil en-
carcerados, seguida da China, com 1,6 milhão, e dos 
Estados Unidos, com 2,2 milhões.

Senador Cristovam, considerando a população 
que têm os Estados Unidos, com essa população car-
cerária, a privatização das penitenciárias norte-ameri-
canas parece-me um grande negócio! Não é possível 
a população americana, que é um pouco maior do que 
a nossa, com 2,2 milhões de encarcerados. Uma so-
ciedade que proclama liberdades, onde se fala tanto 
em democracia, com uma população tão grande de 

encarcerados? A China, com 1,3 bilhão de habitantes, 
tem 1,6 milhão de encarcerados.

Agora, se formos levantar as causas das prisões 
– e isso é algo que nos chama a atenção –, mais de 
134 mil presos têm entre 18 e 24 anos. Então, a nos-
sa juventude está encarcerada, e quase o dobro dos 
presos estão com condenação, com ordem de prisão 
expedida, mas não há onde colocá-los. 

Eu acredito que é necessário rever a política de 
encarceramento e também criar uma política nacional 
de segurança pública.

Eu acho que o grande problema do nosso País 
é que a segurança do cidadão e da cidadã foi relega-
da aos Estados. Então, cada Estado tem uma política 
diferenciada. É um pouco parecido com o ICMS. Todo 
mundo critica muito a guerra fiscal e a dificuldade que 
nós temos com as alíquotas diferenciadas do ICMS 
por Estado, mas essa questão da segurança pública 
também é um grave problema nacional e que precisa 
de uma política nacional. Desses 514 mil, 125 mil es-
tão presos por tráfico de drogas. Será que nós temos 
essa população de traficantes enorme no nosso País?

Eu me lembro de um caso de quando eu estava 
preso no presídio São José, em Belém. Um sujeito se 
chamava Cabo Viana. Eu ouvi a história dele, e ele 
era, de fato, Cabo do Exército, era Cabo enfermeiro 
do Exército, trabalhava na enfermaria, terminou viciado 
em uma substância que era usada – eu não lembro 
mais o que era – e foi expulso do Exército. Depois de 
expulso, continuou tomando drogas e finalmente termi-
nou preso por tráfico de drogas quando foi apanhado 
com alguma substância no bolso. Ele era usuário de 
drogas, e nessa época não havia diferenciação.

Então, são 125 mil pessoas que estão presas por 
tráfico de drogas. Desse total, os negros representam 
60% dos encarcerados no Brasil. Aí a sensação que 
dá e pelo que a gente conhece do nosso sistema judi-
ciário é de que eles foram feitos para punir os pobres, 
até porque dificilmente a gente vai encontrar um rico 
na cadeia.

Então, quem está preso no Brasil são os pobres. 
Quando você vê pelas estatísticas, dá para entender 
essa grande quantidade de encarcerados em condições 
precaríssimas, distribuídos pelo Brasil afora.

A ausência de uma política nacional termina fa-
zendo com que o Estado brasileiro não tenha, de fato, 
um controle das nossas fronteiras secas, e isso faz 
com que armas que nós não produzimos aqui estejam 
nas mãos dos traficantes do Rio –, como o Presidente 
conhece perfeitamente –, armas moderníssimas que 
são introduzidas pelas nossas fronteiras porque não 
há controle dessas fronteiras. Não há uma política. O 
meu Estado, por exemplo, não tem a menor condição 
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de controlar 600 quilômetros de fronteira com a Guiana 
Francesa, com o Suriname, com a República da Guia-
na. Não há como controlar a entrada, o fluxo nessa 
fronteira. E tenho certeza de que, em toda a fronteira 
brasileira, não há o menor controle. Essas armas en-
tram. Então, é preciso uma política de controle nacio-
nal associada aos Estados, para que a gente possa 
controlar a entrada de armas no País.

Na esperança de levantar o debate sobre a ne-
cessidade de uma política nacional para segurança 
pública, apresentei nesta Casa a Proposta de Emenda 
à Constituição nº 24, que institui o Fundo Nacional de 
Segurança Pública, o Fundo Nacional de Desenvolvi-
mento da Segurança Pública. A ideia, na verdade, é 
que se debata, que se discuta a criação de uma política 
de segurança nacional, começando pelo orçamento. 
Sem orçamento, não há política. Só se faz política com 
orçamento. A base da política é orçamento.

Então, nós estamos propondo a instituição desse 
fundo com recursos provenientes de parcelas do ICMS 
e do IPI sobre venda de armas e material bélico, de 
uma parcela do ISS das empresas de vigilância priva-
da, que cresceram muito neste País, porque, à medida 
que o Estado não garante a segurança do cidadão, 
a iniciativa privada entra. Então, uma das atividades 
econômicas mais importantes dos últimos anos vem 
das empresas de vigilância privada, com uma contri-
buição forte para o PIB.

Nós também estamos prevendo, na composição 
desse fundo, uma contribuição de 3% sobre o lucro lí-
quido dos bancos. Na verdade, eu acho que os bancos 
poderiam até oferecer um pouco mais, em função da 
sua grande necessidade de proteger seu patrimônio. 
Por falar em patrimônio, 240 mil desses 514 mil en-
carcerados estão presos por causa de crimes contra 
o patrimônio: roubo, furto e estelionato. Então, tenho 
a impressão de que os bancos têm todo o interesse 
de ajudar no combate à violência.

Nós já constatamos que, além do problema do 
encarceramento, temos a tragédia urbana da violên-
cia. Estamos acompanhando a situação de São Paulo, 
onde 95 policiais – guardas de presídio, agentes de 
polícia – foram assassinados. Considero um erro de 
política de segurança pública. Acho que não é políti-
ca sustentar uma política na base da repressão e do 
encarceramento, até porque nós sabemos como se 
deu o desenvolvimento da sociedade brasileira: uns 
poucos organizaram o Estado republicano brasileiro 
ao longo do século XX.

Eu fiz um balanço da evolução da democracia 
brasileira. Na primeira eleição que se fez no País, em 
1910, em que Rui Barbosa, que está aqui no alto da 
nossa tribuna, disputou com Hermes da Fonseca, vo-

taram 700 mil brasileiros, 3% dos brasileiros; só na 
Constituinte de 1946 que se ultrapassaram os 10%. A 
construção democrática do País é lenta. Quem organi-
zou este País o organizou com os olhos votados para 
poucos. A preocupação da nossa área de segurança 
é com aqueles que vivem nos centros urbanos. As 
periferias são abandonadas. Agora, com a retomada 
do processo democrático, a exigência de segurança 
pública vem também dos pobres, que querem ter o di-
reito de viver nas suas comunidades com segurança e 
criar suas famílias com absoluta segurança.

Portanto, parece-me urgente, além da constata-
ção do Ministro Eduardo Cardozo quanto às terríveis 
condições do nosso sistema carcerário, que se propo-
nha uma política nacional para a segurança.

Eu encaminhei a PEC nº 24 ao Ministro, pedindo 
sua orientação. Encaminhei para os assessores, para 
que analisem essa PEC. Nós temos feito várias audi-
ências públicas em alguns Estados brasileiros para 
debater, para discutir, para enriquecer essa propos-
ta, para que a gente possa sair desta Casa com uma 
proposta concreta.

Nós queremos, sim, garantir a segurança daque-
les que vivem não só nas nossas cidades, mas também 
no campo, porque a violência está instalada no campo 
há muitos e muitos séculos.

Então, o Estado brasileiro tem que garantir a 
segurança. Mas, para garantir, ele tem que ter uma 
política nacional de segurança, assim como temos 
política para a educação. Nós podemos até criticar a 
qualidade da educação – está aqui o Senador Cris-
tovam, que é um crítico da qualidade da educação –, 
mas nós temos uma política para a educação, nós te-
mos uma vinculação, um financiamento garantido para 
a educação. É insuficiente, mas existe, pois 25% dos 
orçamentos estaduais e municipais são destinados à 
aplicação na educação. A mesma coisa para a saúde. 
Nós temos verba vinculada que garante o custeio da 
saúde. É insuficiente? Sim, é insuficiente. Mas existe. 
Contudo, não há nada que garanta a segurança públi-
ca. Não há absolutamente nada que a garanta. Não há 
recursos garantidos, nem estaduais, nem municipais, 
nem federais.

Então, é necessário que a gente tenha, de fato, 
uma política. E, para haver política, tem que haver or-
çamento. Então, a proposta é criar esse fundo e, daí, 
partir para a discussão de uma política de segurança 
pública.

Também é preciso melhorar... A Secretaria Na-
cional de Segurança Pública tem experiência, conhece 
várias experiências espalhadas pelo Brasil, incluída 
aí a política da polícia de vizinhança, as unidades de 
polícia pacificadoras (UPPs), como são chamadas lá 
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no Rio de Janeiro, chamadas de polícia interativa em 
outros Estados. É a polícia de vizinhança, é a polícia 
que garante ao cidadão o direito de viver bem na sua 
comunidade. E essa política de segurança pública pode 
ser estendida para o resto do País.

Nós, no Amapá, implantamos a polícia de vizi-
nhança. O sucesso é garantido. O policial passa a se 
integrar com a comunidade, passa a conviver, inclusive 
a se casar com moças da comunidade, porque passa 
a conviver intensamente na comunidade, tem infor-
mações que vêm de todo canto, passa a ser querido 
e respeitado pela comunidade.

E essa é a polícia de vizinhança que precisa se 
expandir no País. E não importa como se chame. Im-
porta que a polícia esteja lá onde o povo mora, mas 
vá para ficar, não vá para ocupar apenas, porque de-
pois desocupa, e o crime organizado volta, então, a 
se apoderar, como é hoje em vários Estados brasilei-
ros. Eu estou levantando algumas informações sobre 
a ação social do crime organizado. Eles manejam a 
comunidade, eles assistem a comunidade em vários 
aspectos, e o Estado está distante. 

Então, é necessário que se defina. A Senasp tem 
essa experiência, o Ministério da Justiça conhece es-
sas experiências pontuais de vários Estados brasilei-
ros e poderia formular uma política única para garantir 
a segurança dos brasileiros, não importa o lugar em 
que vivam.

Portanto, era isso, Sr. Presidente. Eu gostaria de 
dizer que o Ministro apenas constatou o que existe 
neste País há 40 anos, olha que eu estou falando de 
1971. Eu comecei falando da experiência vivida numa 
prisão brasileira, em 1971, e nós estamos em 2012.

O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 
Senador.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
E as constatações são iguais: é penúria, é violência e 
é muito sofrimento. 

Senador Cristovam.
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – Se-

nador, o Senhor traz um assunto que raramente chega 
aqui e que é de suma importância. São mais de 500 
mil brasileiros e brasileiras encarcerados. Não vamos 
aqui passar a mão na cabeça deles do ponto de vista 
dos crimes que cometeram, mas este é um País dos 
direitos humanos também, e o que nós fazemos com 
eles é algo que fere brutalmente os direitos humanos.

(Soa a campainha.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

O Brasil tem que descobrir uma forma de fazer com 
que as cadeias sejam seguras, para que ninguém fuja, 
mas, ao mesmo tempo, que ficar lá não seja ficar no 
inferno, porque isso fere os direitos humanos. Então, 

eu fico feliz de vê-lo trazendo isso aqui, sua proposta 
também de reserva de recursos, embora gostasse de 
estudar mais isso. Mas eu quero aproveitar, Senador 
Lindbergh, é o começo de sua fala, lembrando o que 
disse o Ministro da Justiça sobre as condições da pri-
são, dizendo que ele preferiria morrer a ser preso numa 
cadeia brasileira. Eu acho que foi uma frase de muita 
coragem, que merece algumas reflexões. A primeira 
reflexão, Senador Lindbergh, é que eu nunca ouvi um 
Ministro dizer que preferiria morrer a colocar seu filho 
numa escola pública, porque criaram a escola privada 
para protegerem-se. 

(Soa a campainha.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – 

Ainda não criamos a prisão privada para proteger os 
ricos, porque eles não são presos. Se começar a au-
mentar o número de corruptos ricos presos, vai surgir 
a ideia de hotéis-prisão de cinco estrelas pagos pelo 
preso, e o povo vai aplaudir, porque vai dizer: “Não 
é o governo que está pagando”. E aí sabe o que vai 
acontecer? Eles vão descontar do Imposto de Renda 
o dinheiro que eles usarem para pagar o hotel-prisão 
onde eles vão viver, e os pobres continuarão abando-
nados, como estão os pobres na escola pública brasi-
leira. Por isso é que a gente tem esta escola pública: 
porque, mesmo sem dizer, nós, os ministros, nós, os 
Parlamentares, preferiríamos morrer a colocar os filhos 
nas escolas públicas ruins, em vez de lutarmos para 
que a escola pública seja tão boa quanto as melhores 
do Brasil. Aliás, como a gente consegue nas trezen-
tas escolas públicas federais: são trezentas no meio 
de duzentas mil...

(Soa a campainha.)
O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 

mas são as melhores, são melhores do que as parti-
culares em média. Por que não federalizamos todas 
as escolas, como em breve vai surgir a ideia de fede-
ralizar as prisões e colocá-las nos ombros do governo 
federal, porque assim poderíamos elevar a qualidade? 
Nem sou contra isso, mas que cuidemos também não 
só dos direitos humanos dos presos, mas também dos 
direitos à vida digna, integrada na modernidade, de 
nossas crianças. Eu queria ver algum ministro fazer 
uma referência a essa tristeza de nós nos protegermos 
com a escola privada por causa da má qualidade das 
escolas onde colocamos os filhos dos pobres. Parabéns 
ao Ministro por ter reconhecido a tragédia das cadeias, 
mas vamos ver que também acontece na escola algo 
muito parecido. Não serão 90 em 50 metros quadra-
dos, como o senhor sofreu na prisão, mas mais de 30 
crianças numa sala de aula... Elas não sofrem tanto 
quanto 90 presos numa sala... 

(Soa a campainha.)
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O Sr. Cristovam Buarque (Bloco/PDT – DF) – ... 
mas o que eles recebem de conhecimento é insuficiente 
para enfrentarem o futuro. Vamos melhorar as cadeias 
brasileiras e fazer nossas escolas de qualidade. Não 
aceitemos a ideia de hotéis-cadeia de cinco estrelas 
pagas pelos próprios presos ricos.

O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 
Obrigado, Senador.

Eu diria que realmente é intrigante entendermos, 
e até debatermos, segurança pública aqui no Senado, 
porque o que nos chega são pressões para aumentar 
as penas, para intensificar a repressão. 

Hoje é fundamental que debatamos segurança 
pública. O Brasil tem taxas de homicídio alarmantes. 
A taxa de homicídio no Brasil é uma das maiores do 
mundo, é maior do que a da Colômbia, que tem uma 
guerra de 50 anos. 

(Soa a campainha.)
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 

Então, acho que o momento é para debater uma polí-
tica nacional de segurança pública, até porque não há 
parâmetro para medir o comportamento da sociedade 
em relação à violência. Os americanos têm as melho-
res escolas do mundo, têm as melhores universidades 
do mundo, mas têm a maior população carcerária per 
capita do mundo. A China tem uma população mínima, 
1.600 milhão encarcerado, em relação a 1.600 bilhão 
de habitantes.

Então, nós precisamos estudar por que o Bra-
sil... Já não podemos falar da cordialidade dos brasi-
leiros convivendo com tamanha violência nos centros 
urbanos. Essa é uma questão que nos inquieta, nos 
incomoda, porque atinge pessoas do nosso entorno, 
amigos, parentes. Quem não foi vítima de violência?

(Soa a campainha.)
O SR. JOÃO CAPIBERIBE (Bloco/PSB – AP) – 

Então, é uma situação grave que precisamos trazer 
para esta Casa, sugerir ao Governo que estimule esse 
debate: como criar uma política com os seus tentácu-
los nas fronteiras e também nos Estados brasileiros.

Era isso, Sr. Presidente.
Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/PT 

– RJ) – Quero parabenizar o Senador João Capiberibe 
e novamente, Senador, pedir desculpas pela confusão 
que fiz aqui na inscrição, desculpas sinceras a V. Exª.

O próximo inscrito, Senador Cristovam Buarque, 
para comunicação inadiável é o Presidente do Senado, 
Senador José Sarney. (Pausa.)

Então, primeiramente o Senador Cristovam Buar-
que, posteriormente o Presidente José Sarney.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Srs. Sena-

dores, Srªs Senadoras, é com satisfação que falo sob 
sua Presidência, porque vou falar do assunto que V. 
Exª falou logo cedo, que é o assunto do discurso da 
Presidenta Dilma.

Creio que ela foi muito feliz no que se refere ao 
aspecto específico que vive a Europa hoje, o caso da 
Europa hoje. A responsabilidade fiscal absoluta, a aus-
teridade fiscal pode levar a um agravamento da crise.

Mas duas coisas a gente precisa acrescentar. 
Primeiro é que esses países hoje não têm instrumento 
de não serem austeros, porque eles não são donos da 
própria moeda. Eles não fabricam a moeda, Senador 
Capiberibe. A moeda é uma só na Europa. A única 
maneira de não haver austeridade seria a expansão 
monetária na Europa inteira.

Os europeus estão divididos, e os alemães, que 
são aqueles que detêm hoje a capacidade de fazer 
isso, vão se perguntar: “Mas nós fomos responsáveis 
durante 30 anos. Como é que agora querem aqueles 
que foram irresponsáveis ao longo de 30 anos rece-
ber esses recursos?” Aí você pergunta: “Mas qual é o 
problema de receber esses recursos?” Isso gera uma 
pressão inflacionária. Não tem como não haver uma 
pressão inflacionária quando você aumenta a base 
monetária. Quando você perde a responsabilidade 
fiscal, que é um sinônimo de austeridade, você perde 
o controle da moeda. É claro que vai ser uma inflação 
ainda pequena – por isso a Presidenta tem razão –, 
mas é uma inflação pequena que vai penalizar todos 
os países, inclusive os que fizeram o dever de casa 
na hora certa, e esses vão reagir.

A Primeira-Ministra Angela Merkel não é contra 
fazer isso apenas porque ela é perversa. Ela é contra 
fazer isso porque a sua base de apoio, porque o povo 
alemão, com toda a razão, se pergunta: “Nós fizemos 
um dever de casa. Por que agora nós vamos pagar 
para tirar os outros da crise?”

E o que é o dever de casa? O dever de casa é 
manter o nível de consumo dentro dos limites da ren-
da nacional, sem a necessidade de um endividamento 
forte para poder financiar o consumo. É assim que a 
gente tem feito, e foi assim que o Brasil cresceu, num 
certo momento, gerando uma inflação que chegou 
ao nível de hiperinflação. Não tínhamos como com-
prar a produção com o dinheiro circulante. Aí a gente 
endivida-se para poder comprar o que é produzido. É 
assim que a gente tem funcionado, por exemplo, para 
viabilizar a indústria automobilística.

Quando a gente descobre que precisa de aus-
teridade – e a Europa precisa hoje disso –, vai piorar 
a crise se agir assim? Criou-se uma armadilha, agra-
vada pelo euro?
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Então, são três armadilhas: o fato de a moeda 
ser uma só na Europa, o euro; o fato de que é neces-
sário austeridade, porque não há dinheiro para cobrir 
os gastos do governo; essa é a verdade. A Grécia não 
tem hoje como pagar o salário dos seus funcionários 
– teria que vir dinheiro de fora –, e os alemães vão se 
perguntar: “Por que a gente manda?” E, terceiro, o fato 
de que, se não se gastar mais dinheiro nesses países, 
a crise piora. Veja que situação!

O que a gente tem de lembrar é que o dever de 
casa não foi feito na hora certa. Os deveres de casa 
– não vamos chamar de austeridade, chamemos de 
responsabilidade – foram desenvolvimentos baseados 
no excesso do consumo, usando a irresponsabilidade 
fiscal – o Governo jogando dinheiro, dando benefí-
cios – e a irresponsabilidade de um sistema bancário 
descontrolado.

O senhor falou aqui no descontrole. É verdade. 
Mas o dinheiro dos bancos descontrolados só é em-
prestado além da taxa de responsabilidade, como o 
Brasil tem desde o Proer, porque as pessoas querem 
dinheiro emprestado. Dificilmente um banco empurra 
dinheiro se você não quiser assinar uma promissó-
ria para pegar o dinheiro emprestado, para comprar 
o segundo carro, para comprar uma casa na praia – 
é isso que aconteceu na Grécia e na Espanha –, ou 
para comprar hotéis no Brasil, como a Espanha fazia 
até pouco tempo atrás, comprando os hotéis do Rio 
Grande do Norte, de Alagoas, de Pernambuco, como 
os portugueses faziam, como os gregos que, como são 
menores, não faziam aqui, mas espalhavam dinheiro, 
turismo e consumo por todo o continente. E esgotou.

A Presidente tem razão de que a austeridade hoje 
agrava a crise. Mas ela precisava lembrar de que, se 
não fizer o dever de casa, que é o controle responsável 
ou o limite responsável do consumo, depois, vem essa 
armadilha. E aqui não seriam três, porque não temos 
o euro; temos uma moeda própria. Mas seriam duas 
armadilhas: a armadilha de ter de fazer a austeridade 
para poder pagar os custos e saber que, fazendo essa 
austeridade, a crise se agrava.

Sem falar, Senador Lindbergh, de um outro pon-
to: o limite ecológico ao consumo. No caso do Brasil, 
por exemplo, o alto consumo de automóveis tem duas 
limitantes graves que vão cobrar um preço altíssimo 
no futuro. E a Presidenta Dilma não parece perceber 
isso. Um deles: não cabem mais automóveis nas nos-
sas cidades. O senhor mora no Rio de Janeiro e sabe 
como é o trânsito. Mas qualquer cidade brasileira hoje 
sabe como é o trânsito. Então, há um limite. Segundo, 
há um limite fiscal, porque hoje, para vender carro, o 
Governo tem de abrir mão de impostos, sob a forma 
da desoneração do IPI. Ou seja, o Governo se sacrifi-

cou em 20 bilhões. Isso se reflete na hora de conseguir 
um superávit fiscal.

Chegamos ao limite, mas some todos os produ-
tos. Chegamos ao limite ecológico. Está praticamente 
comprovado que não acontece um furacão como o 
Sandy, que chegou a Nova York recentemente, por 
razões apenas naturais, mas como efeito do proces-
so industrial dos últimos 50 anos. Tínhamos um limite. 

Temos que fazer o dever de casa hoje para não 
precisarmos de medidas duras de austeridade amanhã, 
na hora que vai ser pior, porque vamos fazer austeri-
dade sabendo que ela agrava a crise.

E aqui eu quero fazer justiça: o Presidente Lula 
e o Ministro Palocci, no começo do governo, tiveram 
essa percepção. Nós estávamos em um momento que 
não era ruim: estabilidade monetária com uma taxa de 
crescimento pequena, e eles foram austeros. Eu sei 
porque sofri essa austeridade como Ministro da Edu-
cação querendo gastar mais, e eles seguravam tudo. 
Só vieram a abrir anos depois. 

Nós precisamos fazer o dever de casa, e não 
estamos fazendo. Ele é necessário para evitar a crise 
que agravaria tanto a situação que exigiria austeridade. 
E essa austeridade, como disse a Presidenta – e ela 
tem razão –, agravaria a crise. São razões de ordem 
financeira, os limites financeiros, que não permitem 
vender mais do que um certo limite, a não ser criando 
moeda falsa, que pode ser a moeda impressa, como 
no caso do país que é dono da sua moeda, como o 
Brasil fez, ou a moeda bancária, criada por artifícios 
bancários, a chamada alavancagem de empréstimos. 
E tem a crise ecológica.

Por isso eu agora agarro o discurso do Senador 
Requião: nós precisamos de uma revolução. Nós pre-
cisamos de uma revolução, mas essa revolução não é 
expulsar a chamada troika que chega à Grécia, porque 
a única maneira de expulsar a troika seria ter feito antes 
o trabalho que ela está fazendo agora, com soberania, 
sem precisar vir gente de fora para dizer o que deve 
ser feito. Não se fez na época o dever de casa; agora 
tem que ficar de joelhos diante do Fundo Monetário.

O Lula, nesse ponto, mais uma vez o elogio. Ele 
conseguiu tirar a gente do Fundo Monetário, mas a 
gente pode voltar. Não se iludam. Nossa base, nossa 
estrutura não nos livrou de vez do Fundo Monetário. 
Não esqueçam que esses países europeus, ninguém 
imaginava que eles iriam ao Fundo Monetário. A gente 
pode voltar a precisar, a não ser que a gente faça o de-
ver de casa. Esse dever de casa exige uma revolução, 
Senador Paim, mas a revolução não é mais aquela dos 
anos 50. Nós não podemos, Senador Lindbergh, ficar 
divididos entre uma direita insensível ao sofrimento do 
povo desempregado e uma esquerda insensível ao so-
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frimento do povo submetido à inflação. Não podemos 
ficar num ou noutro. Qual é a saída? A revolução mais 
forte do que a que se fez até aqui, de mudar o próprio 
projeto, produto, propósito civilizatório. 

Na Grécia, por exemplo, e eu estive recentemente 
visitando-a para ver a crise, uma das coisas mais inte-
ressante foi conversar com um professor universitário 
que me disse que o salário dele foi reduzido em 40%. 
Perguntei como ele sobrevivia. Ele disse: primeiro rene-
gociei o aluguel da casa. Como ninguém está podendo 
pagar, o dono baixou o valor. Segundo, tirei meu filho 
da escola privada e botei na escola pública. Mas como 
agora tenho 40% do meu tempo livre, porque baixaram 
o salário e a carga de trabalho, estou usando parte do 
meu tempo livre para melhorar a escola pública onde 
meu filho estuda. Terceiro, parei de usar o carro, mas, 
como todo mudo parou, agora eu vou mais depressa 
de ônibus do que antes ia de carro. Ou seja, mudou 
o padrão de definição do bem-estar desse professor. 
O bem-estar dele não é o carro novo, o bem-estar 
dele não é se endividar para comprar mais coisas, o 
bem-estar dele não é ter o filho na escola privada. O 
bem-estar dele é ajudar a escola privada, é andar de 
ônibus eficientemente. 

Agora, isso não pode ser assim para um operá-
rio, porque o operário já não tem seu filho na escola 
privada, o operário não vai de carro. A gente tem que 
tratar diferentemente. Austeridade tem que ser para 
uma parte da população, não para todos. Precisa de 
austeridade na soma dos gastos, mas tem que esco-
lher quem paga o preço da austeridade. Quem é que 
serve de exemplo hoje? O Presidente Obama.

Qual é o discurso e a política do Presidente Oba-
ma? Aumentar os impostos sobre os ricos para cobrir 
o déficit, ou seja, austeridade, mas não penalizando 
os pobres. 

O que ele está fazendo com os pobres? Um 
projeto de saúde pública que nunca se imaginou que 
os Estados Unidos teriam, investimento elevado em 
educação, ciência e tecnologia, para fazer a economia 
crescer, não produzindo o mesmo de sempre, mas um 
produto novo, uma perspectiva nova em que se põe o 
bem-estar na frente da renda e do consumo. E, mais 
do que bem-estar, se põe até a felicidade das pesso-
as na frente do bem-estar e o bem-estar na frente do 
consumo, libertando, inclusive, as pessoas da dívida, 
porque a gente esquece que essa classe média que 
surgiu – e que não é uma coisa ruim – está endivida-
da. É uma ascensão escravizando-a. A gente esquece 
esse lado da ascensão das classes no Brasil. Subiram 
no consumo e se escravizaram no tempo. Têm que 
trabalhar mais para poder pagar um empréstimo que 
pegaram para comprar mais. É um falso benefício e, 

pior do que falso, insustentável por muito tempo, como 
a Europa mostrou.

Por isso eu fico feliz por estar aqui, falando do 
que disse a Presidenta Dilma e dizendo que ela tem 
razão, na lógica da Europa de hoje, mas ela não tem 
razão na lógica de um processo histórico mais amplo. 
Em um processo histórico mais amplo, nós temos que 
mudar o propósito do próprio crescimento como objeti-
vo, até porque suponhamos que o crescimento volte na 
Europa e nos Estados Unidos, que se mantenha aqui 
maior ainda e na China. O mundo explode! Não cabe 
um aumento sustentado de 5% da economia mundial 
durante 10 anos. Não cabe ecologicamente. Não tem 
onde colocar os carros, o dióxido de carbono vai provo-
car um aumento da temperatura, as cidades litorâneas 
serão inundadas, a população vai ficar endividada. São 
muitos os empecilhos para que o crescimento volte.

Daí, vamos revolucionar o propósito da revolução. 
O propósito da revolução não pode aumentar o consu-
mo para todos a uma taxa sustentável de crescimen-
to. O propósito da revolução tem que ser aumentar o 
bem-estar da população, tem que ser aumentar a fe-
licidade das pessoas. Isso vem de quê? Poder andar 
na rua sem ser assaltado. E isso não aparece no PIB. 
Você poder andar na rua, no Rio de Janeiro, do cinema 
para um café. Isso não aparece no PIB, mas melhora 
a qualidade de vida, faz o País mais civilizado. É essa 
a palavra que está faltando. Não é crescer; é civilizar-
-se que o Brasil precisa. Tem que mudar o propósito. 
E, aí sim, a gente lutar pela revolução, uma revolução 
nova. Uma revolução, Senador Randolfe, com um pro-
pósito novo, onde esteja o meio ambiente equilibrado, 
onde esteja ninguém com necessidade básica, onde 
esteja ninguém escravizado pela dívida – pela dúvida 
sim, porque tudo isso gera dúvidas, mas não pela dí-
vida –, onde todos disponham de uma escada social 
que é uma escola de qualidade igual para todos. Por 
isso, se eu fosse criar um slogan dessa revolução de 
que o Senador Requião falou aqui, eu diria: o filho do 
mais pobre brasileiro na mesma escola do filho do mais 
rico. Só que essa é uma revolução tão radical que as 
pessoas não acreditam que ela seja possível, mas já 
se fez em tantos lugares do mundo. Escola desigual 
é uma característica de alguns países, não de todos 
os países. 

Precisamos de uma revolução. Solidário eu sou 
com o Senador Requião quando aqui falou, mas a minha 
revolução não é a mesma que ele pareceu defender. 
Sou solidário com o Senador Lindbergh quando elogiou 
aqui o discurso da Presidenta Dilma, dizendo que não 
é hora de austeridade na Europa, mas lembrando que 
isso é conjuntural neste momento da Europa, porque 
não fizeram o dever de casa da responsabilidade no 
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momento certo. Foram irresponsáveis os gregos, todos, 
como nós estamos sendo. Mas esse é outro discurso. 

E nós hoje estamos sendo irresponsáveis ou 
estamos fazendo o dever de casa? Eu tendo a achar 
que não estamos fazendo o dever de casa. Qual é a 
prova? A inflação já está chegando ao limite, e não 
dos 4,5%, que são a meta, mas dos 6,5%, que são 
2% acima da meta. E não passa disso porque esta-
mos sacrificando a Petrobras, mantendo o preço do 
combustível abaixo do que é necessário para cobrir os 
custos de investimento que a Petrobras precisa fazer. 
Estamos mantendo a tarifa da energia elétrica abaixo 
do que é necessário para modernizar o sistema. Es-
tamos mantendo o preço do automóvel abaixo do que 
deveria ser, sacrificando o Tesouro Nacional. Ou seja, 
estamos entrando naquele velho e perigoso caminho 
do controle de preços. Isso é perigoso, porque não 
estamos fazendo o trabalho estrutural. 

O Senador Requião falou aqui: as classes D e 
E subiram, os pobres receberam a bolsa, mas tudo 
isso... Aliás, ao contrário, nada disso é estrutural, Se-
nador Paim, nem mesmo essa coisa que talvez seja a 
mais importante do Governo Lula, que foi o aumento 
do salário mínimo, graças, inclusive, a sua luta, Sena-
dor Paim. Mas nem isso é permanente. Ao mudar o 
governo, isso pode acabar. Nem mesmo o salário dos 
professores, que é fruto do meu projeto do piso salarial, 
é permanente, porque, com a inflação, vai-se comer o 
salário mínimo. Por isso quem luta por um bom salário 
mínimo tem a obrigação de lutar pela estabilidade de 
preços. A carestia é inimiga de um bom salário, a ca-
restia come o salário. É falso o aumento de salário em 
tempos de carestia, em tempos de inflação. 

Eu acho que esta foi uma boa tarde, Senador 
Lindbergh, que permitiu trazer para cá a palavra re-
volução, que trouxe o Senador Requião, e que tantos 
têm medo de usar aqui, nesta tribuna, que trouxe cor-
retamente a sua lembrança do discurso da Presidenta 
Dilma, no que se refere ao momento presente, em que 
a austeridade pode ir contra o crescimento. Não é nem 
o crescimento. Eu não farei questão do crescimento. A 
austeridade levaria ao agravamento do sofrimento do 
povo. Vinte e seis milhões de desempregados conti-
nuarão desempregados se a austeridade for adotada. 
Mas não podemos analisar só circunstancialmente, 
conjunturalmente. Sem o dever de casa feito 20 anos 
atrás, como a Alemanha vem fazendo, essa crise ocorre. 

Por isso hoje talvez tenha, sim, que se gastar 
mais do se pode na Europa, não sei como, tendo em 
vista que é uma só moeda e tantos países. Não sei 
como. Como convencer a Alemanha...

(Interrupção do som.)

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 
– ...como convencer os países que fizeram o dever de 
casa a colocar dinheiro naqueles que foram irrespon-
sáveis com o consumo naquele momento, usando os 
bancos irresponsáveis e sem controle. Mas vai ter que 
se gastar dinheiro como se gastou depois da Segun-
da Guerra para recuperar a Europa daquela tragédia. 
Conseguiu-se dinheiro através de uma coisa chama-
da Plano Marshall, mas tinham ali os Estados Unidos 
por trás, que jogaram o dinheiro. Hoje não tem mais os 
Estados Unidos por trás, não é a China que vai fazer 
isso. Por isso vamos ter um período muito duro na Eu-
ropa e no mundo, mas tentemos fazer o dever de casa 
hoje para não possamos isso amanhã. Lembrem-se de 
que a Argentina já foi muito rica e nós, pobres. Hoje a 
Argentina está pobre, nós estamos ricos. O Chile já foi 
um exemplo, o México já foi um exemplo, já caiu e os 
ciclos vão acontecendo, os países, melhorando e pio-
rando, porque não fazem o dever de casa na hora certa. 

A grande lição hoje, Senador Lindbergh, é nós 
dizermos que está na hora de fazer o dever de casa 
para evitar que aqui aconteça a tragédia que hoje 
acontece em tantos países do mundo. Para mim, se 
eu fosse resumir o que a gente falou aqui, seria: é hora 
de fazer o dever de casa. 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias Bloco/PT 
– RJ) – Parabéns, Senador Cristovam Buarque, pelo 
pronunciamento, por esta tarde de debates.

Eu lamento que, por estar na Presidência, não 
tenha o direito de fazer apartes, mas quero parabenizá-
-lo pela profundidade e a complexidade do seu pronun-
ciamento. E se eu posso fazer, antes de passar para o 
Senador Randolfe, um comentário, eu estive também 
na Grécia, acompanhando as eleições gregas. Tenho 
um documentário que quero passar a V. Exª sobre a 
crise grega, chamado Dividocracia, feito por jornalis-
tas gregos. E tem lá uma fala de Daniel Cohn-Bendit, 
Daniel Le rouge, Daniel o Vermelho, das passeatas 
de 68 em Paris.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Que é Deputado europeu.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Que é Deputado europeu, fazendo uma 
denúncia gravíssima sobre a relação da Alemanha e 
da França com a Grécia quando dizia o seguinte: “Os 
bancos alemães e franceses forçaram um empréstimo 
ao Estado grego para comprar armas, navios, fragatas 
da indústria bélica alemã e grega”. Fez um estudo muito 
interessante do peso disso na dívida grega.

Estou falando isso porque acho que a gente tem 
que ter muito cuidado com o discurso: “Ah, os respon-
sáveis gregos não fizeram o dever de casa enquanto os 
alemães trabalharam duro”. Eu acho que a situação é 
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mais complexa. E esse é um documentário muito inte-
ressante acerca da situação. Acabei de fazer o relato.

O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – 
DF) – Sr. Presidente, eu acho que...

Senador Randolfe, se aceita, queria dizer. Mas, 
veja bem. Para onde foi esse dinheiro? Foi para as 
Olimpíadas gregas. E nós estamos fazendo uma. Para 
onde foi na Espanha? Para a Copa de futebol e para 
as Olimpíadas. Nós estamos fazendo. Para fazer trem-
-bala. Nós estamos fazendo trem-bala. Ou seja, esta-
mos fazendo hoje o que esses países fizeram naquela 
época sob a forma de gastos além do possível, como 
a Argentina fez também com a sua Copa e com ou-
tros projetos, em vez de investir em uma infraestrutu-
ra eficiente que aumente a produção, porque o trem-
-bala não vai aumentar a produção. Vai ser bom para 
reduzir o tempo, mas não é fazer, por exemplo, com 
o mesmo dinheiro, uma rede ferroviária nacional, que 
a Grécia não fez. 

Por isso o Cohn-Bendit tem razão de que eles 
empurravam dinheiro, mas dinheiro só se empurra 
quando se quer receber dinheiro. Quando não se quer 
receber dinheiro não tem como. Mesmo que seja por 
meio de publicidade. Como me irrita profundamente 
ver a quantidade de publicidade na televisão de tantos 
cartões de crédito. Devia ser proibido publicidade de 
banco, da mesma maneira que devia ser proibido pu-
blicidade de bebida, porque dívida vicia tanto quanto o 
álcool. E o álcool tem um efeito no indivíduo; a dívida 
tem um efeito social muito grave.

Então, em tudo isso, você vê que tem razão um, 
tem razão o outro, mas a gente não está conseguindo 
aprofundar necessariamente. Eu não nego: eles não 
fizeram o dever de casa.

E os bancos se aproveitaram. Talvez seja hora 
de os bancos pagarem. Talvez seja hora, sim, de esta-
tização de todos os bancos da Europa. Mas estatizar 
para continuar emprestando para financiar consumo 
perdulário ecologicamente irresponsável não adianta. 
Não adianta. 

Lembre-se de que Mitterrand teve que fazer isso 
há uns 25 anos. Ele nacionalizou os bancos, saneou e, 
depois, entregou outra vez ao setor público. Pode ser, 
eu não sei. Ou pode ser cada um sair do euro. Mas vai 
ser muito trágico sair do euro. Vai ser um sofrimento, 
talvez, maior do que o sofrimento do próprio desem-
prego, que já é um sofrimento brutal. A Grécia fora do 
euro é uma explosão de preços e, durante anos, será 
um país absolutamente marginal e de extrema pobreza. 

Isso faz com que o mundo saiba que é muito 
complexa a situação. E por isso saiba que tem que ir 
além de voltar a crescer. Tem que definir que tipo de 
avanço – não disse crescimento – nós queremos, que 

tipo de civilização nós queremos. E não apenas quanto 
de crescimento, como é a sensação que, eu creio, está 
prevalecendo hoje nas lideranças mundiais e na lide-
rança do Governo brasileiro também, prisioneiro dessa 
armadilha da taxa de crescimento do PIB, em vez da 
liberdade, do avanço, da melhoria, do padrão de qua-
lidade de vida, de bem-estar e de felicidade do povo. 

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Parabéns, Senador Cristovam.

Quero chamar o próximo inscrito. Pela Liderança 
do PSOL, o Senador Randolfe.

Só vou fazer um último comentário, Senador Cris-
tovam, antes de o Senador Randolfe assumir a tribuna.

De fato, a situação fiscal do Brasil é muito dife-
rente. Nós temos uma dívida pública que está caindo. 
Era 60% do PIB há dez anos e agora está em 35%, um 
déficit nominal muito baixo. Então, a nossa situação é 
muito diferenciada. 

Eu já falei, em várias oportunidades fizemos deba-
te com V. Exª sobre esses aspectos, eu acho que essa 
diferença do Brasil é que nos permite, num momento de 
desaceleração econômica mundial como essa, dentro 
de uma lógica de dívida pública cadente, dentro de uma 
lógica de déficit nominal cadente, organizar políticas 
anticíclicas para estimular esse crescimento. Que não 
é um crescimento por crescimento. É um crescimento 
que está mudando a vida das pessoas, com inclusão 
social. Eu acho que o grande projeto que o Presidente 
Lula e a Presidente Dilma perseguem neste País é a 
construção, na verdade, de uma grande democracia 
popular, acesso à universidade, 40 milhões subindo 
à classe média. Sei que ficaríamos aqui o dia inteiro.

Eu só queria fazer esses comentários porque a 
fala de V. Exª Excelência foi muito densa, complexa, 
importante. E como essa segunda-feira virou uma 
segunda-feira de debates muito interessantes, peço 
desculpas aqui, pela Mesa, por fazer um segundo co-
mentário à fala de Vossa Excelência.

(Interrupção do som.)
O SR. CRISTOVAM BUARQUE (Bloco/PDT – DF) 

– Eu prometi que não responderia e não vou responder. 
Farei outro discurso sobre esse aspecto.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Maravilha, Senador Cristovam. Um abraço.

Com a palavra, pela Liderança do PSOL, o Se-
nador Randolfe Rodrigues.

O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP. 
Como Líder. Sem revisão do orador.) – Senador Lind-
bergh, Sr. Presidente, Senador Cristovam, permitam-me 
tergiversar sobre o tema que está aqui em debate. Vou, 
na verdade, mudar de tema: trazer aqui um drama que 
meu Estado está vivendo, neste momento, que é um 
incêndio na reserva florestal do Lago Piratuba. Mas eu 
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disse tergiversar porque há relação com o tema que 
está sendo debatido aqui.

O Senador Cristovam falou, para mim, ainda há 
pouco: “Acho que poderíamos publicar esses debates.” 
Eu acho que podemos transformar. Acho que é isso 
que, na prática, está ocorrendo. Estamos realizando, 
aqui, segundas e sextas-feiras, debates muito ricos, 
sem a necessidade dos rigores regimentais.

Achei fantástico V. Exª, Senador Lindbergh, daí da 
Presidência, debatendo com o Senador Cristovam, que 
estava na tribuna, transformando, na verdade, o deba-
te da segunda, em uma sessão não deliberativa, num 
painel de debates sobre os temas necessários para o 
mundo e para o Brasil. O Senador Cristovam fez uma 
provocação. Estou pensando em fazer uma coletânea 
desses debates, desses discursos. Acho que caberia, 
aqui, sem dúvida alguma, uma coletânea desses de-
bates de segundas-feiras e sextas-feiras no Senado, 
que, pela não ocorrência dos rigores da Ordem do Dia, 
temos produzido debates muito ricos.

Vou falar – disse ainda há pouco – de um drama 
que está vivendo o meu Estado, mas que tem relação 
com isso, porque é o reflexo concreto, é o reflexo ma-
terial de um dos dilemas de crise que estamos falando 
aqui. É o retrato concreto, uma das facetas das crises 
que vivemos. O Senador Cristovam é quem mais nos 
adverte: está errado dizer que essa crise é só econô-
mica. Essa crise é civilizatória. Concordo com o senhor, 
Senador Cristovam. É civilizatória porque ela não tem 
só uma matriz econômica. Ela tem uma matriz humana 
e uma matriz ambiental. 

Vou dar um exemplo concreto, uma faceta con-
creta dessa crise. Está ocorrendo agora no meu Es-
tado, o Amapá, o maior incêndio florestal de que se 
tem notícia no Brasil atualmente. O incêndio ocorre na 
reserva florestal do Lago Piratuba, que fica nas proxi-
midades da capital Macapá. 

Essa reserva foi criada pelo Decreto 84.014, de 16 
de julho de 1980. É uma unidade de proteção integral. 
É uma das reservas mais importantes para o ecossis-
tema amazônico, porque é responsável pela proteção 
dos ecossistemas costeiros da Bacia Amazônica e, 
logicamente, para o mais importante bioma existente 
no Planeta, que é o bioma amazônico.

Esse incêndio está em curso há pelo menos um 
mês. Iniciou consumindo 4 mil hectares da reserva do 
Lago Piratuba e já está consumindo 10 mil hectares, 
quase 10 quilômetros de reserva florestal. 

Temos lá atuando, segundo informações que re-
cebi hoje, de manhã, do Corpo de Bombeiros, 120 bri-
gadistas, que têm uma dificuldade enorme de avançar. 
Mas o que é ter uma atuação em conjunto do Ibama, 
da Defesa Civil, do ICMBio? O governador do Estado 

já decretou estado de emergência. Mas, veja, mesmo 
tendo decretado estado de emergência, ainda não 
chegaram....

(Soa a campainha.)
O SR. RANDOLFE RODRIGUES (PSOL – AP) 

–... os recursos do Ministério da Integração Nacional, 
necessários para atender um incêndio dessa proporção. 

Para se ter uma dimensão do que significa esse 
incêndio, o equivalente a seis mil campos de futebol 
já foram consumidos pelo fogo. Os danos para a fau-
na são incontáveis. Podemos estar perdendo espécies 
inteiras nesse incêndio. As informações dão conta de 
que, originalmente, o incêndio foi criminoso. 

Para vermos a dimensão de crise em que vive-
mos, até sábado havia duas aeronaves combatendo 
o incêndio – dois helicópteros. Não eram helicópte-
ros de combate direto, mas helicópteros destinados 
a deslocar brigadas para combate ao incêndio. Isso 
até o último sábado. Lamentavelmente, tivemos a in-
formação de que, nesse final de semana, foi retirada 
uma das aeronaves, foi retirado um dos helicópteros 
que dava cobertura. Com isso, só há uma aeronave 
fazendo cobertura, dando, concretamente, combate 
ao incêndio, o que é insuficiente, o que é inadequado 
para resolver um incêndio dessa proporção.

Veja, Senador Lindbergh, por isso que eu digo 
que uma matriz é uma das facetas de uma crise que 
vivemos. O Estado brasileiro não consegue dar conta 
de manter uma aeronave, não consegue dar conta de 
manter um helicóptero, para fazer combate a um incên-
dio que já consumiu o equivalente a seis mil campos 
de futebol, num dos mais importantes biomas, no mais 
importante bioma do Planeta, que é o ecossistema 
amazônico, e numa das mais importantes unidades 
de preservação ambiental desse ecossistema.

As dificuldades do combate são inúmeras – com-
bustível, alimentação – e, agora, com a redução do equi-
pamento de combate ao incêndio inadequadamente. 
Na verdade, ampliado o incêndio, ampliada a dimensão 
do incêndio, ampliadas as consequências, a capital 
do Estado do Amapá sendo coberta pela fumaça, se 
esperaria do Governo Federal mais apoio, mais aero-
naves e não redução do apoio que tem prestado aos 
valorosos e corajosos bombeiros militares do Amapá e 
técnicos do Ibama, que estão lá tentando impedir essa 
tragédia de proporções ambientais incontáveis para o 
ecossistema amazônico.

Para concluir, Sr. Presidente, faço daqui um apelo 
ao Ministério da Defesa, ao Ibama, ao Instituto Chico 
Mendes, ao Ministério do Meio Ambiente. É inaceitável 
vermos um incêndio consumir uma das principais uni-
dades ambientais do País, no mais importante ecossis-
tema do Planeta, na Floresta Amazônica, com a com-
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pleta omissão das autoridades Federais. É urgente e 
necessária uma tomada de providências para impedir 
que nós tenhamos um crime ambiental, que nós tenha-
mos uma tragédia de proporções maiores para o povo 
amazônida e para todos os ecossistemas amazônicos.

Obrigado pela tolerância, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – Muito obrigado.
A Presidência parabeniza o Senador Randolfe 

pelo pronunciamento.
O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/

PT – RJ) – A Presidência recebeu o Ofício nº 55, de 
2012, do Senador José Pimentel, Líder do Governo 
no Congresso Nacional, indicando, nos termos do §2º, 
do art. 4º, do Regimento Comum, o Deputado Cláu-
dio Puty, para a função de Vice-Líder do Governo no 
Congresso Nacional.

Será feita a comunicação à Câmara dos Depu-
tados.

É o seguinte o Ofício:

Ofício nº 55/2012 – GLDGCN

Brasília, 14 de novembro de 2012

Senhor Presidente,
Cumprimentando-o cordialmente e nos termos 

regimentais (§ 2º, Art. 4º do Regimento Comum, al-
terado pela Resolução nº 1, de 2008 – CN), indico o 
Exmº Sr. Deputado Cláudio Puty para Primeiro Vice-
-Líder do Governo no Congresso Nacional. – Senador 
José Pimentel.

O SR. PRESIDENTE (Lindbergh Farias. Bloco/
PT – RJ) – Passo a Presidência dos Trabalhos ao Se-
nador Paulo Paim e convido o Senador Cidinho Cam-
pos a subir a Tribuna.

O Sr. Lindebergh Farias deixa a cadeira da Pre-
sidência, que é ocupada pelo Sr. Paulo Paim.

O SR. PRESIDENTE (Paulo P’aim. Bloco/PT 
– RS) – O Senador Cidinho Campos com a palavra, 
como orador inscrito, com o tempo de vinte minutos e 
com a tolerância devida desta Presidência.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Obrigado Presidente, Srªs e Srs. Senadores, só para 
corrigir, é Cidinho Santos.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – Cidinho Santos, muito bem.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – Mas 
é tão normal isso aqui, que até o próprio Senador Jayme 
Campos ele já me chama de Cidinho Campos também.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – 
RS) – O Eduardo Campos deve ter gostado também.

O SR. CIDINHO SANTOS (Bloco/PR – MT) – 
Exatamente.

Obrigado.
Boa tarde Srªs e Srs. Senadores. Boa tarde, Sr. 

Presidente, amigos que nos assistem na TV Senado.
Volto à Tribuna nesta tarde, Sr. Presidente, para 

falar sobre a situação dramática que vive o nosso Es-
tado de Mato Grosso.

Há pouco tempo, o Senador Randolfe falava das 
dificuldades do Amapá na questão do incêndio de uma 
floresta. E no Mato Grosso nós vivemos a dificuldade e 
o anseio, o desespero das pessoas da região de São 
Félix do Araguaia, do Alto da Boa Vista, referente à 
situação agrária da Gleba Suiá-Missú.

Já usei esta Tribuna algumas vezes para falar, 
para alertar as autoridades do Poder Executivo Fede-
ral, sobre a iminência de um confronto armado naquela 
região, de derramamento de sangue, mas infelizmente 
os nossos apelos não estão tendo o eco necessário 
junto ao Governo Federal, junto a algumas esferas do 
Judiciário e a cada dia que passa a situação se torna 
mais desesperadora.

Veja, por exemplo, Presidente, que, na última 
sexta-feira, nós tivemos o absurdo de todas as rodo-
vias federais que dão acesso ao distrito de Posto da 
Mata em Alto da Boa Vista serem fechadas pela Polícia 
Rodoviária Federal para que a Força Nacional de Se-
gurança pudesse notificar as pessoas daquele distrito, 
daquela área, para deixar as suas áreas.

Isso trouxe bastante revolta naquela população, 
trouxe bastante revolta na classe política do Estado 
de Mato Grosso. O Governador Silval Barbosa indig-
nado, a nossa bancada federal indignada e eu esta-
va aqui em Brasília. Estive em audiência com o ain-
da Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro 
Carlos Ayres Britto, e também com a Ministra Gleisi 
Hoffmann, com o Ministro Luiz Adams, com a Ministra 
Ideli Salvatti, alertando-os sobre as dificuldades que 
estamos tendo e sobre a insensibilidade por parte do 
Governo Federal. Nunca vi uma operação acontecer 
de forma tão rápida e tão eficaz. Estamos vendo, aí, 
todos os dias, notícias de violência no Rio de Janeiro, 
em São Paulo, em Santa Catarina. Não vejo a Força 
Nacional com essa disposição para coibir a violência, 
para correr atrás de bandidos, para prender os ban-
didos, como estão fazendo com os trabalhadores da 
reserva Suiá-Missú, tratando aquelas pessoas simples, 
trabalhadoras, honestas e ordeiras como verdadeiros 
bandidos e como pessoas que não fazem parte da 
pátria brasileira. 

Por isso, Sr. Presidente, nossa indignação aqui 
no Senado Federal. Esta semana vamos começar a fa-
lar mais forte, vamos fazer com que o nosso coro aqui 
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desta tribuna, tanto aqui quanto dos Parlamentares da 
Bancada Federal na Câmara dos Deputados, possa 
ter um eco maior junto ao Poder Executivo Federal. 
Temos de reconhecer que temos o apoio, sempre, da 
Ministra da Casa Civil, nossa querida Gleisi Hoffmann. 

Temos, por parte da Secretaria-Geral da Presidên-
cia da República, do nosso Ministro Gilberto Carvalho, 
no momento, alguns entraves, algumas dificuldades. 
Quero falar, especialmente, de dois personagens, um 
chamado Paulo Maldos. Na Secretaria da Presidência 
ele coordena a questão indígena. Na própria revista 
Veja esse senhor, ex-marido da Presidente da Funai, 
Marta Azevedo, é descrito da seguinte forma: “Maldos 
é um conhecido oportunista que não perde a chance 
de usar a desgraça alheia em favor de suas convic-
ções políticas.” Essa pessoa e o Sr. Newton Tubino 
estão trazendo a desordem, trazendo a desunião e o 
desespero para as pessoas de Posto da Mata, para as 
pessoas da região da Gleba Suiá-Missú. São quase 7 
mil pessoas desesperadas com a chegada do dia de 
deixarem as suas áreas. Eles se apresentam como 
emissários da Presidenta Dilma Rousseff. Levam uma 
carta da Secretaria-Geral da Presidência da República 
notificando as pessoas para que deixem suas casas, 
para que deixem suas propriedades, no menor espa-
ço de tempo possível. Isso é um absurdo nos dias de 
hoje, porque, mesmo se houvesse um processo de 
desocupação da área por essas pessoas que lá resi-
dem, por mais de 30 anos, deveria o Governo Federal, 
junto com o Governo do Estado de Mato Grosso, ter 
um programa, um projeto, uma organização para que 
essas pessoas deixassem as suas propriedades, para 
que fossem realocadas em novas áreas, com condi-
ções de casa, moradia, habitação, com o mínimo de 
infraestrutura necessária.

Há 900 crianças, que estudam nessas escolas 
e que, de repente, não sabem se vão conseguir ter-
minar o ano letivo porque no dia 06 de dezembro têm 
de deixar a cidade, o distrito onde moram.

Eu nunca vi um absurdo como esse, uma insen-
sibilidade como essa, por parte do Governo Federal, 
principalmente por quem está por trás dessa ação, 
que é o Ministro Gilberto Carvalho, juntamente com 
seus dois assessores Paulo Maldos e Newton Tubino, 
que não têm consideração pelo povo brasileiro e pe-
las pessoas brancas da região da Suiá-Missú, porque 
agem, inclusive, com mentiras, Sr. Presidente, trazen-
do informações para os órgãos do Governo Federal, 
dizendo que lá há apenas 174 pessoas. Isso é um 
verdadeiro absurdo! 

Só nas escolas existem mais de 900 crianças 
estudando, apenas na escola do Distrito. São 900 
propriedades rurais que existem na área! Essas são 

coisas que não podemos aceitar. Na Associação da 
Gleba Suiá-Missú existem quase mil filiados que pa-
gam regularmente a contribuição para a associação.

E a situação dos xavantes, em Mato Grosso, é 
a seguinte: os xavantes possuem 1,5 milhão de hec-
tares de terras no Estado de Mato Grosso para 17 mil 
xavantes. Ou seja, em um levantamento que fizemos, 
cada família xavante possui 25 mil hectares de terra! 
Será que 25 mil hectares de terra não são suficientes 
para viver uma família de xavantes? Eles já têm hoje 
1,5 milhão de hectares de terras no Estado do Mato – 
isso só a etnia Xavante!

Então, são absurdos que acontecem, e nós aqui 
no Senado ficamos indignados em ver a insensibilida-
de, digo mais uma vez, por parte do Governo Federal 
e as formas como surgem as novas aldeias indígenas, 
as novas reservas. 

Aqui, temos uma reportagem da revista Veja, edi-
ção do dia 03 de novembro, que diz o seguinte:

Os antropólogos se convenceram de que o 
nascimento ou sepultamento de um membro 
índio em um pedaço de terra que ocupem, en-
quanto vagam pelo Brasil, é o suficiente para 
que os índios considerem toda essa terra de 
sua propriedade. 

É por isso que cresce cada vez mais a quantidade 
de reservas indígenas no Brasil. No Mato Grosso, já 
existem 12,5 milhões de hectares reservados a terras 
indígenas. Isso é o equivalente a quatro Estados da 
Federação. Seria o equivalente aos Estados do Rio de 
Janeiro, do Espírito Santo, do Rio Grande do Norte, e 
de Alagoas. E mais as reservas que eles pretendem 
ampliar para 16 milhões, são as propostas apresenta-
das pela Funai, transformando essas reservas do Mato 
Grosso de 12,5 milhões para 16 milhões. Nós teríamos 
19% da área do Estado do Mato Grosso destinada 
aos povos indígenas. Ou seja, daria em torno de seis 
Estados da Federação brasileira só para os índios no 
Estado do Mato Grosso. 

Então, eu já disse aqui da tribuna, e repito: não 
é aumentar a quantidade da área dos índios que irá 
resolver a situação em que eles vivem, é dar condi-
ções para que eles possam sobreviver, é dar condições 
para que eles possam produzir na sua propriedade. E 
nessa mesma matéria da Revista Veja, Sr. Presidente, 
ele diz o seguinte:

“São comuns hoje nas reservas indígenas os 
casos de depressão, uso de crack e abuso de álcool. 
(...) Levantamento feito por agentes de saúde locais 
revelou que 70% das famílias indígenas têm um ou 
mais membros viciados em crack.”
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Infelizmente, a vida de alguns povos indígenas, 
principalmente os citados nesta reportagem, os Caio-
vás, acampados na Fazenda Iguatemi, não melhorará 
com um simples decreto de demarcação. E é a mes-
ma situação que vivemos no Estado do Mato Grosso.

Esses índios – que são aproximadamente 300 
índios – já ocupam uma área em torno de 30 mil hec-
tares nessa região. Por que nós temos que aumentar 
essa área em mais 160 mil hectares para esses 300 
índios? Em que vamos melhorar a vida deles em 160 
mil hectares, em uma área que já está praticamente 
aberta, produzindo, arroz, produzindo soja, com uma 
grande produção de gado, pequenas propriedades? 
E uma vez que essas pessoas que estão lá foram co-
locadas pelo próprio Governo do Estado, pelo próprio 
Governo Federal e a maioria delas estão lá porque 
foram assentadas e têm escrituras de suas proprieda-
des, não estão lá como grileiros, estão como pessoas 
trabalhadoras, como pessoas simples que ajudam a 
crescer e a desenvolver este País. Existe na área em 
torno de 796 propriedades, a área toda em torno de 
163 mi hectares.

Essa área Xavante, Sr. Presidente, que o Mato 
Grosso tem para esses 17 mil xavantes equivale hoje 
a mais ou menos quase a área territorial do Estado 
de Sergipe. 

Então, são situações que deixam a gente aqui no 
Senado Federal bastante triste, bastante preocupado 
com a condição e com o apoio que o Governo do Bra-
sil dá para os seus não brancos, influenciado muitas 
vezes por ONGs que não têm nenhum compromisso 
com o povo brasileiro. Estão muitas vezes com ape-
nas interesses escusos que aqui eu não quero revelar.

Nesse final de semana, houve várias matérias. 
Saíram no Jornal Nacional, em todos os sites do Bra-
sil, no G1, no site do Estado de Mato Grosso decla-
rações, entrevistas de pessoas dizendo que só saem 
de lá mortas, porque lá foi onde elas construíram a 
sua vida e que não têm para onde ir. Algumas pesso-
as dizem, como o Prefeito de São Félix do Araguaia, 
Sr. Filemon Limoeiro, que era melhor que se prendes-
sem essas pessoas, porque, se presos eles fossem, 
na cadeia eles teriam cama para dormir, teriam café 
da manhã, almoço e jantar.

E como vamos tirar 7 mil pessoas das suas pro-
priedades sem ter onde colocar essas pessoas? A 
única condição que o Governo Federal oferece é que 
essas pessoas se inscrevam num programa de refor-
ma agrária.

Veja bem, Sr. Presidente, isso é um absurdo. 
Como é que, depois de 30 anos, você trabalhando, pro-
duzindo em sua propriedade, a condição que o Governo 
vai dar para você largar tudo o que você construiu é 

você se inscrever num programa de reforma agrária, 
que sabemos que no Brasil não funciona? A maioria 
dos assentamentos está falido.

Eu sou testemunha disso, porque acompanho 
muito de perto esse trabalho no Estado de Mato Gros-
so, fui secretário de Estado, acompanhei a dificuldade 
dos assentamentos rurais do Estado de Mato Grosso 
e posso dizer.

Hoje, inclusive, vi uma reportagem na revista 
IstoÉ com o novo presidente do Incra falando que o 
mais importante hoje não é aumentar a quantidade de 
assentamento, mas dar qualidade para os assentados, 
melhorar a vida dos assentados, incentivar a produ-
ção. Essa é a visão que eu aplaudo e concordo, não a 
visão do assentamento que existia antes, no passado, 
de quanto mais áreas melhor; ou essa visão que te-
mos hoje de transformar o Brasil em terras indígenas 
e achar que, quanto mais terra dermos aos índios, nós 
vamos melhorar a condição de vida deles. Não vamos, 
não. Ao contrário. Estamos piorando a condição de vida 
dos índios a cada dia, por termos uma visão de uma 
Funai envolvida com ONGs, envolvida com antropólo-
gos que não têm a visão de Brasil e que, muitas vezes, 
não atendem o interesse da Nação brasileira. Estão 
aqui pura e simplesmente com interesses de grupos 
internacionais ou de outros governos.

Então, eu quero, antes de encerrar, Presidente, 
pedir mais uma vez ao Governo Federal, à Presidente 
Dilma, ao Presidente em exercício Michel Temer, com 
quem tivemos audiência e para quem relatamos a si-
tuação, à Ministra Gleisi Hoffmann, ao Ministro Luís 
Adams, ao Ministro da Justiça, José Eduardo Cardozo, 
que tenham sensibilidade, que visitem a área, que não 
fiquem só baseados em informações de duas pessoas 
que, a meu ver, não têm nenhum compromisso com o 
povo do Mato Grosso e com o povo brasileiro, que são 
os Srs. Paulo Maldos e Newton Tubino, que, na verda-
de, estão trazendo turbulência naquela região e nada 
estão fazendo para que as coisas transcorram em paz.

Então, eu quero reiterar esse pedido. Queremos. 
na quarta-feira, dar continuidade ao trabalho que fize-
mos na semana passada junto ao Supremo Tribunal 
Federal, para que seja reconsiderado o pedido de li-
minar que o Governo do Estado do mato Grosso lá 
protocolou, mencionando essa situação bastante pre-
ocupante, para que a comissão formada pelo nosso 
Ministro Gilberto Carvalho possa detectar as inúmeras 
irregularidades que existem no processo de demar-
cação dessa área, os absurdos que existem nesse 
processo de demarcação e possa a Presidente Dilma 
ter a coragem suficiente para suspender o decreto de 
demarcação dessa área, que não foi ela que criou – foi 
criado no governo Fernando Henrique –, até que todas 
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as irregularidades desse processo sejam apuradas, 
porque existem muitas irregularidades.

As pessoas na Funai dizem – já disseram na mi-
nha frente – que sabem que essa não é, realmente, a 
área dos índios – é uma área próxima –, mas que vão 
pegar essa área e depois vão pegar a outra. 

Então, como é que nós vamos trabalhar, como é 
que nós vamos conviver, no Brasil, com essa situação, 
com propostas desonestas como essa, sem levar em 
consideração as dificuldades do nosso povo, sem le-
var em consideração as pessoas que vivem na zona 
rural, que lá trabalham?

Na sexta-feira nós soubemos de um caso, rela-
tado em uma reportagem, de um senhor que, ao ser 
notificado, teve um enfarte, passou mal, foi colocado 
num veículo da Polícia Federal para ser transportado 
para o hospital mais próximo, porque só poderia pas-
sar o veículo da Polícia Federal, porque as estradas 
estavam todas fechadas. O policial pediu para tirar o 
senhor do carro, a população se revoltou e acabou 
tombando o carro e criando uma confusão, que depois 
foi, devidamente, resolvida.

O que aconteceu na sexta-feira, no Distrito de 
Posto da Mata, é inconcebível no Estado de direito de-
mocrático, como o nosso. As pessoas não podem ter 
cerceado o seu direito de ir e vir e de transitar entre os 
Municípios e transitar entre suas propriedades devido ao 
simples propósito de fecharem e todas as rodovias, com 
helicópteros, com camionetes, com armas, notificarem 
as pessoas e levar um clima de terror a uma cidade 
pequena e às crianças na escola, como foi mostrado 
pelo Jornal Nacional, causando um constrangimento 
em todas as pessoas que lá estavam, um constrangi-
mento para o Governador do Estado do Mato Grosso, 
Silval Barbosa, um constrangimento para nossa clas-
se política, o Governo Federal não ter a sensibilidade 
de estabelecer um grupo de trabalho para discutir as 
possibilidades e as oportunidades.

O Governador Silval Barbosa e, antes ainda, o 
Governador Blairo Maggi já tinham oferecido uma área 
maior do que essa para fazer a permuta. A maioria dos 
índios aceitou, todo mundo aceitou, a situação seria 
resolvida, o Governador se prontificou a fazer a infra-
estrutura dessa área, com estrada, habitação e energia 
elétrica, para os índios irem para essa nova área, uma 
área ainda intacta, com dois rios que passam dentro 
dela, mas a Funai, na sua intransigência, não aceitou. 
Ela só aceita essa área onde estão essas pessoas há 
vinte ou trinta anos, trabalhando, produzindo, cons-
truindo tudo à custa do seu suor, com muita dificulda-
de. A maioria dessas pessoas tem escritura da terra 
dada pelo Governo do Estado e registrada em cartório. 
Agora, simplesmente se rasga tudo isso e tudo parece 

normal. Não podemos aceitar que essas coisas sejam 
normais no Brasil do século XXI que vivemos. Temos 
que respeitar os índios, com certeza, mas também 
temos que respeitar nossos irmãos brancos, que não 
são grandes fazendeiros, grandes latifundiários, que 
não grilaram terra, que não roubaram terra, que estão 
lá porque foram assentados pelo Governo do Estado, 
assentados pelo Governo Federal. Nós temos que ter 
a sensibilidade e reconhecer.

Nós, Senador Rollemberg e Senador Paim, no 
Senado Federal, vamos apresentar um requerimento 
para que a Comissão de Direitos Humanos do Senado 
Federal visite essa área, assim como a Câmara dos 
Deputados estará fazendo no dia 22, para que o Se-
nado Federal também se manifeste. Nós não podemos 
ficar inertes, só eu falando na tribuna do Senado de 
uma situação que aflige, com certeza, uma pequena 
parcela do povo mato-grossense, mas mato-grossen-
ses que também são brasileiros que estão sofrendo, 
precisando do nosso apoio.

Um dia isso também poderá acontecer no Dis-
trito Federal, em Santa Catarina, no Rio Grande do 
Sul. Por isto temos que combater veementemente 
essa ação em Mato Grosso e o Governo Federal, de 
uma vez por todas, precisa entender que temos que 
usar a Polícia Federal, a Força Nacional e o Exército 
para ir atrás de traficante, atrás de bandido, não para 
perseguir o povo trabalhador que mora na zona rural, 
pessoas simples, que nunca viram, com certeza, um 
movimento como aquele que aconteceu em Posto da 
Mata na sexta-feira, com caminhonetes da Força Na-
cional, com helicópteros sobrevoando, com estradas 
fechadas, parecendo que estavam procurando o Fer-
nandinho Beiramar ou qualquer outro bandido de maior 
periculosidade no Brasil, e não mexendo com pessoas 
simples, trabalhadoras e honestas.

São estas colocações, Presidente. Espero que 
esta semana tenhamos êxito na nossa luta de conven-
cer o Governo Federal e convencer o Poder Judiciário 
a suspender essa desocupação até que possamos 
encontrar uma solução para os brancos que lá estão 
e para os índios, 

mas observando o estrito processo legal, obser-
vando as irregularidades que existem nesse proces-
so de demarcação e estar observando, sobretudo, os 
direito humanos e o direito das pessoas que estão lá, 
vivendo com dificuldade e lutando no dia a dia do suor 
para garantir simplesmente o que comer.

Muito obrigado, Sr. Presidente. São essas as mi-
nhas considerações.

O SR. PRESIDENTE (Paulo Paim. Bloco/PT – RS) 
– Esse foi o Senador Cidinho Santos. E, de imediato, 
passamos a palavra ao Senador Rodrigo Rollemberg.
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Senador Cidinho Santos, se puder assumir a pre-
sidência, eu prepararei o meu pronunciamento depois 
do Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. RODRIGO ROLLEMBERG (Bloco/PSB – 
DF. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Paulo 
Paim, Srªs e Srs. Senadores, Senador Cidinho Santos, 
prezados telespectadores da TV Senado, ouvintes da 
Rádio Senado, é uma alegria subir à tribuna do Sena-
do, nesta tarde-noite de segunda-feira, para informar, 
Sr. Presidente, que protocolei, na semana passada, 
um substitutivo ao projeto de lei do Senado de autoria 
do Senador Marconi Perillo, que busca criar uma lei 
geral para os concursos públicos no Brasil.

Nós tivemos um avanço enorme com a aprovação 
da Constituição de 1988, que definiu o concurso pú-
blico como forma de ingresso no serviço público, com 
isso, garantindo a qualidade, mas, até hoje, nós não 
tivemos uma lei geral para regulamentar essa ques-
tão, e, muitas vezes, os concurseiros – pessoas que 
se preparam, gastam tempo e dinheiro se preparando 
para o concurso público – ficam à mercê das regras 
previstas nos editais, muitas vezes autoritárias, muitas 
vezes injustas, muitas vezes inadequadas, irregulares, 
em função da falta de uma legislação nacional.

Então, promovemos um amplo debate, uma con-
sulta pública à população. Fizemos uma audiência pú-
blica, buscando ouvir representantes das entidades 
realizadores de concurso público, como o Cespe, das 
entidades do Governo Federal, como a Enap, e tam-
bém das entidades que representam os concurseiros, 
e levantamos os principais problemas identificados por 
essas instituições e entidades. 

Aqui faço um pequeno resumo dos problemas 
apresentados e como nós os estamos tratando no 
substitutivo, para dar ampla publicidade a esse tema, 
que é de interesse direto de milhões e milhões de 
brasileiros que se preparam para ingressar no servi-
ço público por meio de concurso público. Em última 
instância, Senador Cidinho, é de interesse de todos 
os brasileiros, porque um serviço público de excelên-
cia, um serviço público de qualidade, contribui para a 
melhoria da qualidade de vida de todos os brasileiros, 
para a melhoria do Estado brasileiro.

Uma primeira reclamação, bastante frequente, 
diz respeito a editais sem a devida publicidade, editais 
publicados apenas no Diário Oficial, ou a editais com 
prazo muito pequeno para a inscrição. Como estamos 
tratando isso no substitutivo? Nós obrigamos, além da 
publicação do edital no Diário Oficial da União, a sua 
disponibilização no site oficial da instituição que está 
realizando o concurso e definindo que o prazo mínimo 
entre a publicação do edital e a realização da prova seja 

de 90 dias. Se houver qualquer modificação relevan-
te no edital, volta-se a contar o prazo de 90 dias. Por 
outro lado, a instituição organizadora divulgará todos 
os atos do concurso na mesma forma, com os mes-
mos critérios definidos no caput, ou seja, com 90 dias. 

Nós também recebemos muitas reclamações rela-
tivas à discriminação de candidatos em virtude de idade, 
sexo, estado civil e outros critérios injustificados. Colo-
camos, textualmente, que nenhum requisito de acesso 
a cargo ou emprego público será cobrado sem expressa 
previsão legal ou antes da data da investidura, vedada 
a exigência de comprovação de qualquer requisito no 
ato de inscrição no concurso. Complementamos, em 
parágrafo único, que a discriminação sexual, de estado 
civil, idade, religião, condição familiar, características 
físicas ou de qualquer outra natureza exige expressa 
previsão legal e relação objetivamente demonstrada 
no edital do concurso da incompatibilidade da caracte-
rística individual com o exercício do cargo ou emprego, 
dando ampla transparência a esse processo.

Também tivemos reivindicações relativas às restri-
ções impostas a candidatos residentes em Estados ou 
Municípios diferentes daqueles onde será realizado o 
concurso, referentes à dificuldade que essas pessoas 
têm para fazer a inscrição. Muitas vezes, o edital do 
concurso exige a inscrição presencial, o que é absur-
do tendo em vista as tecnologias de comunicação e 
informação presentes hoje. Colocamos também que 
essa inscrição deverá ser disponibilizada pela Inter-
net e que qualquer concurso federal que tenha mais 
de 50 inscritos por região terá que ter a realização da 
prova em pelo menos uma capital por região do País, 
com isso facilitando a participação dos inscritos nos 
concursos de âmbito federal. 

Outra questão que tem sido motivo de decisões, 
de jurisprudência acertada, correta, do Supremo Tri-
bunal Federal diz respeito à obrigatoriedade de que, 
aberto um concurso, aberto o número de vagas, den-
tro da validade daquele concurso, todos os aprovados 
para aquele número de vagas abertas sejam chamados. 
Isso é muito importante. Apresentei um projeto nesse 
sentido ainda quando Deputado Federal porque, como 
disse no início do meu pronunciamento, a pessoa que 
vai fazer um concurso, Senador Cidinho, faz um inves-
timento de tempo, matricula-se nos cursos, compra li-
vros, dedica-se àquilo e, ao passar no concurso para 
uma determinada oferta de vagas, muitas vezes no 
período de validade daquele concurso, não é chamada. 

Por outro lado, e também proibimos esse artifício 
na nossa proposta de lei, muitas vezes a própria ins-
tituição faz contratos de terceirização para ocupação 
de vagas para o exercício de atividades similares para 
as quais realizou concurso, antes de chamar todos 
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os aprovados para as vagas disponíveis, no tempo 
de validade do concurso. Portanto, a gente garante a 
obrigatoriedade de a instituição pública chamar todos 
os aprovados dentro do prazo de validade do concurso 
para aquele número de vagas abertas.

Também proibimos, no nosso substitutivo, a aber-
tura de concursos tão somente para o chamado ca-
dastro de reserva ou com oferta simbólica e irrisória 
de vagas, mesmo quando existentes vários cargos ou 
empregos vagos no órgão ou entidade. 

Essa é uma outra questão que buscamos mo-
ralizar, porque não tem sentido uma instituição, uma 
entidade ter vagas disponíveis e fazer concurso ape-
nas para o cadastro de reserva. Isso, muitas vezes, 
Senador Cidinho, dá margem a favorecimentos no 
sentido de indicar apenas essa ou aquela pessoa se 
tiver qualquer tipo de proximidade com alguém que 
exerça função naquele órgão.

Portanto, nós estamos proibindo não apenas 
a realização de concurso para cadastro de reserva, 
como também para oferta irrisória de vagas, e esta-
mos considerando oferta irrisória de vagas uma oferta 
de menos de 5% das vagas efetivamente disponíveis 
naquele órgão. Estamos também determinando que o 
órgão ou a entidade informe, anualmente, qual o núme-
ro de vagas disponíveis para que haja transparência e 
controle social por parte da população.

Outra reclamação bastante recorrente diz res-
peito a taxas de inscrição exorbitantes e dificuldades 
operacionais ou ainda exigências infundadas no ato 
da inscrição.

Nós estamos definindo que o valor da taxa de 
inscrição será de, no máximo, 3% do valor da remune-
ração inicial do cargo ou emprego público, levando-se 
em conta, é claro, o nível remuneratório, a escolaridade 
exigida e o número de fases e de provas do certame.

O fato é que nós estamos aqui definindo um teto 
para evitar a cobrança de taxas exorbitantes e estamos 
mantendo aquelas condições especiais, inclusive de 
isenção para as pessoas que comprovarem renda fa-
miliar inferior a dois salários mínimos à época da ins-
crição e comprovarem outras condições autorizadas 
pelo edital, desde que não firam a isonomia. Também 
estamos assegurando a devolução do valor relativo 
à inscrição em caso de adiamento, anulação ou can-
celamento do concurso. E por que também no caso 
de adiamento e não apenas no caso de anulação ou 
cancelamento do concurso? Porque, muitas vezes, o 
adiamento pode significar a remarcação de um novo 
concurso público numa data incompatível para o can-
didato. Às vezes, ele já marcou outro concurso para 
essa data ou tem outro compromisso. Portanto, se hou-

ver adiamento, ele tem direito a receber, se não quiser 
refazer o concurso, a devolução da taxa de inscrição.

Outra questão, Senador Paim, muito recorrente 
é que muitas vezes o conteúdo das provas não está 
previsto no edital ou não tem relação com as atribui-
ções do cargo. Outra reclamação é a não aceitação da 
opinião de autores consagrados na área, ou correção 
de prova orientada por bibliografia diversa da indicada 
no edital. Vou dar o exemplo de um concurso recente 
feito no Senado, em que se perguntava qual o nome 
de uma amante do ex-Presidente Kennedy. Vejam bem: 
qual é a importância que isso tem para o exercício de 
determinada atividade profissional?

O que nós queremos aqui garantir é que os conte-
údos das provas sejam compatíveis com as atribuições 
do cargo. Queremos também a garantia da aceitação 
da opinião de autores consagrados na área de atuação 
no momento de correção da prova.

Bom, outra questão – também uma reclamação 
muito presente – se refere à mudança de datas e de 
horários do concurso em cima da hora, muitas vezes 
impedindo ou dificultando ao extremo a realização das 
provas pelo candidato de outro Estado ou Município, 
que tem de fazer o seu deslocamento, e que não con-
segue refazer a tempo o seu planejamento de deslo-
camento pelo território nacional.

Aqui nós dizemos que o cancelamento ou a anu-
lação de concurso público de edital já publicado exige 
fundamentação objetiva, expressa e razoável, ampla-
mente divulgada, e sujeita o órgão ou entidade respon-
sável à indenização pelos prejuízos comprovadamente 
causados aos candidatos.

Então, são essas questões e as que também se 
referem ao conteúdo mínimo do edital de abertura do 
concurso, que deverá ter pelo menos a data de reali-
zação das provas, as quais só poderão ser alteradas 
por razões de interesse público decorrente de fato 
superveniente, devidamente comprovado, pertinente 
e suficiente para justificar tal conduta.

Em relação à quebra de sigilo das provas ou 
venda de gabaritos, isso é tratado como crime. A ins-
tituição organizadora é responsável por resguardar o 
sigilo das provas, podendo os seus agentes ser respon-
sabilizados, administrativa, civil e criminalmente, por 
atos ou omissões que possam divulgar ou propiciar a 
divulgação indevida, no todo ou em parte, de provas, 
questões, gabaritos ou resultados.

É muito frequente um questionamento a respeito 
da impossibilidade de recursos de provas discursivas 
e orais ou exigência de que esses recursos sejam en-
tregues pessoalmente, não sendo possível sua reali-
zação pela Internet. Nós estamos definindo aqui que 
é vedada a realização de prova ou fase de concurso 
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sem previsão de recurso administrativo contra seu re-
sultado. Todos os resultados dos recursos deverão ser 
objetiva e tecnicamente fundamentados, possibilitando 
ao candidato o conhecimento das razões de sua repro-
vação, inabilitação, inaptidão ou não recomendação.

E é assegurado ao candidato vista de todas as 
provas aplicadas e de seus resultados preliminares e 
definitivos, por meio de sistema na Internet que pos-
sibilite a visualização e a impressão dos enunciados 
das questões e das respostas do candidato, inclusive 
do cartão-resposta das questões objetivas e dos tex-
tos das questões discursivas redigidos pelo candidato.

Em relação a locais de prova pouco acessíveis 
aos candidatos ou em péssimas condições, definimos 
que o local de realização das provas deverá contar 
com: vias de acesso próprias para deficientes físicos; 
condições ambientais e instalações que não impliquem 
desgaste físico ou mental desnecessário ao candidato 
ou lhe prejudiquem a concentração; instalações sanitá-
rias adequadas e próximas à sala de prova; e serviço 
de atendimento médico de emergência.

Em relação a questões objetivas com mais de 
uma ou nenhuma alternativa correta, nós definimos 
que é obrigatória a realização da prova escrita ob-
jetiva e que, no caso de questão objetiva de múltipla 
escolha em que se verifique a existência de duas ou 
mais alternativas corretas, será considerada válida 
a resposta que aponte qualquer delas, ainda que a 
instituição organizadora entenda ser uma delas mais 
completa ou escorreita.

Também fomos muito demandados em relação 
à cobrança nas provas de posições doutrinárias mino-
ritárias ou de entendimentos judiciais destoantes da 
jurisprudência dominante; e aí nós tratamos, proibindo 
a cobrança de jurisprudência superada no Supremo 
Tribunal Federal, em Tribunal Superior ou no Tribunal 
de Contas da União. Mas colocamos que, nas provas 
objetivas, a jurisprudência eventualmente cobrada 
deverá ser majoritária ou consolidada no Supremo 
Tribunal Federal, em Tribunal Superior ou no Tribunal 
de Contas da União.

Por fim, Sr. Presidente, Sras e Srs. Senadores, há 
um questionamento em relação à omissão do Poder 
Judiciário em decidir causas que envolvam concursos 
públicos, sob a alegação sumária de que se trata de 
mérito administrativo privativo da instituição organiza-
dora, com nítida negativa de prestação jurisdicional ao 
cidadão. Nós estamos garantindo o acesso ao Poder 
Judiciário para impugnar, no todo ou em parte, o edi-
tal normativo do concurso público, e para a discussão 
acerca da legalidade das questões e dos critérios de 
correção de prova, segundo o estabelecido nesta Lei, 
ou seja, dando a oportunidade, a possibilidade de que 

qualquer cidadão busque a Justiça quando entender 
que o seu direito foi ofendido.

É claro que esse é um tema complexo, nós tere-
mos ainda um amplo debate sobre ele. Nós tivemos 
aqui no Distrito Federal um grande avanço, com a apro-
vação de uma lei distrital que regulamenta a questão 
dos concursos públicos, mas é um grande momento 
de o País ter uma lei geral, que defina, com muita cla-
reza, com muita tranquilidade, com muita segurança 
jurídica, a seleção dos melhores quadros para ingres-
sar no serviço público brasileiro.

É esse o registro, Sr. Presidente, que gostaria de 
fazer na tarde de hoje.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Rodrigo Rollemberg, 
o Sr. Paulo Paim deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Cidinho Santos.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Obrigado, Senador Rodrigo Rollemberg.

Parabenizo V. Exa pela apresentação do projeto, 
realmente de grande relevância, que disciplina e orga-
niza os concursos públicos no Brasil, que muitas vezes 
servem apenas para atender interesses de políticos ou 
de pessoas que não estão muito preocupadas com a 
Administração Pública e com a transparência da gestão.

Dando continuidade, Senador Paim, só para re-
gistrar, nós vamos prorrogar a sessão por 20 minutos, 
que é o tempo do seu pronunciamento, e logo depois 
teremos sessão do Congresso Nacional.

Com a palavra o Senador Paulo Paim.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Cidinho Santos, eu hoje pela manhã realizei, como era 
compromisso de minha parte, uma audiência pública 
na Comissão de Direitos Humanos, com a presença 
de representantes das centrais sindicais, das confe-
derações, de sindicatos e da Cobap – Confederação 
Brasileira de Aposentados e Pensionistas. 

Tivemos lá a decisão de ficarmos em estado de 
alerta permanente até o fim do mês para que, de uma 
vez por todas, o Congresso vote o fim do fator previ-
denciário e o reajuste dos aposentados.

Também foi decisão de Líderes de todo o País 
que faríamos um apelo – e estou fazendo, agora, aqui 
da tribuna do Senado – às redes sociais para que fa-
çam contato com os seus Deputados. 

O projeto de minha autoria foi aprovado aqui, por 
unanimidade, tanto pelo fim do fator como pelo reajuste 
dos aposentados. O que falta agora é a Câmara votar. 
O apelo que fazemos a todos aqueles que assistem 
a nós, neste momento, pela TV Senado, pela Rádio 
Senado, pela Agência Senado, é que usem as redes 
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sociais e façam contato amanhã com os seus Depu-
tados e Deputadas – está na pauta, numa pauta extra, 
não vou entrar no mérito de pauta extra ou não extra – 
para que votem amanhã. Foi compromisso assumido. 
Eu duvido que algum Deputado ou Senador tenha ido 
para as ruas dizer que ele era a favor do fator. Todos 
disseram que eram contra o fator previdenciário. Então, 
eu não tenho nenhuma dúvida de que, se receberem 
telegramas, e-mails, Facebook, todo tipo de instrumento 
que hoje a Internet permite, os Deputados percebam 
que a população não aceita mais esse assalto, porque 
é um assalto... É um assalto ao bolso do trabalhador, 
porque o benefício dele é calculado como é feito para 
os outros, do Executivo, do Legislativo e do Judiciário. 
Só que, no caso do trabalhador, que é a parte mais 
fraca, eles cortam pela metade o salário. Cortam pela 
metade! A mulher perde mais do que 51%. 

Há 12 anos, meu querido Presidente Cidinho 
Santos, que preside a sessão, eu travo essa luta aqui 
no Senado. Há 6 ou 7 anos, o Senado aprovou por 
unanimidade. Agora o Dia D é amanhã. Está na pauta 
de amanhã na Câmara dos Deputados. Alguns dizem 
para mim: “Não, mas isso aí pega uma minoria”. Pois, 
se pega uma minoria, aí mesmo é que tem que apro-
var, porque o gasto vai ser mínimo, vai ser irrelevante, 
já que quem pega a aposentadoria especial não pega 
o fator, quem é servidor não pega o fator, quem ganha 
o salário mínimo não pega o fator. Só pega o trabalha-
dor da área urbana. Dizem que dá uma economia de 
R$1 bilhão por ano. Que seja R$1 bilhão por ano. Só 
de desoneração da folha nós abrimos mão de R$16 
bilhões por ano. Então, não há motivo nenhum. E não 
sou contra desonerar. Se quiserem desonerar tudo, 
desonerem. Só assegurem o reajuste do aposentado 
de forma decente, e vamos acabar com esse famige-
rado fator.

Por isso, daqui da tribuna do Senado, no dia de 
hoje, eu faço um apelo a todos os internautas, já que 
é difícil a mobilização dos idosos, dos aposentados, 
para que deslocarem até Brasília, que não têm dinheiro 
algum – e não tem mesmo, nem para o remédio –, pelo 
menos, vamos pedir para o neto, para o filho, para o 
sobrinho, para um amigo, para um parente, para entra-
rem na Internet e fazerem contato com os Deputados 
para que amanhã não seja mais uma vez protelada, 
de repente jogam para a quarta, depois jogam para a 
quinta, depois jogam para: “Ah, mas no fim da sessão 
em dezembro”; depois jogam para o ano que vem e 
depois jogam para 2014. 

Faço o apelo aqui, quase que implorando, por uma 
ajuda da população brasileira para que esse bandido 
do fator previdenciário... Que é uma lei bandida mes-
mo, isso é uma questão de direitos humanos, quem 

vai a fundo nessa questão, estuda essa matéria, vai 
ver que é uma coisa tão absurda que não tem sentido, 
é a única área da Previdência que, de fato, ninguém 
contesta que dá um superávit de R$13 bilhões a R$15 
bilhões por ano. Pois é ali que eles cortam o salário do 
celetista, ou seja, do trabalhador brasileiro. 

Então você que está assistindo neste momento 
à TV Senado, entre na página da Câmara, está lá o 
telefone, todos os e-mails dos parlamentares, faça con-
tato, acione essas redes sociais tão importantes como 
a Internet permite e peça, peça encarecidamente, eu 
diria, peça para o Deputado que vai, vai fazer campanha 
em 2014, bem dizer daqui um ano e mais um, porque 
no ano que vem já começam os debates e no outro 
ano é ano eleitoral. Faça um apelo para o Deputado, 
que nós vamos acompanhar um por um. Não é corre-
to, não é justo, eu diria que é até desonesto você ter 
um discurso e uma prática diferente. Todos se dizem 
contra o fator só que não votam. Isso é desonestidade. 

E eu acredito que os Deputados entenderam essa 
mensagem da população e não são desonestos, tanto 
não são desonestos que haverão de votar amanhã o 
fim do fator previdenciário, esse maldito fator que in-
ventaram. E eu chego a dizer que se houver um país 
no mundo que adote o fator, a gente tem que mudar 
o discurso. Não há! Não tem um país no mundo que 
adote esse tal de fator que confisca pela metade o sa-
lário dos mais pobres. 

Fizemos uma audiência, hoje pela manhã, com 
cobertura da TV Senado, da Rádio Senado e da Agên-
cia Senado para todo o Brasil. Teremos outra amanhã 
que vai tratar da violência, mas isso é uma violência. 
Vamos falar de novo do fator. Teremos outra na quarta, 
teremos outra na quinta e teremos, tanto é necessário, 
até que se resolva essa questão do fator e do reajuste 
dos aposentados.

Sr. Presidente, depois desse apelo, quero ain-
da – eu que trabalho tanto nessa linha dos direitos 
humanos – fazer o registro de uma audiência pública 
realizada recentemente na Assembleia Legislativa de 
Santa Catarina, que tratou da situação do autismo no 
Brasil, especialmente naquele querido Estado. Esti-
veram presentes associações de vários Municípios 
e até de outros Estados da região Sul. Todos têm um 
único desejo: que se reconheça, de forma definitiva, 
o direito das pessoas com autismo para tratá-las ade-
quadamente, fazendo justiça, porque elas, muitas ve-
zes, são excluídas, são rejeitadas, são discriminadas. 

A Srª Berenice Piana de Piana esteve lá e me 
representou no evento. Lembro também o Presidente 
da Comissão de Direitos Humanos da Pessoa com De-
ficiência da Assembleia Legislativa daquele Estado, o 
Deputado Nei Alberton Ascari. Além de definir o agen-
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damento de audiências para debater esse tema com 
os ministérios correspondentes, o Fórum Catarinense 
sobre Autismo em 2013 avançou na formação de um 
grupo de trabalho para definir a política da Associação 
de Pais e Amigos dos Autistas daquele Estado.

Sr. Presidente, meus cumprimentos a Santa Ca-
tarina pelo evento. Tenho certeza de que esse tema 
haverá de ser votado com rapidez.

Chegou-me hoje um documento da Deputada 
Relatora dessa questão na Câmara dos Deputados e 
a Deputada Mara Gabrilli me informa que aprovou o 
projeto que nós aprovamos aqui, lá na Câmara, com 
três emendas e está remetendo agora para o Senado. 
Está aqui a carta muito bem elaborada pela Deputada 
Mara, que demonstra todo o seu compromisso com 
os autistas.

O Senador Rollemberg também trabalhou comigo 
nesse tema, como também outros Senadores daqui da 
Casa. Agora espero que na CCJ o projeto seja votado 
com rapidez, já que o Senador Lindbergh Farias é o 
Relator da matéria. Tenho certeza de que ele dará o 
parecer ainda nesta quinzena para que, na Comissão 
de Direitos Humanos, eu dê o parecer final e o projeto 
então vá à sanção presidencial. 

Quero dizer à Deputada Federal Mara que suas 
emendas só melhoraram o projeto e que nós vamos 
aprová-lo, com certeza, aqui no Senado.

E concluo, Sr. Presidente, até porque sei que 
vamos ter uma sessão, em seguida, do Congresso 
Nacional, só fazendo o registro de que, na semana 
passada, prefeitos de todo o País, com apoio do Pre-
sidente da Confederação Nacional dos Municípios, 
Paulo Ziulkoski, estiveram em Brasília para dar publi-
cidade à situação dos mais de 2.500 mil prefeitos que 
vão encerrar seus mandatos no final do próximo mês 
ingressando na lista dos fichas sujas e para buscar so-
lução junto ao Governo Federal diante da redução de 
suas receitas. Eles não têm condição de honrar, nas 
próximas sete semanas, todas as contas pendentes. 
O número 2.500, como se sabe, representa perto de 
50% do total de prefeitos do País.

Eu peço a V. Exª, pois não vou usar todo o meu 
tempo, que considere na íntegra o meu pronunciamen-
to. Deixarei aqui outros documentos que defendem os 
autistas, como defendem os prefeitos e defendem que 
as redes sociais nos ajudem para que a Câmara vote 
amanhã o fim do fator e o reajuste dos aposentados.

Era isso. Obrigado, Presidente.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
SENADOR PAULO PAIM EM SEU PRONUN-
CIAMENTO
(Inserido nos termos do art. 210, inciso I, § 2º, 
do Regimento Interno.)
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SEGUEM, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIAMEN-
TOS DO SR. SENADOR PAULO PAIM.

O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-
nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, registro audiência pública realizada, re-
centemente, na Assembleia Legislativa do Estado de 
Santa Catarina que tratou da situação atual do autismo 
no Brasil e, especialmente naquele querido Estado.

Estiveram presentes associações de vários mu-
nicípios. Todos tem um único desejo: reconhecer os 
direitos das pessoas com autismo e tratá-las adequa-
damente, fazendo justiça, pois elas muitas vezes são 
excluídas, marginalizadas, rejeitadas.

A senhora Berenice Piana de Piana esteve me repre-
sentando neste evento. Lembro também o presidente da 
Comissão de Defesa dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência da Assembleia, deputado José Nei Alberton Ascari,

Além de definir pelo agendamento de audiências 
com os secretários de saúde e de educação do estado 
para apresentação de problemas pontuais levantados du-
rante a audiência, o encontro também estabeleceu como 
ações a realização do Fórum Catarinense sobre Autismo 
em 2013, a formação de grupo de trabalho para definir 
a política da Associação de Pais e Amigos dos Autistas 
(AMA), o reconhecimento do autista como pessoa com 
deficiência e o lançamento da campanha “Santa Catarina 
precisa conhecer a realidade de seus autistas”.

Sr. Presidente, parabenizo a Assembleia de Santa 
Catarina, bem como a Comissão de Defesa dos Direi-
tos da Pessoa com Deficiência.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PAULO PAIM (Bloco/PT – RS. Sem apa-

nhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. 
Senadores, na semana passada prefeitos de todo país, 
com o apoio do presidente da Confederação Nacional 
dos Municípios, Paulo Ziulkoski, estiveram em Brasí-
lia para dar publicidade a situação dos mais de 2.500 
prefeitos que vão encerrar os seus mandatos, no final 
do próximo mês, ingressando na lista dos fichas-sujas 
e mais: buscar também soluções junto ao governo fe-
deral, diante da redução de suas receitas.

É que eles não terão condições de honrar, nas 
próximas sete semanas, todas as contas pendentes.

O número, 2.500, como se sabe, representa perto 
de 50% do total de prefeituras do País.

Na semana passada, a Comissão do Pacto Fe-
derativo, instituída pelo Senado, entregou seu relatório 
parcial ao Presidente da Casa, Senador José Sarney.

O documento apresenta quase uma dezena de 
sugestões, distribuídas em três propostas de emenda 
à Constituição, quatro projetos de lei e duas emendas 
a textos já em tramitação no Congresso Nacional.

As principais mudanças alcançam temas como Fun-
do de Participação dos Estados, Imposto sobre Circula-
ção de Mercadorias e Serviços, royalties e dívida pública.

Todas elas evidenciam a situação crítica por que 
passam as contas públicas no Brasil.

A louvável e imperiosa iniciativa desta Casa pode, 
em um futuro não muito longínquo, conduzir ao equi-
líbrio a hoje precária situação econômico-financeira 
dos Municípios.

Não conseguirá, contudo, trazer resultados no 
curto prazo. E o problema de nossas Prefeituras é 
atual, presente, iminente.

Assim, Sr. Presidente, o foco desta minha inter-
venção volta-se para os Municípios brasileiros, que 
ainda recentemente, para alegria de toda a cidadania, 
vivenciaram saudável processo de revitalização demo-
crática, com eleições em 5.564 sedes.

Muito mais do que a União, os Estados e o Dis-
trito Federal, os nossos Municípios são os entes que 
mais sofrem, no cotidiano, os desarranjos históricos 
na distribuição da riqueza nacional.

E não se diga aqui, ou em qualquer outra instân-
cia, que o País é pego de surpresa pela grave crise 
que atinge os Municípios brasileiros.

Não, os Prefeitos vêm vocalizando a precarieda-
de das contas municipais, a quase impossibilidade de 
gestão, há muito tempo. E em alto e bom som.

A Confederação Nacional de Municípios, atuante 
há mais de quatro décadas, também tem agido, por 
seu turno, com clareza, eloqüência e extraordinário 
senso de oportunidade ao denunciar um problema que 
só se avoluma, e ora atinge proporções consideráveis.

Ou parece razoável dentro de um País como o 
Brasil, que viveu a última década experimentando apre-
ciáveis índices de crescimento e desenvolvimento, ter 
quase metade dos Prefeitos Municipais/ que encerram 
seus mandatos em 31 de dezembro próximo, incluídos 
no rol dos fichas-sujas?

Ao dano administrativo, ao prejuízo econômico-
-financeiro, à estagnação dos serviços ao cidadão, 
soma-se agora o constrangimento político.

Uma situação, desagradável sob qualquer ângulo, 
que alcança involuntariamente milhares de mulheres e 
homens públicos, que nos últimos quatro anos emprestam 
seus talentos e competências para gerir os Municípios.

Mais uma vez, como fizeram em 10 de outubro 
passado, nesta ultima terça-feira (13), os Prefeitos bra-
sileiros reuniram-se nas dependências desta Casa, no 
Auditório Petrônio Portella.

A intenção foi demonstrar, como é seu dever e 
com toda a eloqüência política possível, ao Parlamento 
nacional e aos brasileiros a terrível situação vivenciada 
por milhares de Municípios brasileiros.
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Conforme cálculos da Confederação Nacional dos 
Municípios, o rombo atinge a expressiva cifra de R$ 25,4 
bilhões, sendo que R$ 16,2 bilhões decorrem do aumento 
de despesas, como piso dos professores e salário-míni-
mo, e dos convênios firmados e não pagos pela União.

A parcela restante, de R$ 9,1 bilhões, decorre da 
redução de receitas, tais como o Fundo de Participação 
dos Municípios (FPM), a Contribuição de Intervenção 
no Domínio Econômico (Cide) – combustíveis, e o IPI 
de exportações.

O somatório desses recursos que não chegam 
aos cofres municipais equivale a 7% da Receita Cor-
rente Líquida dos Municípios, que em 2012 alcançará 
R$ 364 bilhões.

Afora esses problemas cujos números evidenciam 
a gravidade, os Prefeitos brasileiros cobraram, ainda, 
os restos a pagar devidos pela União aos Municípios.

São convênios firmados entre os dois níveis de 
Governo para a realização de obras, geralmente de 
infraestrutura e de imediato interesse de todos os 
munícipes, cujos valores ainda não foram repassados 
para que os gestores saldem as dívidas junto aos exe-
cutores dos serviços.

Ainda, conforme a Confederação Nacional dos 
Municípios, o Governo Federal tem uma dívida com as 
Prefeituras que chega a R$ 18,2 bilhões.

Quase dois terços desse valor referem-se a obras 
do PAC – Programa de Aceleração do Crescimento, 
menina dos olhos da Presidenta Dilma Rousseff.

É certo que a repactuação federativa haverá de 
representar, observado em especial o princípio de justi-
ça fiscal, um reequilíbrio para os entes federativos que 
se vêem prejudicados dentro da equivocada e arcaica 
sistemática atual.

Nas, como disse antes, até que se reveja, refor-
mule e incremente um novo pacto federativo, é preciso 
garantir a sobrevivência dos Municípios.

Por isso, Srªs Senadoras e Srs. Senadores, quero 
externar aqui minha integral solidariedade aos Prefeitos 
brasileiros em suas justas reivindicações de equacio-
namento das contas municipais.

As postulações dos mais de 5 mil Prefeitos bra-
sileiros nada mais são do que a defesa dos interesses 
da própria sociedade.

No ultimo encontro programado pela Confede-
ração dos Municípios, prefeitos de todo pais lotaram 
o auditório do Senado Federal com a expectativa de 
receber uma resposta do governo sobre o pacote de 
ajuda que a Confederação Nacional de Municípios e 
os presidentes das entidades estaduais entregaram 
na ultima mobilização.

O pedido de socorro financeiro aos Municípios 
decorre especialmente das quedas dos valores do 

Fundo de Participação dos Municípios (FPM) causa-
das pelas desonerações do governo.

Como muito bem sabemos, é sobretudo nas ci-
dades, que ganham protagonismo global nesta segun-
da década do século 21, que se tece o presente e se 
constrói o futuro de nossa gente,

As cidades brasileiras não podem correr o risco 
de se transformarem em meros repositórios de pes-
soas, privando-as dos equipamentos mínimos e da 
qualidade de vida compatível com o País da expressão 
econômica, política e cultural do Brasil.

As medidas anunciadas durante o evento e pre-
sentes na Medida Provisória 589, editada na ultima 
sexta-feira, prometem um fôlego, mas estão longe de 
ser a solução definitiva das prefeituras em crise.

A medida provisória 589 possibilitará aos entes 
federados a adesão a um programa de parcelamento 
que prevê a redução de 60% nas multas de mora, de 
25% nos juros e de 100% nos encargos legais para 
quitarem suas dividas previdenciárias.

Os débitos que poderão ser parcelados são as 
contribuições sociais e previdenciárias vencidas até 
31 de outubro deste ano.

As parcelas serão retidas dos pagamentos dos 
fundos de Participação dos Estados e dos Municípios 
até o máximo de 2% das receitas correntes líquidas 
do ente que tiver aderido ao programa.

Mesmo dívidas que estejam em fase de execução 
fiscal ou que tenham sido objeto de outros parcelamentos 
não quitados podem ser renegociadas pelos critérios da MP.

A adesão é de iniciativa de cada ente e pode ser 
feita até o dia 29 de março de 2013.

O renegociação inclui, além dos órgãos da adminis-
tração direta, as empresas públicas, autarquias e funda-
ções ligadas aos estados, municípios e ao Distrito Federal.

O socorro divulgado pelo Governo Federal me-
diante a renegociação das dívidas do INSS, o repasse 
de “restos a pagar” e da Lei Kandir, não colocam um 
ponto final na situação de tensão em que se encontram 
os municípios, apenas aliviam a situação de desespero 
em que se encontram.

Apelo à equipe econômica do Governo, que tanto 
tem feito pelo Brasil, para que auxilie nossos Prefeitos 
na superação do grave impasse em que se encontram 
na atualidade.

Para muitos prefeitos o auxílio financeiro requeri-
do pelos municípios brasileiros para o fechamento de 
contas de gestão seria a única maneira de superar as 
perdas de receitas advindas das políticas anticíclicas 
do Governo Federal.

Ao apoiar decisivamente as municipalidades na 
superação de suas tribulações, tenho certeza que o 
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Governo Central estará mais uma vez honrando seus 
compromissos com 194 milhões de brasileiros.

Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Obrigado, Senador Paulo Paim. 
O requerimento de V. Exª vai ser atendido na for-

ma do Regimento.
Parabenizo o Senador pelo trabalho, sempre, 

pelos direitos humanos, pelos programas sociais e 
também pelo municipalismo.

Passo a palavra, de forma extraordinária, já que 
temos um tempinho ainda, para o Senador Jorge Viana, 
antes de iniciarmos a sessão do Congresso Nacional.

O SR. JORGE VIANA (Bloco/PT – AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obri-
gado, Sr. Presidente Cidinho Santos.

Queria, antes de mais nada, agradecer ao Senador 
Paim, até porque estou aqui usando um pouco de tempo 
que ele economizou, e cumprimentá-lo por essa dedica-
ção que poucos têm coragem de ter pelos aposentados, 
por aqueles que labutam a vida inteira e depois tudo o 
que querem é a tranqüilidade de seguir aproveitando 
os anos que têm de vida com um mínimo de dignidade. 

O Senador Paim é talvez a pessoa que simboliza 
a maior e melhor luta pelos aposentados e por justiça 
para aqueles que já deram contribuição para o País. 
Um país que não respeita aqueles que o construíram 
no passado não se habilita para um futuro melhor.

Mais uma vez, Senador Paim, parabéns. Sei tam-
bém que já, já teremos de cumprir uma missão prazerosa 
que é parabenizar V. Exª pela condução da Secretaria 
de Direitos Humanos do Senado. Com tanta dedicação 
e trabalho, V. Exª é o primeiro que chega aqui, um dos 
últimos que sai e fez dessa Comissão um espaço de de-
bate e uma extensão da sociedade aqui com o Senado.

Venho, aqui, Sr. Presidente, alguns minutos antes 
do início da sessão solene, para fazer um registro. Que-
ria falar que, hoje, o programa Senado Jovem Brasileiro 
envolve dois temas e dois programas fundamentais, 
que é o Concurso de Redação do Senado Federal, de 
que participam alunos do 2º e 3º do ensino médio das 
escolas públicas estaduais e do Distrito Federal, com 
idade até 19 anos – a idade mínima era 16 anos, mas 
mudamos isso –, e que foi criado em 2008, aqui no Se-
nado; e, também, para fazer o registro do projeto Jovem 
Senador, que foi criado mais recentemente, em 2010. 

Queria, antes de mais nada, cumprimentar a 
Drª Cláudia Lyra, Secretária-Geral da Mesa, e a Dóris 
Marize, Diretora-Geral do Senado; toda equipe que se 
empenha, juntamente com alguns poucos Senadores 
que se envolvem nesse projeto, para realização des-
se evento da maior importância, pois proporciona uma 
aproximação da juventude, de estudantes, com esta 

Casa. O Senado é a instituição mais antiga do País, é 
anterior à República e vive, de certa forma, um distan-
ciamento da sociedade. E esse projeto Senado Jovem 
Brasileiro aproxima especialmente a nossa juventude.

Hoje, tomaram posse, aqui, no Senado Federal, e 
seguirão Senadores dias 19, 20 e 21 deste mês, 27 repre-
sentantes dos Estados e, obviamente, do Distrito Federal.

O primeiro lugar na redação foi a Layane Rayel-
le Silva Marinho, que é do Estado de Alagoas e fez a 
redação Brasil, uma mãe gentil para os filhos de seus 
Municípios, já que o tema da redação é o meu Muni-
cípio, meu Brasil. Em segundo lugar, Bruna Clemente 
Gontijo, de Minas Gerais. Em terceiro lugar, Rodrigo 
de Brito Sá, do Piauí.

Tive a oportunidade de participar da solenidade 
de premiação dos primeiros colocados com a redação. 
Obviamente, premiamos todos. Eles receberam um no-
tebook, uma medalha e um certificado. As escolas do 
primeiro, segundo e terceiro lugares receberão quatro 
computadores cada uma. Mas o melhor é a mobilização 
da juventude para discutir o Senado Federal, discutir 
o País, discutir cidadania.

No Acre, eu me empenhei nesse projeto. Visitei 
várias escolas, fiz palestras em muitas delas. 

Hoje, tivemos aqui – queria deixar registrado – a 
posse da Mesa Diretora do Jovem Senador. Foi eleito 
para a condução dos trabalhos, nestes três dias, o jovem 
Danilo do Amor Divino, de Cachoeira, na Bahia; a 1ª Se-
cretária, minha conterrânea acreana, Ana Cristina Pinho 
do Nascimento, de Rio Branco, da Escola Boa União; e a 
2ª Secretária, Nathaly Andrade Moço, de Curitiba, Paraná.

Nossa acriana, Ana Cristina Pinho do Nascimen-
to, foi classificada como finalista, representando todas 
as escolas de ensino médio do Acre, com o tema de 
redação A luta por uma identidade brasileira.

Encerro aqui este registro, pedindo que conste 
nos Anais do Senado a importância de projetos como 
esse. Mais uma vez, parabenizando a criação do con-
curso de redação de 2008, do Jovem Senador, de 2010, 
e cumprimentando a Dóris, nossa Diretora-Geral, e a 
Drª Claudia Lyra, Secretária da Mesa, que se empe-
nharam, com uma equipe competente, para que esse 
projeto possa ser uma referência para o Brasil.

Eu, como Senador, que tenho um carinho, um 
respeito muito grande por nossa juventude, entendo 
que são ações como essa que aproximam e quebram 
esse muro que separa o Senado Federal da sociedade 
brasileira. Nós só vamos conseguir nos aproximar da 
sociedade brasileira, se tivermos uma agenda adequada 
que atenda aos interesses dos brasileiros, mas tam-
bém criarmos um mecanismo de trazer, especialmente, 
a juventude, a sociedade civil brasileira para debater 
aqui conosco os temas de interesse de nosso País.
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Era esse o registro que eu queria fazer, Sr. Pre-
sidente. Agradeço a tolerância de V. Exª.

Ficam, então, registrados os meus cumprimentos 
a todos que colaboraram com o nosso projeto Jovem 
Senador brasileiro, com o concurso de redação, e o 
Jovem Senador, que foi instalado hoje, aqui, no Senado. 

E que fique bem claro, eles vão trabalhar três dias. 
Já estão tramitando na Casa ideias aprovadas nos outros 
anos. Estou certo de que, este ano, teremos boas ideias 
que vão virar projeto na Comissão de Direitos Humanos 
do Senado Federal, a partir da iniciativa dos Jovens Sena-
dores, que começaram a trabalhar hoje, aqui no Senado.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Obrigado, Senador Jorge Viana. Parabéns pelo 

trabalho a V. Exª, à Drª Cláudia Lyra e a toda a Mesa 

do Senado, que dá oportunidade para que a nossa ju-

ventude venha a conhecer mais um pouco do Senado 

Federal e participar com propostas, ideias e inovações.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR – 

MT) – Sobre a mesa, projeto de resolução que será lido.

É lido o seguinte:
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O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência comunica ao Plenário a abertu-
ra de prazo de cinco dias úteis, perante a Mesa, para 
recebimento de emendas ao Projeto de Resolução 
nº 67, de 2012, lido anteriormente.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência recebeu a Mensagem nº 506, de 
2012, na origem, da Senhora Presidente da República, 
comunicando a sua ausência do País, no período de 
16 a 20 de novembro, em viagem oficial ao Reino da 
Espanha; e do Senhor Vice-Presidente da República, 
no período de 13 a 17 de novembro, em viagem oficial 
a Berlim, Alemanha.

É a seguinte a Mensagem:

MENSAGEM Nº 506

Senhores Membros do Senado Federal
Informo a Vossas Excelências que me ausentarei 

do País no período de 16 a 20 de novembro de 2012, 
em viagem oficial ao Reino da Espanha.

Informo, ainda, que durante o período de 13 a 17 
de novembro de 2012, o Senhor Vice-Presidente da 
República estará em viagem oficial a Berlim, Alemanha.

Brasília, 14 de novembro de 2012. – Dilma Rous-
seff.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – A Presidência recebeu o Aviso nº 74, de 2012 
(nº 1.436/2012, na origem), do Tribunal de Contas da 
União, que encaminha cópia do Acórdão nº 3.029/2012-
TCU, referente ao acompanhamento da operação de 
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crédito autorizada pela Resolução nº 21/2011, do Se-
nado Federal (TC 037.895/2011-7).

É o seguinte o Aviso:

AVISO Nº 74, DE 2012

Aviso nº 1.436 – seses –TCU – Plenário

Brasília-DF, 8 de novembro de 2012

Senhor Presidente
Encaminho a Vossa Excelência, para conheci-

mento, em atenção ao Ofício nº 2.419/2011-SF de 22-
12-2011 e Resolução nº 21/2011-SF, cópia do Acórdão 
proferido nos autos do processo nº TC 037.895/2011-7, 
pelo Plenário desta Corte na Sessão Extraordinária de 
8-11-2012, acompanhado do Relatório e do Voto que 
o fundamentam.

Atenciosamente, – Benjamin Zymler, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – O Aviso nº 74, de 2012, vai à Comissão de 
Assuntos Econômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Sobre a mesa, requerimento que será lido.

É lido o seguinte:

REQUERIMENTO  
Nº 982, DE 2012

Nos termos do disposto no §2º do art. 50 da Cons-
tituição Federal, bem como no art. 216 do Regimento 
Interno do Senador Federal, requer seja o presente re-
querimento encaminhado ao Excelentíssimo Sr. Ministro 
de Estado de Minas e Energia, para que este providen-
cie perante à Agência Nacional de Energia Elétrica, no 
prazo constitucional, informações sobre os reajustes 

concedidos a Distribuidora Light, a partir de 6 de novem-
bro de 2012, a 31 cidades do Rio de Janeiro.

Justificação

A Aneel (Agência Nacional de Energia Elétrica) 
autorizou a Light SESA a reajustar em 11,85% as ta-
rifas de energia elétrica para as residências (baixa 
tensão) e em 13,20% para as indústrias (alta tensão), 
que afetam 31 cidades do Estado do Rio de Janeiro.

Segundo matérias veiculadas nos jornais, tais rea-
justes foram aprovados durante as reuniões públicas da 
diretoria da Aneel, e são aplicados todo ano para todas 
as concessionárias do País, de acordo com cronograma 
e as fórmulas estabelecidas nos contratos de concessão.

Causa estranheza a autorização para o aumento 
de tarifas diante do anúncio da Presidenta Dilma Rous-
seff em reduzir 20% nas contas de luz, bem como os 
debates e discussões atinentes a Medida Provisória 
577 e 579 em trâmite no Congresso Nacional que pre-
tende reduzir em até 20% o custo da energia no país.

O reajuste médio de 12,27% na tarifa atingirá 3,5 
milhões de consumidores em 31 municípios do Rio de 
Janeiro, atendidos pela Light.

Em contrapartida, os Índices de Inflação (IBGE, 
FIPE e FURB) acumulados nos últimos 12 meses re-
gistra apenas 5,28%.

Sala de Sessões, – Senador Lindbergh Farias.
(À Mesa para decisão) 
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – O requerimento que acaba de ser lido será 
despachado à Mesa para decisão, nos termos do Re-
gimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Sobre a mesa, pareceres que serão lidos.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/
PR – MT) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.390, 
de 2012, da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, sobre o Aviso 
nº 15, de 2012-CMA, que conclui pela apresentação 
dos Requerimentos nºs 983 e 984 de 2012, de infor-
mações aos Ministérios da Pesca e Aquicultura; e do 
Meio Ambiente, respectivamente; de requerimento de 
audiência pública e pela remessa da matéria ao arquivo.

Os requerimentos de informação vão à Mesa para 
decisão, e o Aviso nº 15, de 2012-CMA, vai ao Arquivo.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Foi lido anteriormente o Parecer nº 1.391, de 
2012, da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, sobre o Projeto de Lei do Senado nº 162, de 2010.

Ao apreciar a proposição, a Comissão de Cons-
tituição, Justiça e Cidadania concluiu tratar-se de ma-
téria sujeita à lei complementar. Por essa razão, a 
Presidência determina sua reautuação como projeto 
de lei complementar, a republicação dos avulsos e a 
retificação do despacho aposto, retirando-se o caráter 
terminativo inicialmente atribuído.

É a seguinte a matéria a ser republicada:
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O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR – 
MT) – Uma vez que já se encontra instruída quanto ao 
mérito, a matéria ficará perante a Mesa durante cinco 
dias úteis, para recebimento de emendas, nos termos 
do art. 235, II, “d”, do Regimento Interno.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR – 
MT) – A Presidência recebeu os Ofícios nºs 117 a 120, 
de 2012, do Presidente da Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que comunicam a apreciação, em 
caráter terminativo, do Projeto de Lei do Senado nº 
82, de 2012; do Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 
2012; dos Projetos de Lei do Senado nºs 368, de 
2011; e 24, de 2012, respectivamente. 

São os seguintes os Ofícios:

Ofício nº 117/12-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 14 de novembro de 2012

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no art. 91, § 2º, do 

Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa Ex-
celência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda de Redação nº 1-CCJ, 
do Projeto de Lei do Senado nº 82, de 2012, que “Re-
abre o prazo para requerimento de retorno ao serviço 
de que trata o art. 2º da Lei nº 8.878, de 11 de maio 
de 1994, que ‘dispõe sobre a concessão de anistia nas 
condições que menciona’, e dá outras providências.”, 
de autoria do Senador Lobão Filho.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

Ofício nº 118/12-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 14 de novembro de 2012

Assunto: decisão terminativa
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda de Redação nº 1-CCJ, 
do Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 2012, que “Al-
tera a redação do art. 4º e acrescenta o art. 54-A à 
Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991, que dispõe 
sobre as locações de imóveis urbanos e os procedi-
mentos a elas pertinentes, a fim de tratar da locação 
nos contratos de construção ajustada”, de autoria do 
Deputado Carlos Bezerra.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ofício nº 119/12 – PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, de 2012

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, com a Emenda nº 1-CCJ, do Projeto 
de Lei do Senado nº 368, de 2011, que “Altera a Lei nº 
10.446, de 8 de maio de 2002, para prever a competência 
da Polícia Federal para apurar o crime de falsificação, 
corrupção e adulteração de medicamentos, assim como 
sua venda por meio da internet, quando tiver repercussão 
interestadual”, de autoria do Senador Humberto Costa.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira, Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

Ofício nº 120/12-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 14 de novembro de 2012

Assunto: decisão terminativa.
Senhor Presidente,
Em cumprimento ao disposto no artigo 91, § 2º, 

do Regimento Interno desta Casa, comunico a Vossa 
Excelência que, em Reunião Ordinária realizada nesta 
data, esta Comissão deliberou, em caráter terminativo, 
pela aprovação, do Projeto de Lei do Senado nº 24, de 
2012, que “Altera o art. 228 da Lei nº 7.565, de 19 de 
dezembro de 1986 – Código Brasileiro de Aeronáuti-
ca – para inserir a hipótese de restituição de quantia 
paga de bilhete aéreo em caso de cancelamento ou 
remarcação da data da viagem pelo passageiro”, de 
autoria da Senadora Ana Amélia.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Eunício Oliveira Presi-
dente da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Com referência aos Ofícios nºs 117 a 120, 
de 2012, fica aberto o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composi-
ção da Casa, para que as matérias sejam apreciadas 
pelo Plenário, nos termos do art. 91, §§ 3º a 5º, do 
Regimento Interno.
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O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – A Srª Angela Portela enviou discurso à Mesa, 
para ser publicado na forma do disposto no art. 203 
do Regimento Interno.

S. Exª será atendida.
A SRª ANGELA PORTELA (Bloco/PT – RR. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Srªs e Srs. Senadores, 
retornou à pauta do Congresso Nacional, um assunto 
de grande interesse dos trabalhadores brasileiros: o 
fim do fator previdenciário. 

Criado em 1999, no governo do presidente Fer-
nando Henrique Cardoso, após a Reforma Previden-
ciária de 1998, o fator previdenciário visa desestimular 
a aposentadoria precoce por meio de um cálculo que 
diminui o valor dos proventos para os trabalhadores e 
trabalhadoras do setor privado. 

Assim, quanto mais cedo o trabalhador pedir a 
aposentadoria, menor será o valor do benefício.

Hoje, aqui no Senado, a Comissão de Direitos 
Humanos e Legislação Participativa (CDH) debateu o 
assunto e a Câmara dos Deputados deverá votar esta 
semana, o Projeto de Lei 3.299/2008, que propõe o 
fim do fator previdenciário.

Autor do Projeto de Lei do Senado (296/2003) 
que sugere o fim deste mecanismo, o senador Paulo 
Paim (PT/RS) costuma dizer que o fator previdenciário 
confisca metade do salário do trabalhador no ato da 
sua aposentadoria. 

Conforme Paulo Paim, no ato de sua aposenta-
doria, a mulher trabalhadora perde em torno de 50% 
do valor, enquanto o homem perde 40%. 

Isso, depois de terem contribuído por muito tempo, 
para a produção econômica e social do país. 

Hoje, como sabemos, a fórmula para o cálculo da 
aposentadoria considera o chamado fator previdenciário. 

De acordo com tabela do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), este mecanismo com-
preende quatro elementos: a alíquota de contribuição, a 
idade do trabalhador, o tempo de contribuição à Previ-
dência Social e a expectativa de sobrevida do segurado.

Assim, com o atual sistema, para se aposentar 
por tempo de contribuição, o segurado precisa contri-
buir para o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) 
durante 35 anos, se homem, ou 30 anos, no caso das 
mulheres trabalhadoras.

Todos nós sabemos da insatisfação que este 
sistema gera entre os aposentados, pois, por conta 
do impacto gerado pelo fator previdenciário, em vez 
de receber o valor máximo da aposentadoria, os tra-
balhadores acumulam perdas consideráveis no valor 
do benefício.

O fim do fator previdenciário já havia sido apro-
vado no Congresso Nacional em 2010, mas foi vetado 

pelo governo, por entender que, naquele momento, o 
fator não tinha atingido seu objetivo principal, de adiar 
a aposentadoria dos trabalhadores do Regime Geral 
da Previdência Social.

A mudança no sistema previdenciário ainda pro-
voca controvérsia dentro do governo, que, em meio 
aos desentendimentos, pediu um prazo para apresen-
tar uma proposta substitutiva ao fator previdenciário.

Relator do projeto 3.299/2008, o então deputado 
federal, Pepe Vargas, atualmente ministro do Desen-
volvimento Agrário, apresentou substitutivo em que 
propõe a fórmula 95/85. 

Bem mais aceita pelos representantes dos tra-
balhadores, a fórmula 85/95, soma dois critérios para 
a pessoa se aposentar com benefício integral. 

Esta soma se dá entre a idade e o tempo de ser-
viço deve ser igual a 85 para as mulheres e 95 para os 
homens, sendo que elas precisam ter no mínimo 30 
anos de recolhimento, e os homens, 35.

Manifesto minha posição favorável a esta propos-
ta por entender que ela não aumenta a idade para a 
aposentadoria e garante o valor integral do benefício, 
impedindo, assim, que o trabalhador e a trabalhadora 
tenham perdas no valor do benefício ao se aposentar.

Por outra, observo que a fórmula 85/95, se adapta 
ao ambiente em que vivemos hoje, no qual a expecta-
tiva de vida dos brasileiros é de 73 anos. Diante desta 
expectativa, o aposentado teria uma média de 10 anos 
de usufruto do benefício. 

Espero, portanto, que a Câmara dos Deputados 
vote a nova versão do projeto, pois como milhões de 
aposentados e pensionistas, trabalhadores da inicia-
tiva privada e de sindicalistas, eu também estou ávida 
para ver nosso país, que tanto avançou em termos de 
mudanças sociais, avance, também, na definição de 
uma política de valorização dos nossos milhões de 
aposentados. 

Era o que tinha a falar hoje.
Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 

– MT) – Não havendo mais nada a tratar, encerramos 
os nosso trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que constará da próxima sessão deliberativa 
ordinária, a realizar-se amanhã às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 63, DE 2011

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 63, de 2011, tendo 
como primeiro signatário o Senador Valdir Rau-
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pp, que altera a redação do art. 3º da Emen-
da Constitucional nº 62, de 9 de dezembro de 
2009, para ampliar o prazo de adesão ao re-
gime especial de precatório até a data de 31 
de dezembro de 2012.
Parecer sob nº 1.017, de 2012, da Comissão 
Diretora, Relatora: Senadora Marta Suplicy, 
oferecendo a redação para o segundo turno.

2 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2012

Quarta sessão de discussão, em primeiro tur-
no, da Proposta de Emenda à Constituição nº 
42, de 2012, tendo como primeiro signatário o 
Senador Sérgio Souza, que cria Tribunal Re-
gional Federal.
Parecer favorável, sob nº 1.144, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator: Senador Alvaro Dias, com votos 
vencidos dos Senadores Antonio Carlos Vala-
dares, Armando Monteiro, Pedro Taques, Aloy-
sio Nunes Ferreira, Ricardo Ferraço, Eduardo 
Lopes e a Senadora Ana Rita.

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA  

Nº 92, DE 2012

Continuação da discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara nº 92, de 2012 (nº 
3.430/2008, na Casa de origem), de iniciati-
va da Presidência da República, que dispõe 
sobre a criação de cargos em comissão do 
Grupo-Direção e Assessoramento Superio-
res – DAS e de Funções Gratificadas, desti-
nados ao Ministério da Integração Nacional, 
à Superintendência do Desenvolvimento do 
Centro-Oeste – SUDECO, à Superintendência 
do Desenvolvimento do Nordeste – SUDENE, 
à Superintendência do Desenvolvimento da 
Amazônia – SUDAM e ao Departamento Na-
cional de Infraestrutura de Transporte – DNIT.
Parecer favorável, sob nº 1.388, de 2012, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Rodrigo Rollemberg.

O SR. PRESIDENTE (Cidinho Santos. Bloco/PR 
– MT) – Está encerrada a sessão.

Boa noite a todos.

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 51 minutos.)



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61819 



61820  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61821 



61822  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61823 



61824  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61825 



61826  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61827 



61828  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61829 



61830  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61831 



61832  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61833 



61834  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61835 



61836  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61837 



61838  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61839 



61840  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61841 



61842  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61843 



61844  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61845 



61846  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61847 



61848  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61849 



61850  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61851 



61852  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61853 



61854  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61855 



61856  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61857 



61858  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61859 



61860  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61861 



61862  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61863 



61864  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61865 



61866  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61867 



61868  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61869 



61870  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61871 



61872  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61873 



61874  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61875 



61876  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61877 



61878  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61879 



61880  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61881 



61882  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61883 



61884  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61885 



61886  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61887 



61888  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61889 



61890  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61891 



61892  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61893 



61894  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61895 



61896  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61897 



61898  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61899 



61900  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61901 



61902  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61903 



61904  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61905 



61906  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61907 



61908  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61909 



61910  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61911 



61912  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61913 



61914  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61915 



61916  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61917 



61918  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61919 



61920  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61921 



61922  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61923 



61924  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61925 



61926  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61927 



61928  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61929 



61930  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61931 



61932  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61933 



61934  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61935 



61936  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61937 



61938  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61939 



61940  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61941 



61942  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61943 



61944  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61945 



61946  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61947 



61948  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61949 



61950  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61951 



61952  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61953 



61954  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61955 



61956  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61957 



61958  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61959 



61960  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61961 



61962  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61963 



61964  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61965 



61966  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61967 



61968  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61969 



61970  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61971 



61972  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61973 



61974  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61975 



61976  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61977 



61978  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61979 



61980  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61981 



61982  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61983 



61984  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61985 



61986  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61987 



61988  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61989 



61990  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61991 



61992  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61993 



61994  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61995 



61996  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61997 



61998  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  61999 



62000  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62001 



62002  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62003 



62004  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62005 



62006  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62007 



62008  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62009 



62010  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62011 



62012  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62013 



62014  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62015 



62016  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62017 



62018  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62019 



62020  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62021 



62022  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62023 



62024  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012



Novembro de 2012  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Terça-feira  20  62025 



62026  Terça-feira  20  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Novembro de 2012
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